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CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jorge Viana, Primeiro Vice-Presidente do Senado 

Federal, no exercício da Presidência, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do in-
ciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 132, DE 2015(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Bulgária, celebrado em Sófia, em 5 de outubro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República da Bulgária, celebrado em Sófia, em 5 de outubro de 2011. 
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 

em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 9 de junho de 2015. – Senador Jorge Viana, Primeiro Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício da Presidência.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 25 de março de 2015.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e encerra-se às 20 horas e 15 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 92ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 9 de junho de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Elmano Férrer, Douglas Cintra, Valdir Raupp,  
Blairo Maggi, Eduardo Amorim, Paulo Paim e José Medeiros
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241, do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:
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PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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ABERTURA DE PRAZO

Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 169 a 178, de 2015, em conformidade com o inciso III do art. 
91 do Regimento Interno, serão apreciados terminativamente pela CCT, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 179 a 182, de 2015 vão à CRE, onde poderão receber emendas 
pelo prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre as matérias, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, III, do Regimento Interno.

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO
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REQUERIMENTOS
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PROJETOS DE LEI DO SENADO
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AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 7 de 2015-CN (nº 587/2015, na origem), que encaminha, nos termos do § 4º do artigo 
71 da Constituição Federal, o Relatório de Atividades do Tribunal de Contas da União referente ao pri-
meiro trimestre de 2015.

É o seguinte o aviso de encaminhamento:

Aviso nº 587 A-GP/TCU

Brasília, 29 de maio de 2015.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Em cumprimento ao disposto no§ 4° do artigo 71 da Constituição Federal, tenho a honra de encaminhar 

a Vossa Excelência o RELATÓRIO DAS ATIVIDADES deste Tribunal referente ao 1º trimestre do exercício de 2015.

Respeitosamente,

AROLDO CEDRAZ DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Brasília – DF

Calendário de tramitação do AVN 7/2015 (art. 120, Res. 1 de 2006-CN): 
Leitura: 09/06

Até 14/6 prazo para publicação da matéria;
Até 29/6 prazo para apresentação de relatório e, se for o caso, de projeto de de-

creto legislativo;
Até 6/7 prazo para apresentação de emendas ao projeto de decreto legislativo; e
Até 13/7 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório 

e encaminhamento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O inteiro teor do relatório pode ser encontrado na consulta à tramitação da matéria, no sítio do Senado.

– Aviso nº 613-GP/TCU, de 2015, do Presidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando despa-
cho em processo que menciona.

São os seguintes o Aviso e o Despacho:

Aviso n° 613-GP/TCU

Brasília, 3 de junho de 2015.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do Despacho exarado em 3/6/2015 pelo Mi-
nistro Benjamin Zymler, Relator do processo n° TC-011.256/2015-0, que trata de representação formulada por 
equipe de auditoria, com fulcro no art. 86, inciso II, da Lei n° 8.443/1992 c/c o art. 246 do Regimento Interno 
do TCU, dando conta de sonegação de documentos e informações em fiscalização realizada pelo Tribunal nas 
obras de construção da Refinaria Abreu e Lima (Rnest).

Respeitosamente,

AROLDO CEDRAZ
PRESIDENTE
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A Sua Excelência o Senhor Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional Brasília – DF

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO
Gabinete do Ministro Benjamin Zymler

TC 011.256/2015-0
Natureza: Representação

DESPACHO

Cuidam os autos de representação formulada por equipe de auditoria, com fulcro no art. 86, inciso II, 
da Lei 8.443/1992 ele o art. 246 do Regimento Interno do TCU, dando conta de sonegação de documentos e 
informações em fiscalização realizada pelo Tribunal nas obras de construção da Refinaria Abreu e Lima (Rnest).

Conforme a peça inicia foram solicitados os seguintes documentos relativos ao Convite n° 1742559.15.8, 
que trata de contratação do remanescente das obras da Unidade de Abatimento de Emissões Atmosféricas 
(SNOX): edital, lista de convidados, circulares emitidas aos licitantes, estimativa de custos de contratação e sua 
respectiva memória de cálculo.

Todavia, a Petrobras não entregou a estimativa de custos do aludido certame, tendo apresentado, em 
resposta, as seguintes justificativas:

“Consoante aos itens iv e v, ratificamos nossos entendimentos com essa Coordenação para que 
aguarde o aperfeiçoamento da Estimativa e sua Memória de Cálculo, que será enviada para esse 
Tribunal, conforme combinado, após o dia que efetivamente tenha sido realizada a Reunião de 
Recebimento de Propostas para aludido certame licitatório.

Nesse sentido, solicitamos prazo até o dia 05/06/2015.
Para melhor entendimento, informamos que não existe estimativa de custos finalizada para a licitação 

em questão, pois, a mesma encontra-se na fase de possíveis ajustes, conforme o procedimento especifico. “
Preliminarmente, conheço da representação, por entender presentes os requisitos estabelecidos no art. 

237, inciso V e parágrafo único, e 246 do Regimento Interno e 86, inciso li, da Lei 8.443/1992.
Com relação ao mérito, compreendo que o deslinde da matéria envolve, em primeiro lugar, a discussão 

da obrigatoriedade ou não de a entidade jurisdicionada fornecer ao TCU cópia de atos administrativos ainda 
não finalizados.

Embora não seja possível o controle formal de ato administrativo ainda não finalizado, uma vez que 
ainda não houve a manifestação de vontade da autoridade competente, entendo que deve ser franqueado ao 
Tribunal amplo acesso aos atos preparatórios, papéis de trabalho e minutas de atos administrativos, a fim de 
permitir o exercício célere, eficiente e eficaz do controle formal, quando o ato for praticado.

Não se trata, por óbvio, de defender o controle prévio de atos ou a atuação do TCU como consultor 
ou cogestor da Administração Pública, mas de criar as condições institucionais para que as competências 
constitucionais deferidas ao TCU sejam exercidas sem restrições, como impõe o art. 87, incisos H e IH, da Lei 
8.443/1992:

“Art. 87. Ao servidor a que se refere o artigo anterior, quando credenciado pelo Presidente do Tri-
bunal ou, por delegação deste, pelos dirigentes das unidades técnicas da secretaria do Tribunal, 
para desempenhar funções de auditoria, de inspeções e diligências de licitação deverá conter, den-
tre outros, os seguintes elementos: (..) indicação do custo estimado para a execução, cujo orçamen-
to deverá ser anexado ao pedido.”

Além de contrária às boas práticas de gestão e à norma aplicável às licitações da Petrobras, a indefinição 
do orçamento estimativo constitui um sério obstáculo ao exercício de uma das competências constitucionais 
reservadas ao TCU, in casu, o controle de conformidade dos atos de licitação, porquanto não viabiliza em tem-
po oportuno a verificação, em bases sólidas, da economicidade do certame.

Por esse motivo, entendo, em linha de evolução ao disposto no Acórdão 3.366/2012– Plenário, que as 
revisões necessárias de qualquer orçamento fechado devem, em verdade, ser necessariamente feitas na fase 
interna da licitação, antes da publicação do aviso do certame. Tal exegese vai ao encontro dos princípios do 
devido processo licitatório, da transparência e do controle.

Estando os autos em meu Gabinete, recebi a notícia de que os documentos solicitados pela equipe ha-
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viam sido protocolados na SeinfraPet. Tal informação foi confirmada, conforme contato formulado por minha 
Assessoria junto à unidade técnica.

Inobstante o exposto, entendo que a obstrução e o efetivo prejuízo ao livre exercício da auditoria já 
se consumaram, consoante aduzido no item I O supra. Isso porque a equipe se viu obstaculizada de analisar 
tempestivamente documentos importantes acerca da legalidade e da economicidade do certame, em tempo 
oportuno para sugerir correções e propor eventual medida cautelar de suspensão do certame.

Considerando que as propostas foram abertas na data de ontem, 2/6/2015, o Tribunal terá pouco tempo 
disponível para examinar a conformidade da licitação e, eventualmente, tutelar preventivamente o interesse 
público, antes da finalização da contratação.

Por esse motivo, determino que a SecexPet, além das medidas indicadas no item 10 supra, avalie os 
documentos ora juntados e verifique se de fato há fragilidades na orçamentação da presente licitação e, prin-
cipalmente, sua economicidade. Em caso positivo, deve a unidade técnica examinar as providências cabíveis, 
dentre as quais, a expedição de medida cautelar de suspensão do certame, se for o caso, e a audiência dos 
responsáveis, submetendo os autos previamente a este Gabinete para apreciação

Por fim, reputo pertinente noticiar a ocorrência da sonegação de documentos ao Ministro de Minas e 
Energia, com base no art. 42, § 1°, parte final, da Lei 8.443/1992. Da mesma forma, julgo adequado comunicar 
os presentes fatos aos Presidentes do Congresso Nacional, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização – CMO e da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle– CFFC da Câmara dos Deputados.

Dessa forma, determino, previamente, a remessa dos autos à Presidência a fim de que seja enviada cópia 
do presente despacho às autoridades indicadas no item anterior. Em seguida, o processo deve ser encaminha-
do à SecexPet para adoção, com a urgência que o caso requer, das medidas indicadas nos itens 10 e 20 supra.

Gabinete, 3 de junho de 2015.
(Assinado Eletronicamente)

BENJAMIN ZYMLER
Relator

O aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

COMUNICAÇÕES

OF. 60/2015/CAE

Brasília, 26 de maio de 2015

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 15ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 26 de maio de 2015, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 38 de 2015 (Aviso 
nº46/2015-BCB na origem), de 27 de abril de 2015, do Banco Central do Brasil, encaminhando o demonstrati-
vo das emissões do Real referentes ao primeiro trimestre de 2015, as razões delas determinantes e a posição 
das reservas internacionais a elas vinculadas, bem como o relatório da execução da programação monetária. 

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo. 
Respeitosamente, – Senador Raimundo Lira, Vice-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 

de Assuntos Econômicos.

OF. 61/2015/CAE

Brasília, 26 de maio de 2015

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 15ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 26 de maio de 2015, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso 39 de 2015 (Aviso nº 
313-Seses-TCU-Plenário), de 7 de maio de 2015, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do Acór-
dão proferido pelo Plenário daquela Corte, nos autos do processo nº TC 023.923/2014-8, na Sessão Ordinária 
de 6/5/2015, acompanhado do Relatório e do voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, – Senador Raimundo Lira, Vice-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 

de Assuntos Econômicos.
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GLBSD-OF. 57/2015 

Brasília, 9 de junho de 2015

Assunto: Substituição de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente, solicito a Vossa Excelência a substituição do Senador João Capibe-

ribe, membro titular da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 675/2015, pelo Senador 
Roberto Rocha.

Respeitosamente, – Senadora Lídice da Mata, Líder do Bloco Socialismo e Democracia.

(Será feita a substituição solicitada.) 

OF. Nº 385/GAB-LidPT

Brasília – DF, 08 de Junho de 2015

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como membro titulares os deputados AFON-

SO FLORENCE – PT/BA e CARLOS ZARATTINI – PT/SP, em substituição aos deputados SIBÁ MACHADO – PT/
AC e SÁGUAS MORAIS (PT/MT) e como membro suplente e deputado ZECA DIRCEU – PT/PR em substituição 
ao deputado AFONSO FLORENCE – PT/BA; na Comissão Mista destinada a analisar a Medida Provisória nº 675, 
que “Altera a Lei 7.689, de 15 de Dezembro de 1988, para elevar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL em relação às pessoas jurídicas de seguros privados e de capitalização e às referidas nos incisos 
I a VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de Janeiro de 2001.

Atenciosamente, – Dep. Sibá Machado – PT/AC, Líder da Bancada.

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

OFÍCIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Of. nº 284/2015/OS-GSE

Brasília, 9 de Junho de 2015

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, sem alterações, o Projeto de Lei nº 5.657, de 2009, do Se-

nado Federal (PLS nº 74, de 2008, nessa Casa), que “Altera o art. 19 do Regulamento a que se refere o Decreto 
nº 21.981, de 19 de Outubro de 1932, que regula a profissão de Leiloeiro ao território da República, para incluir 
como competência dos leiloeiros a venda em hasta pública ou público pregão por meio da rede mundial de 
computadores”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 08.06.15.
Atenciosamente, – Deputado Mandetta, Primeiro-Suplente de Secretário.

OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO

Ofício n° 083, de 3 de junho de 2015, do Ministro de Estado da Educação, em resposta ao Requeri-
mento n° 238, de 2015, de informações, de autoria do Senador Ronaldo Caiado.

Ofício n° 157, de 3 de junho de 2015, do Ministro de Estado do Desenvolvimento da Indústria e do 
Comércio Exterior, em resposta ao Requerimento n° 284, de 2015, de informações, de autoria do Senador 
Davi Alcolumbre.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos Senadores requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

AVISOS DE MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

– Nº 326, de 8 de junho de 2015, do Ministro de Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 65, de 2015, de informações, de autoria do Senador Cássio Cunha Lima;

– Nº 327, de 8 de junho de 2015, do Ministro de Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 270, de 2015, de informações, de autoria do Senador Cássio Cunha Lima;
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– Nº 328, de 8 de junho de 2015, do Ministro de Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 100, de 2015, de informações, de autoria do Senador Ronaldo Caiado;
As informações foram encaminhadas, em cópia, aos Requerentes. Os requerimentos vão ao arquivo.

MENSAGEM DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Quero cumprimentar a todos os que 
nos acompanham pela Rádio e TV Senado, a todos os colegas Senadores, Senadora Ana Amélia, que está aqui, 
Senador Lasier Martins, Senador Fernando Collor de Mello, a quem convido para fazer uso da palavra como 
primeiro orador inscrito.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Exmo Sr. Presidente desta sessão, Senador Jorge Viana, Exmas Srªs Senadoras, Exmos Srs. Senadores, quero 
hoje mostrar, para todo o Brasil, outro lado da face oculta de Rodrigo Janot, Procurador-Geral da República. 
Um lado que precisa ser do conhecimento não só deste Parlamento, mas de toda a sociedade brasileira. É o 
lado sórdido que acaba espelhando quem de fato ele é. 

Só assim, Sr. Presidente, poderão os brasileiros aquilatar com fidelidade a figura canhestra de Rodrigo 
Janot, ele, que é o pretenso chefe do guardião da Justiça brasileira, o Ministério Público, esta importante e tão 
propalada instituição responsável pela defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais. Por Isso, 
peço a atenção de todos, especialmente daqueles que neste momento nos assistem e nos ouvem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, permitam-me ser o mais direto possível: Sr. Janot, o senhor conhece 
uma empresa constituída em 20 de julho de 1995, na Bélgica, mais precisamente em Saint-Gilles, Bruxelas, à 
rua Berckmans, nº 3, denominada Multimedia Component? Sr. Janot, o senhor sabia que esta empresa, uma 
importadora de componentes de informática, sonegou dos cofres públicos da Bélgica nada menos do que 149 
milhões de francos belgas em impostos não recolhidos? O senhor sabia, Sr. Janot, que o dono dessa empresa 
era o seu irmão Rodrigo Janot, melhor dizendo, Rogério Janot? 
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Sr. Janot, o senhor, por acaso, acobertou os crimes internacionais do seu irmão, a começar pela fuga dele 
da Bélgica em 1995? Sr. Janot, o senhor sabia que até o falecimento do seu irmão, em 21 de maio de 2010, ele 
era procurado em todo o mundo pela Interpol e que, por isso, não podia sair do Brasil? O senhor sabia, Sr. Ja-
not, que seu irmão constava da ordem de captura, conhecida na Interpol como Difusão Vermelha, por meio da 
Circular nº 4.834/96, de 29/4/96, requerida pela Juíza de Instrução Calewaert de Bruxelas, inclusive com pedido 
de extradição ao Brasil caso ele fosse encontrado? 

Sr. Janot, o senhor tinha conhecimento dos crimes de que seu irmão foi cúmplice na Bélgica, como fal-
sificação de escrituras, fraude e infração à legislação tributária? Sr. Janot, o senhor já era procurador federal 
nesta época? O senhor sabia que seu irmão, apesar de não ter nenhuma formação profissional específica, era 
um vendedor nato e que se gabava da competência jurídica de seu irmão mais novo, ou seja, o senhor mesmo? 

Sr. Janot, o senhor chegou a orientar seu irmão nas atividades de ludibriar a lei e escafeder-se das ma-
lhas da Justiça, seja ela nacional ou internacional? O senhor ajudou, Sr. Janot, de alguma forma o seu irmão 
a se manter, aqui no Brasil, na clandestinidade internacional? Por que ele, Sr. Janot, nunca foi procurado ou 
encontrado aqui no Brasil, mesmo com endereço certo e conhecido, para ao menos o Brasil negar o pedido 
de extradição? Sr. Janot, depois dessa fuga, para não responder na Justiça belga pelos crimes cometidos, seu 
irmão voltou a viajar para o exterior?

Sr. Presidente, permita-me continuar sendo direto: Sr. Janot, o senhor ainda possui uma casa em Angra 
dos Reis, no Condomínio Praia do Engenho, quilômetro 110, da Rodovia Rio-Santos? Sr. Janot, o senhor con-
tinua homiziando nesta casa um contumaz e confesso estelionatário, sócio do seu irmão, como fez nos anos 
90, depois de exercer o cargo de Procurador-Chefe substituto no Distrito Federal? Sr. Janot, o senhor continua 
recebendo renda de aluguel sem passar recibo?

Sr. Janot, o senhor continua sonegando imposto por não declarar os recursos recebidos desses aluguéis? 
O que foi feito dessa casa, afinal, Sr. Janot? O senhor abandonou o imóvel? Transferiu? Alugou de novo? Vendeu?

E mais, Sr. Janot, o senhor sabia também que seu irmão fez fortuna por um período, entre 1990 e 1992, 
vendendo equipamentos de informática com notas frias? O senhor lembra, Sr. Janot, que, por seus conheci-
mentos nas Alterosas e sua influência, intermediando o negócio do seu irmão – diga-se, há anos estabelecido 
no Rio de Janeiro –, ele vendia a uma grande empreiteira mineira aquele antigo modelo de computador, o 386? 

Pois bem, Sr. Janot, o senhor sabia que cada máquina era comercializada a US$3,5 mil dólares, em lotes 
de 30 a 40 unidades? E o senhor teve conhecimento, Sr. Janot, de que seu irmão chegou a comprar um aparta-
mento no Rio de Janeiro, na Barra da Tijuca, à Avenida Sernambetiba nº 1.250, apartamento 201, com o lucro 
dessas vendas ilegais de computador? Quem mora hoje nesse apartamento, Sr. Janot? Seria a ex-esposa de 
seu irmão, sua cunhada? 

Sr. Janot, o senhor também sabia que aqueles equipamentos, vendidos com notas frias, eram destinados 
aos canteiros de obra daquela grande empreiteira mineira? Sr. Janot, essa empreiteira está, de fato, arrolada na 
Operação Lava Jato, com dirigentes já presos, como ocorreu com as outras grandes empreiteiras? Por acaso, 
Sr. Janot, o senhor aplica a seletividade também em relação às construtoras? Afinal, Sr. Janot, o senhor ainda 
tem alguma ligação com essa empreiteira de Minas Gerais? 

Diga a verdade, Sr. Janot – diga a verdade! –, o senhor conhecia as atividades criminosas de seu irmão 
ou o senhor foi apenas um procurador, digamos, complacente, furtando-se à vigilância pelos crimes fraternos? 
Não fosse o Sr. Rogério, seu irmão, a cometer crimes fiscais e tributários, o senhor agiria da mesma forma, sem 
o rigor da lei, embora seletivo, que o senhor tanto prega?

Sr. Janot, não posso deixar de lamentar o falecimento de seu irmão mais velho, Rogério, ocorrido em 
2010. Sei que, depois de um grave acidente, um atropelamento, na Barra da Tijuca, ele foi levado aos Hospitais 
Lourenço Jorge e Miguel Couto, no Rio de Janeiro. Sei também que, em virtude de uma infecção hospitalar, 
ele foi transferido para uma clínica na Tijuca, em que veio a falecer. Mas diga, Sr. Janot, é verdade que o se-
nhor, ao pagar as despesas hospitalares, despesas essas na casa das dezenas de milhares de reais, conseguiu 
baixar o preço utilizando-se de sua condição, em 2010, de Subprocurador-Geral da República e então Diretor 
da Escola Superior do Ministério Público da União? O senhor deu – como se diz no popular – uma “carteirada” 
no hospital, Sr. Janot? 

De onde vieram esses recursos com os quais o senhor pagou uma conta altíssima, algo próximo a R$100 
mil? O senhor tinha, de fato, toda essa renda disponível? Certamente abateu as despesas no Imposto de Ren-
da, não foi, Sr. Janot?

Aliás, Sr. Janot, por falar em renda, é verdade que o senhor trabalha camufladamente há anos, ou décadas, 
para o escritório do ex-Procurador-Geral Aristides Junqueira? É verdade que, mesmo impedido de advogar, o 
senhor, claro, sem nada assinar, obtém lucros auxiliando a banca do Dr. Aristides Junqueira? 
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Sr. Janot, isso é moralmente aceitável? É legítimo? É ético, Sr.Janot? Não constitui crime um Procurador-
-Geral da República advogar paralelamente?

Desde quando o senhor pratica essa dupla atividade? E como o senhor faz, Sr. Janot, com sua declaração 
de rendimento? Como justifica perante o Fisco essa renda, digamos, extra?

Finalizando, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e continuando a ser direto: Sr. Janot, o senhor teria 
coragem – o senhor teria coragem – de ser acareado publicamente com algumas testemunhas desses fatos? 
Diga-nos, diretamente, Sr. Janot: quem é o senhor de fato? Um pretenso defensor da lei? Ou o senhor, na ver-
dade, é um infrator da lei, da moral, da ética, seja no passado, seja no presente? Em qual dos dois Janots os 
brasileiros devem acreditar? 

Sr. Janot, pelo sim e pelo não, no fundo de sua alma, o senhor não se sente desconfortável ao se acomo-
dar na cadeira de um Procurador-Geral da República que deveria honrar o seu mister?

Era o que tinha a dizer, por enquanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra o Senador Telmário Mota.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srs. Senadores, Senadoras, telespectadores, telespectadoras 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, hoje eu venho a esta tribuna para a gente falar da transparência da 
coisa pública, mas não poderia me calar e confesso que estou estarrecido com o que eu vi, ouvi e os jornais es-
tamparam sobre a Parada Gay em São Paulo. Eu entendo, Senador Raupp, que para você ser respeitado, você 
tem que respeitar; para você querer exigir uma norma, você tem que respeitar a norma. E ali eu vi um verda-
deiro exagero em procedimentos.

Eu acho que algumas ações nessa marcha ultrapassaram, e de longe, não só a lei do homem, a lei brasi-
leira, como a lei de Deus, a lei divina. O que eu vi ali foi uma afronta. O que eu vi ali foi um grupo que se auto-
discrimina – ele se autodiscrimina!

Agrediram, sobretudo, a fé da maioria absoluta do povo brasileiro. O povo cristão – os evangélicos, os 
católicos e aqueles que acreditam em Deus, assim como eu –, com certeza absoluta, ficou estarrecido com 
aquelas atitudes ali apresentadas. As pessoas usaram símbolos, entre eles a cruz, como tapa-sexo; usaram a 
cruz, como instrumento de prazer. Olha, isso é ultrapassar todos os limites da tolerância – é ultrapassar todos 
os limites da tolerância!

A ordem jurídica deste País, a ordem moral foi violentamente agredida por alguns atos naquele movi-
mento. Então, quero aqui manifestar o meu protesto. Não aceito isso. Não comungo. 

Acho que querer lutar pelos seus direitos é justo. Agora, tudo tem limite. O limite não é ultrapassar nem 
desrespeitar as famílias, a crença do povo brasileiro, ofendendo da forma agressiva como se portaram naque-
la marcha.

É preciso que as autoridades constituídas tomem providências, Senadora Ana Amélia, providências 
seriíssimas, para que isso não volte mais a acontecer. Ali houve atentado ao pudor; houve atentado a uma crença. 

Eu nasci dentro de uma igreja; eu sempre frequentei as igrejas, católica, evangélica. Aquilo ali, para mim, 
foi, sem nenhuma dúvida, um estado de anarquia – um estado de anarquia! Acho que desrespeitaram as nor-
mas brasileiras, as famílias brasileiras, a crença, e acho que esse não é caminho – não é o caminho!

Então, é preciso que se respeite a maioria. Não é possível que uma minoria tente implantar a desordem, 
a desorganização, o estado de desrespeito absoluto.

Senadora Ana Amélia com a palavra.
A Srª Ana Amélia (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senador Telmário, a manifestação de V. Exª, imagino, 

passa pela maioria dos corações e mentes dos brasileiros e brasileiras que, como o senhor e como eu, viram 
essas imagens, as imagens da intolerância e do desrespeito de um grupo que quer ter o reconhecimento dos 
direitos da sociedade à liberdade de gênero. E nós aqui estamos trabalhando para que isso aconteça. Agora, 
para que se tenha o respeito a essa demanda legítima, não se pode usar de uma agressão, de um ato, eu diria, 
de violenta demonstração de intolerância até religiosa, porque a cruz e Cristo são imagens que estão direta-
mente relacionadas com a crença de católicos e cristãos, que vêem na figura de Jesus Cristo a figura de um sal-
vador e de um líder que conduziu a humanidade para o caminho do bem, da paz e da justiça. O que aconteceu 
em São Paulo foi exatamente o descrédito de um grupo radical que conseguiu, com esse gesto, não apenas 
uma demonstração de intolerância e desrespeito, mas, sobretudo, digamos, a falta de apoio a essa causa, que 
é uma causa legítima, a causa do gênero ou a causa dos gays, dos homossexuais. Então, penso que V. Exª abor-
da a questão com serenidade, chamando à responsabilidade as autoridades pelo que houve de agressão a um 
símbolo que é respeitado em todo o mundo. Imagino o Papa Francisco, com toda a sua humildade, olhando 
essas fotos, o que há de pensar, e outros líderes religiosos, de outras religiões, que ecumenicamente respeitam 
a imagem de Cristo na cruz. Então, foi uma violação da fé, uma violação de uma imagem sagrada, não ape-
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nas para os católicos. Temos a obrigação, para sermos respeitados, de respeitar o direito à liberdade religiosa 
dos outros. Pareceu-me muito, quando essas imagens apareceram, aquilo que estamos condenando, que é o 
exército islamita matando cristãos – matando! –, degolando cristãos, executando cristãos apenas, porque são 
cristãos. Cumprimento o Senador Telmário Mota.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – V. Exª me concede um aparte, Senador?
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Concedo para o Senador Magno, mas incor-

poro a fala de V. Exª, Senadora Ana Amélia.
Concedo o aparte ao Senador Magno.
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Parabéns, Senador Telmário, eu estava vendo V. Exª 

pela televisão. Ontem, eu estive neste plenário e fiz um longo discurso. Eu precisava me pronunciar, como V. 
Exª, repudiando essa indignidade, essa leviandade, esse insulto, esse desrespeito à fé de uma nação majorita-
riamente cristã. Sou evangélico, não temos imagens. Senador Telmário, a imagem é algo caro para os católicos, 
é algo caro para os católicos a imagem. Amamos Cristo. Senador Telmário, se não fosse Cristo ter-me redimido 
das drogas, eu não estaria aqui. A minha avó conheceu Jesus e, quando ela conheceu Jesus, minha mãe e meu 
tio, Pastor Manuel Nascimento, certamente, escreveu uma história nossa para frente. O Senhor da vida e Senhor 
da morte, a Bíblia diz que estava no princípio, e nada do que foi feito, foi feito sem Ele. Essa ofensa, Senador, a 
todos nós. Aqui, a Senadora Ana Amélia fala com propriedade e faz uma pergunta que fiz ontem: a quem eles 
queriam colocar do lado deles? Qual era a intenção de conquistar o que e quem? Era sensibilizar o Parlamen-
to? Por isso, eu gostaria de ver todos os Senadores na tribuna como V. Exª, porque, aqui, não há um Senador 
que chegou nesta Casa sem voto de cristão. Quero ver aqueles Senadores que fazem discurso nas Comissões, 
defendendo a causa GLBT, e que respeitamos, o homem tem livre-arbítrio, Deus deu. Quem sou eu, quem é V. 
Exª para tirar? Cada um segue o seu caminho, defendendo os que fizeram sua opção sexual, aqueles que de-
fendem identidade de gênero no currículo escolar, eu gostaria de vê-los agora, na tribuna, dizendo: “Olha, eles 
passaram do limite; fiquei decepcionado, porque minha mãe é católica, também sou.” E alguns defendem e 
dizem até que são, mas atacaram a imagem. Eu dizia ontem: “Cristo não precisa nem de mim, nem do senhor, 
para defendê-lo.” Não precisa, mas a indignação de nós, que somos cristãos, é uma coisa tão séria. E eu estava 
vendo lá na televisão o seu rosto, o seu olhar, um misto de tristeza com indignação de V. Exª. E parabéns, por-
que ninguém suporta, Senador Cameli, ninguém suporta, Senador Humberto Costa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Veja essa imagem: um enfiando o crucifixo no ânus 
do outro, no meio da rua, na frente de crianças. Uma crucificada aqui, e eles iam e beijavam na boca. E aqui 
os outros seminus e no tapume do órgão genital, um crucifixo. Enquanto eles quebram as imagens de Nossa 
Senhora, Senadora Ana Amélia, quem eles estavam querendo conquistar? O meu voto aqui? O seu? Para que 
eles criem um império homossexual neste País, onde eles podem tudo e ninguém pode nada? Ora, chega de 
passar do limite e ninguém nada fazer, ninguém nada falar! Quando V. Exª começou o seu pronunciamento, 
de lá eu vi V. Exª levantando o papel por duas vezes, essas imagens estão na sua mão, e V. Exª pode levantar. 
E aqui, Senador Cameli, no trio, o patrocínio da Caixa Econômica e da Petrobras. Da combalida Petrobras e da 
Caixa. Ontem, Senador Humberto, eu fiz um ofício, e estou citando o Senador Cameli e o Senador Humberto, 
que estão no plenário, porque sei, Senador Humberto, Senador Cameli, todos chegaram aqui com voto de 
cristão do Pernambuco, voto de cristão do Acre, e nós não podemos deixar esse povo sem uma reposta nos-
sa. Vão dizer: “Na hora do voto vieram aqui; na hora em que a família é atacada, em que a minha fé é atacada, 
eles se calam.” V. Exª está de parabéns. Isso é ridículo. E ontem eu fiz, Senador Jorge Viana, um ofício que foi 
protocolado nesta Mesa, pedindo à Petrobras e a Caixa que informe os valores gastos, Senador Raupp, com 
essa indignidade contra a família católica lá do seu Estado, do seu Acre, contra a família cristã. E falo do meu 
segmento, Senador Jorge, porque sei quantos evangélicos estiveram na sua administração que hoje estão na 
administração de Tião Viana e como eles tratam vocês no Acre. Eu gostaria de ver os radicais da defesa de tudo 
isso, das Comissões, aqui em plenário dizendo: “Eles exageraram!” Ou dizendo: “Não, eles fizeram muito bem, 
foi bonito, palmas para eles!” Senador Telmário, desculpe ter feito esse aparte tão longo, mas V. Exª vem para a 
tribuna de forma corajosa. Tenha certeza de que o orgulho do povo cristão do seu Estado é muito grande com 
relação a sua manifestação. E a mim também, se eu pudesse fazer um hashtag com as mãos, V. Exª me repre-
senta. Muito obrigado.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Obrigado, Senador Magno. Incorporo ao meu 
discurso a fala de V. Exª, com toda a propriedade.



Junho de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 10 181

V. Exª, sem nenhuma dúvida, vem enfrentando essa causa há muito tempo. E V. Exª tem toda razão quan-
do cobra da Petrobras e da Caixa uma explicação.

Eu quero ver a Caixa, antes de passar, Senador ...

(Interrupção do som.)

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Eu quero ver a Caixa, eu quero ver a Petrobras 
patrocinando a marcha para Jesus, porque ali o povo está se confraternizando, ali o povo está se integrando, 
ali o povo está se pacificando, ali o povo está se encontrando com o nosso Deus, em que nós acreditamos.

Agora, aqui, isso é uma marcha comandada... 
Eu aprendi desde cedo que o que é ruim... Isso aqui, com certeza, é extremamente agressivo. Eu não con-

sigo compreender tamanha agressão, tamanho desrespeito, essa afronta à religião de um povo absolutamente 
majoritário, que é o povo brasileiro. Foi uma blasfêmia.

Senador Cameli.
O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – Senador Telmário, é muito oportuna esta sua 

fala, e eu não poderia deixar de dar a minha opinião...

(Soa a campainha.)

O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – ... em favor das famílias brasileiras, das famílias 
de todos os cristãos. Realmente, são gestos obscenos, e temos que respeitar o nosso superior, que é o nosso Pai, 
Deus, e realmente pararmos com a demagogia. Todos querem o seu direito, mas respeitem o direito de todos. 
O Brasil é de todos. Então, a forma como fizeram esses gestos, nós não podemos ficar calados; temos que, sim, 
repudiar esse tipo de manifestação. Então, quero associar-me a V. Exª em seu discurso e parabenizá-lo pela tão 
importante fala que V. Exª está fazendo para a Nação brasileira. Eu faço parte de suas palavras. Muito obrigado.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Obrigado, Senador.
Concluo, Sr. Presidente, deixando aqui o meu protesto e fazendo um apelo às autoridades, ao Governo 

de São Paulo, ao Governo Federal. Esses movimentos tão desrespeitosos, que ferem a lei brasileira, que ferem 
a lei espiritual, que machucam as famílias, que ofendem a fé; têm que ser tomadas as devidas providências. 
Isso é marginalidade. Isso não se pode aceitar dentro de uma sociedade civilizada. Não se conquistam direitos 
ferindo os dos demais. É preciso respeitar os limites.

Nasci dentro das igrejas. Desde criança, frequento as igrejas. E acredito num Deus, sim. Acredito muito! 
Imagine o filho de uma empregada doméstica chegar a ser Senador da República, sem nem sequer um braço 
político, sem nem sequer um braço empresarial...

(Soa a campainha.)

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – ... sem nem sequer poder econômico...
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Só a graça de Deus.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Pela graça de Deus, pela força de Deus. E era 

ali, era ali que eu buscava as minhas energias, era ali que eu me fortalecia e é ali que me fortaleço.
Portanto, eu me senti extremamente agredido, como a família brasileira se sentiu. Exigimos providência.
Meu muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Telmário Mota.
Convido para fazer uso da tribuna o Líder Humberto Costa, inscrito pela Liderança do Partido dos Tra-

balhadores.
Com a palavra V. Exª, Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela 
Rádio Senado, na verdade, não aparteei o Senador Telmário, mas quero manifestar meu posicionamento sobre 
as questões que foram aqui colocadas. 

Na verdade, não vi essas imagens que foram aqui citadas, mas vi que o Senador Magno Malta as tem, 
inclusive, em revista. E quero aqui dizer que, se de fato essas coisas aconteceram – e creio que aconteceram 
–, nós temos de efetivamente condená-las e de dizer que certamente não devem expressar o pensamento da 
maioria daqueles que lutam pelos seus direitos, pelo respeito à diversidade. 

Sem dúvida é um desrespeito cometido contra a religiosidade da população brasileira. Com certeza, quem 
rejeita e combate a intolerância não pode ser intolerante. Então, gostaria de registrar aqui meu posicionamento.
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Sr. Presidente, tive a oportunidade de assistir, na manhã de hoje, com muita satisfação, ao lançamento 
da nova etapa do Programa de Investimentos em Logística, feito pela Presidenta Dilma.

É um plano grandioso como o Brasil, que prevê investimentos de quase R$200 bilhões, para dar continuidade 
ao processo de modernização da infraestrutura de transportes do nosso País, por meio de concessões de 
rodovias, ferrovias, portos e aeroportos em todo o Território nacional.

Isso significa um passo muito maior e muito mais ousado do que o primeiro, dado ainda em 2012, cujos 
resultados foram muito positivos para a nossa economia e para que avançássemos no combate aos gargalos 
da infraestrutura que ainda temos. Foi um trabalho notável de um time integrado de ministros coordenados 
pela Presidenta, de ministros que jogam juntos, em equipe, para abrir o Brasil aos investimentos internacionais 
e também para dinamizar investimentos do nosso poderoso mercado interno.

Dos 198,4 bilhões previstos, 66,1 bilhões vão para rodovias, 86,4 bilhões para ferrovias, 37,4 bilhões para 
portos e 8,5 bilhões para aeroportos.

Ainda este ano, cinco leilões responderão pela concessão de mais de 2.600km de rodovias, em sete Es-
tados brasileiros, movimentando 19,6 bilhões. As empresas vencedoras terão que oferecer o menor valor para 
a tarifa de pedágio e realizar melhorias, como duplicação das pistas, terceira pista, faixas adicionais e sinaliza-
ção, entre outras benfeitorias.

Outras 11 concessões avançarão por mais 4.300km da malha rodoviária federal, somando valor superior 
a 31 bilhões, aos quais vêm se juntar outros 15,3 bilhões de novos investimentos em concessões já existentes. 

E quero aqui ressaltar o compromisso da Presidenta com Pernambuco, ao tomar a decisão de incluir o 
Arco Metropolitano do Recife, a BR-101 e a BR-232 nesse importante pacote de concessões. Da Mata Norte do 
Estado até Suape, no Litoral Sul, as concessões para o Arco e a BR-101 vão possibilitar o escoamento da nossa 
produção pelo complexo portuário, intervenção fundamental para a economia pernambucana, que encon-
tra um sério gargalo de infraestrutura em todo esse trajeto. A construção do Arco e as melhorias de acesso ao 
porto são obras imprescindíveis para nós.

Da mesma forma, em relação à BR-232, a concessão do trecho, a partir do Recife, com obras de duplica-
ção de São Caetano até Cruzeiro do Nordeste, na proximidade de Arcoverde, trará um impulso significativo em 
toda a atividade econômica da capital ao sertão do Estado, tendo em conta que essa rodovia é uma espinha 
dorsal da ligação entre o Recife e o interior pernambucano.

Ao todo, são 564km de rodovias concedidos em Pernambuco, de forma que me anima observar a forma 
como esse plano foi calcado. Esse é o esteio de uma política econômica que se entrelaça, indissociavelmente, 
com o desenvolvimento social; é o norte de um governo que persegue o crescimento e o combina com a in-
clusão e com a promoção da igualdade.

Eu não tenho dúvida de que estamos construindo as bases para um novo e virtuoso ciclo de desenvol-
vimento histórico.

No que tange às ferrovias, vamos seguir corrigindo séculos de atraso em investimentos nesse tipo de 
modal. O Governo está estimando em R$86,4 bilhões os recursos destinados a ampliar a capacidade da nossa 
malha, que foi dividida em seis blocos, dos quais destaco aqui dois, em especial: o da ferrovia Norte-Sul e o da 
chamada Ferrovia Bioceânica, que vai dar ao Brasil uma saída para o Pacífico com a finalidade de que tenhamos 
um acesso estratégico para escoar nossa produção aos países asiáticos.

Em portos, os investimentos serão da ordem de 37,4 bilhões em 50 novos arrendamentos, em 63 termi-
nais de uso privativos e em 24 renovações antecipadas de arrendamentos. Novamente, quero ressaltar o bem 
enorme que o nosso Governo promoverá a Pernambuco, tendo em conta que Suape está contido nesta lista.

Pernambuco ganhará concessão para dois terminais de contêineres e carga em geral, dois terminais para 
granéis minerais e um para grãos. Só o de contêineres, com investimentos da ordem de R$981 milhões, deve 
ter sua capacidade aumentada em mais de 50%, chegando a poder movimentar 10,5 milhões de toneladas.

Como bem disse a Presidenta – ladeada por vários governadores de Estado, muitos deles de oposição, 
como prova de que o seu Governo se norteia não por conveniências políticas, mas pelo interesse público e dos 
brasileiros –, esse não foi apenas o anúncio de grandes números e de projetos ambiciosos; foi, especialmente, 
a renovação do compromisso com o desenvolvimento do nosso País, com o avanço do Brasil.

Os aeroportos – que, nos nossos governos, tiveram um aumento de 150% no volume de passageiros, 
graças ao crescimento de renda da população, que ganhou o direto de viajar de avião – também entraram de 
forma muito vigorosa nessa nova etapa do plano.

Quatro aeroportos de capitais serão concedidos, bem como foi dada anuência para a concessão de sete 
aeroportos regionais delegados, em investimentos totais da ordem de R$8 bilhões.

Dessa maneira, o Governo da Presidenta Dilma deu, hoje, mais uma virada em um cenário internacional 
de apatia econômica. À crise ela está respondendo com altivez, criatividade e ousadia política. Garantindo a 
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estabilidade fiscal e o controle da inflação, estamos avançando no projeto de inclusão social por meio da oferta 
de serviços públicos universais de qualidade a todos os brasileiros.

Rodovias melhores, ferrovias eficientes, portos modernos e aeroportos de excelência vão resolver garga-
los de infraestrutura, reduzir o custo Brasil, aumentar a nossa produtividade e gerar crescimento mais acelera-
do ao País. Crescimento econômico esse que virá com mais lucros para as nossas empresas e, principalmente, 
melhores salários para os trabalhadores brasileiros.

Temos muitas demandas e vamos responder a todas elas com mais investimentos, que melhorarão o 
ambiente de negócios no Brasil e, consequentemente, a vida da nossa população.

A elevação da taxa de investimentos em infraestrutura vai assegurar a retomada do crescimento brasi-
leiro e abrirá as portas para novos horizontes.

Reiterando o que disse a Presidenta, hoje foi o grande dia da infraestrutura, mas, em breve, teremos no-
vos e promissores dias para a agenda social, que incluirá uma série de programas, como a próxima edição do 
PAC e da terceira fase do Minha Casa Minha Vida. 

De maneira que vejo com extremo entusiasmo esse plano de investimentos, que propõe a virada gra-
dual e realista do atual cenário econômico, e estou convencido de que é mais um seguro passo que damos em 
direção a uma nova era de desenvolvimento.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
Agradeço a todos e a todas.

Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Vauldir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª. Ao tempo em que o 
parabenizo pelo brilhante pronunciamento, enalteço o programa de infraestrutura lançado pela Presidente 
Dilma hoje e os Ministros das pastas afins, dos portos, das rodovias, das ferrovias, dos aeroportos. 

Parabéns a V. Exª.
Concedo a palavra à nobre Senadora Ana Amélia, como oradora inscrita.
V. Exª dispõe de 10 minutos para realizar o vosso pronunciamento.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

dora.) – Caro Senador Valdir Raupp, caros colegas Senadores e Senadoras, nossos visitantes – bem-vindos na 
visita ao Senado –, nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, a cada dia, a agenda aqui 
está mais vinculada à crise econômica, ao ajuste fiscal e às dificuldades que a cada dia aumentam, especial-
mente em Estados como o Acre, meu querido colega Senador Cameli. Como o meu Estado, o Acre faz frontei-
ra com dois países: a Bolívia e o Peru. O meu Estado, o Rio Grande do Sul, faz fronteira com a Argentina e com 
o Uruguai; o Paraná faz fronteira com a Argentina e o Paraguai; Rondônia também tem fronteira. E o que nós 
Estados fronteiriços vivemos? Uma realidade que nos mostra uma relação muito íntima na fronteira, uma vida 
muito dinâmica. 

Lá na fronteira do Uruguai com o Rio Grande, somos muito parecidos, nos hábitos alimentares, no jeito 
de ser, e existe até a figura do chamado doble chapa – duas chapas, duas carteiras, ou dois títulos de eleitor –, 
que vota de um lado e vota do outro. É a maior demonstração de integração.

Existem algumas cidades de fronteira seca, como Santana do Livramento, no lado brasileiro, território 
gaúcho, e Rivera, no Uruguai. Chuí/Chuy também é uma fronteira seca, e outros Municípios, como Jaguarão/
Rio Branco e Quaraí/Artigas, são cortados por rios.

Nessa região uruguaia, existem as linhas dos chamados free shops. Na medida em que o free shop foi au-
mentando, uma decisão que o governo uruguaio tomou para desenvolver uma região que era subdesenvol-
vida, a região próxima ao Rio Grande, da mesma forma, a metade sul do Rio Grande também, eles criaram um 
estímulo, os free shops, chegando a mobilizar estimado US$1 bilhão, Senador Cameli. 

Isso movimentou a economia da região, e agora a Receita Federal vem trazer uma redução à metade da 
cota de US$300, a partir do dia 1º de julho, para US$150. Muito bem, para proteger a economia brasileira ou o 
comércio, já que ali se faz, trabalha-se, e você nunca sabe distinguir o empreendedor. 

Eu recebi uma mensagem da Fabiana Aguinsky, que tem uma loja no lado uruguaio, em Rivera, e uma loja 
no lado brasileiro, em Santana do Livramento. Ela é uma empreendedora e me mandou uma mensagem dizen-
do que está preocupadíssima com essa redução da cota de US$300 para US$150, a partir do segundo semestre, 
já anunciada pela Receita Federal. Segundo a comerciante gaúcha, o corte seria como terminar com o pouco 
de dignidade que restou aos empreendedores, escreveu ela na mensagem que dirigiu a mim, pelo WhatsApp.

Eles estão suportando a crise e vendendo tudo o que tinham para manter seus negócios. Muitos, sem 
nada para vender, estão reféns do sistema financeiro, que não renova os financiamentos e o crédito para o co-
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mércio, restando dívidas e apreensão, relata a Fabiana. É uma situação muito grave, muito séria, que atinge o 
cotidiano de quem vive na fronteira do Rio Grande do Sul com o Uruguai, especialmente. Outros Estados fron-
teiriços, como o seu, Senador Gladson Cameli, lá no Acre, também estão vivendo situação semelhante.

Ontem, em entrevista a nossa Rádio RCC, de Santana do Livramento, esse assunto concentrou a atenção 
dos entrevistadores que conversavam comigo – o Fernando, o Henrique, o Duda Pinto e o Edis –, que fizeram 
coro com a posição não só da Fabiana, mas também da Fecomércio (Federação do Comércio do Rio Grande do 
Sul), que também defende a cota de US$300, até que seja regulamentada, definitivamente, a lei dos chama-
dos free shops, do lado brasileiro. Essa lei foi um projeto do então Presidente da Câmara dos Deputados, Marco 
Maia, que eu tive o privilégio de ser Relatora aqui, no Senado Federal.

Muitos moradores de Santana do Livramento, do lado brasileiro, dependem do comércio no Uruguai. 
Atravessar a fronteira todos os dias é rotina, são atividades básicas, como consumir produtos e serviços, inclu-
sive de saúde. Como os free shops do lado brasileiro ainda não ficaram regulamentados, essa redução prevista 
para as cotas de isenção nas compras, por apenas US$150, se torna uma ameaça ao comércio, à economia na 
fronteira e à rotina de todos que dependem direta ou indiretamente dessas atividades.

Os viajantes que entram no Brasil por terra ou mar também são afetados, pois a redução da cota restrin-
ge o consumo e amplia, na visão dos empreendedores, a recessão econômica. A grande maioria das pessoas é 
impactada negativamente. Só os viajantes que chegam pelos aeroportos não são atingidos por essa restrição, 
porque o limite é, no caso da passagem aérea, US$500.

Isso estava previsto, é bom lembrar, em regulamentação publicada no final do ano passado, que pre-
tendia facilitar a instalação de lojas francas do lado brasileiro nas cidades gêmeas dos países vizinhos. V. Exª, lá 
no Acre, também acompanhou.

A ideia da cota menor de compra do lado de lá era para ser um incentivo, para aumentar as vendas nos 
free shops instalados no Brasil, até o segundo semestre, quando já estariam em funcionamento. Não foi o que 
ocorreu. Lamentavelmente, pegou na hora em que o dólar subiu, e isso também afetou essa relação comercial. 

É importante destacar que, em outubro de 2012, esta Casa aprovou a Lei dos Free Shops, de autoria do 
Deputado Marco Maia, e a Presidente Dilma Rousseff sancionou a medida, permitindo a criação de lojas fran-
cas nas cidades fronteiriças.

De lá para cá, as populações que vivem na fronteira aguardam a regulamentação da Receita Federal, 
responsável por definir o sistema informatizado para a fiscalização. Muitas cidades gaúchas, como Santana 
do Livramento e Jaguarão, já aprovaram leis municipais para regulamentar a atividade. O ritmo lento da eco-
nomia e o dólar acima de R$3 tornaram o negócio menos atrativo e até espantaram alguns empreendedores.

Os free shops vão poder vender produtos nacionais e importados com isenção ou suspensão de impostos, 
mas a Receita Federal ainda deve divulgar uma lista do que poderá ser comercializado. Como se não bastasse, 
lá em Santana do Livramento, uma cidade muito importante onde há convivência pacífica entre uruguaios e 
brasileiros gaúchos, a situação é muito especial. Uma relação que ensina a diplomacia, a boa diplomacia.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias, cujo Estado também tem fronteira com 
o lado argentino. Em Foz do Iguaçu, há um triângulo – Paraguai, Argentina e Brasil – e do outro lado, só com 
o Paraguai. 

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Oposição/PSDB – PR) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. Ao ouvir o seu re-
lato, é como se estivesse se reportando também à Tríplice Fronteira – Foz do Iguaçu, Guaíra, enfim, os Municípios 
que fazem fronteira com Argentina e Paraguai, especialmente. Há algum tempo, nós estivemos conversando 
com o Secretário da Receita a respeito desse tema e tivemos o indicativo de que, já no mês de julho, essas lojas 
de fronteira poderiam estar funcionando. Pelo o que se vê, em função, talvez, da mudança do Ministro da Fa-
zenda, houve um atraso nas deliberações do Governo e há uma insegurança permeando esses Municípios. No 
Paraná, temos Foz do Iguaçu, Guaíra, Barracão, que são Municípios ligados ao Paraguai e à Argentina. Há uma 
preocupação em relação à chamada quota, que a todo instante se propala a alteração, a redução, com prejuízos 
econômicos para a região. Pois V. Exª, oportunamente, traz o tema novamente à pauta, e nós esperamos que 
o Governo tome providências urgentes para regulamentar a possibilitar o funcionamento normal dessas lojas 
de fronteira, que têm origem exatamente no projeto que V. Exֺª relatou, com muita competência, nesta Casa.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senador Alvaro Dias, muito obrigada. Lembro até 
que exatamente os empreendedores de Foz do Iguaçu foram os primeiros a me procurar, para oferecer suges-
tões ao projeto do Deputado Marco Maia. A regulamentação foi esse alento para toda a região de fronteira, de 
Chuí, no extremo sul, até o Amapá. Foi regulamentado para todas as cidades gêmeas, inclusive para o Estado 
de Rondônia, do Senador Valdir Raupp, para o Acre, que mencionei agora, do Senador Gladson Cameli. O Pa-
raná foi o primeiro porque, talvez, Foz do Iguaçu sempre foi dada como referência do trânsito muito fluido e o 
Paraguai tem, como o Uruguai, lojas de free shop, como tem também a Bolívia. 
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Com muita alegria, também concedo o aparte ao Senador Valdir Raupp. 
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Da mesma forma, Senadora Ana Amélia, como a apar-

teou o Senador Alvaro Dias, quero seguir por essa mesma linha. As coisas no Brasil, Senadora, parecem que 
são feitas para não funcionar. Não se consegue avançar. Eu não sei o que está acontecendo – talvez a burocra-
cia, falta de vontade política. Recebi essa semana uma comitiva da China, o embaixador chinês e mais umas 
vintes pessoas. Precisa ver a vontade que esse povo tem de fazer as coisas. Lá na China as coisas acontecem, 
em outros países as coisas acontecem. No Brasil, não acontecem. Veja bem esse negócio dos free shops. Nós 
criamos uma área de livre comércio em Guajará-Mirim, que também não funcionou. Agora vêm os free shops, 
aprovados com aquela euforia toda. Nós temos uma cidade gêmea, como tem lá no Rio Grande do Sul, San-
tana do Livramento com Rivera, que pode visitar. Rivera. Rivera disparou e Santana do Livramento ficou para 
trás. Lá em Rondônia, Guajará-Mirim foi uma das cidades mais importantes daquela região. Hoje, Guayarame-
rin, que é do outro lado do Rio Mamoré, disparou. A cidade cresceu, já está maior do que Guajará-Mirim. Por 
quê? Porque lá eles conseguem ter essas flexibilizações na sua economia. E o Brasil não consegue implantar 
essa lei aprovada aqui e que já foi sancionada. O que falta? Existe uma tal de regulamentação, que eu não sei 
como é que se faz isso, que não se consegue fazer nunca. Já aprovamos outras leis, para outros incentivos, que 
também não conseguem chegar nunca à regulamentação. Parabenizo V. Exª. Nós estamos esperando também, 
da mesma forma que o Rio Grande do Sul, Paraná, Acre, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Rondônia e outros 
Estados aguardam, com ansiedade, a implantação dos free shops, das lojas livres, na cidade de Guajará-Mirim, 
fronteira com a Bolívia. Obrigado a V. Exª. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Agradeço muito, Senador Valdir Raupp. Também 
lá – o senhor citou muito bem –, em Mato Grosso do Sul, que faz fronteira, como o Rio Grande, com dois países, 
Bolívia e Paraguai, o Senador Moka também lutou muito para que essa matéria fosse aprovada. E nós espera-
mos que tenha de uma vez a regulamentação. 

Com prazer, concedo um aparte também ao meu conterrâneo e ao meu correligionário, Gladson Cameli. 
Quase conterrâneo, porque, depois que foi a Gramado, Gladson, V. Exª gostou daquele lugar e espero 

que fique por lá, como fica a mãe do Senador Valdir Raupp, que mora em Canoas, e o Senador Blairo Maggi, 
cuja família é de Torres. Mas um dia ele me provocou, dizendo que o título de nascimento dele é do Paraná. É 
porque eu queria que ele fosse gaúcho. Eu respeito muito, Senador Alvaro, todos os paranaenses, mas eu pre-
feria que ele fosse gaúcho, como eu.

O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – Não vou me alongar muito no meu aparte, Se-
nadora Amélia, para dizer também que o Acre é um Estado muito politizado, igual ao Rio Grande do Sul. Então, 
com essa semelhança, a senhora também pode ser a nossa conterrânea. Com toda a certeza.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – É verdade que o Plácido de Castro foi o gaúcho 
que esteve lá para delimitar a fronteira.

O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – Mas o seu discurso é num momento muito opor-
tuno. Eu não vou me alongar, porque a situação do Acre é muito parecida, da mesma forma. Fazemos fronteiras 
com dois países, que são a Bolívia e o Peru, e o Senador Valdir Raupp foi muito feliz em sua fala, quando men-
cionou Guajará-Mirim e Guayaramerin – não é isso, Senador? –, comparando...

(Soa a campainha.)

O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – ... as duas cidades vizinhas devido a essa situa-
ção. A questão do nosso País é justamente uma frase: burocracia. Se não acabarmos com a burocracia, como é 
que nós vamos ter mais investimentos, mais oportunidades para geração de emprego e renda? Então, é isso, 
Senadora Ana Amélia. Eu quero me associar ao seu discurso, às falas dos demais colegas aqui no plenário, nes-
ta tarde, do Senado Federal. Muito obrigado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Gladson Cameli.
O Acre também, porque ali em Cobija, do lado boliviano, e, do lado de cá, que é...
O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – Brasileia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Brasileia.
O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – Do lado peruano, para ajudá-la, é Assis Brasil; 

Iñapari no lado do Peru.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada, Senador, porque o Acre está distante. 

Nós amamos o Acre, Senador Jorge Viana, em sua homenagem, que preside esta sessão. O senhor é acriano e 
governador daquele Estado.

E já estou terminando, Senador, porque também recebi, no outro lado da fronteira, na Argentina, uma 
manifestação de uma preocupação grande com a rotina das áreas de fronteira nos países que estão no Merco-
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sul pedindo medidas emergenciais e corretivas para permitir que os brasileiros, no caso dos gaúchos residen-
tes em áreas de fronteira, tenham acesso facilitado a cidades argentinas, sem prejuízo às básicas atividades de 
travessia nessas regiões, especialmente no caso de São Borja e Santo Tomé, Uruguaiana e Paso de los Libres.

Essas providências dizem respeito à situação do chamado trânsito vicinal fronteiriço entre o Rio Grande 
do Sul e a província de Corrientes, em particular, como eu disse, o acesso às intendências de Paso de los Libres 
e Santo Tomé, ambos no lado argentino.

A situação, nessas localidades, ainda é preocupante, pois residentes fronteiriços estão sendo obrigados 
a fazer processo migratório tradicional, portanto muito mais burocrático e demorado...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – ... após a solicitação da identidade que comprova 
a residência e agiliza o ingresso a essas cidades na Argentina.

Em alguns casos, o prazo do protocolo de emissão do referido documento, com validade de 60 dias para 
o tráfego mais ágil, expirou sem que a emissão do documento tivesse sido concluída, impedindo, assim, que 
os residentes façam os deslocamentos rotineiros e diários para estudar, fazer consultas médicas, trabalhar ou 
consumir do lado argentino. A burocracia é do lado argentino.

É importante lembrar que acordos prévios sobre esse tema foram assinados no âmbito do Mercosul. 
Desde a década de 90, existem entendimentos para facilitar o trânsito dos moradores das áreas de fronteira, 
nas chamadas cidades gêmeas.

O Ministério das Relações Exteriores informou, como resposta a uma solicitação feita por mim, por meio 
do Ministro Wladimir Valler Filho, que as autoridades argentinas estão sendo consultadas para restabelecer o 
trânsito facilitado aos moradores...

(Interrupção de som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – ... das áreas de fronteira. E que o Vice-Chanceler 
argentino, Embaixador Eduardo Zuain, está acompanhando o assunto há um mês, desde o dia 5 de maio.

Segundo o Ministério das Relações Exteriores, uma minuta será enviada à Casa Civil para que o Acordo 
sobre Localidades Fronteiriças, assinado com a Argentina em 2005, Senador Jorge Viana, 2005, e aprovado 
pelo Congresso Nacional em 2011, seja ratificado para que o trânsito vicinal fronteiriço seja, de fato, norma-
lizado nessa região. As populações que vivem na fronteira do Brasil não podem mais sofrer, sobretudo neste 
momento de crise, por causa da burocracia excessiva que atrapalha o comércio e limita a livre movimentação 
e o trânsito das pessoas.

Muito obrigada e agradeço ao Itamaraty pela informações enviadas.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. Vauldir Raupp deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Blairo Maggi.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. Blairo Maggi deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, boa Senadora e 
querida amiga Ana Amélia.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Valdir Raupp, para uma comunicação inadiável.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de fazer algumas considerações sobre 
esse importantíssimo plano de concessões lançado hoje pela Presidente Dilma.

É fundamental que o Governo Federal sinalize que não está inerte. O remédio para a saída da crise não 
deve se limitar ao ajuste fiscal, mas também deve incluir um substantivo ativismo do Governo no estímulo de 
nossos setores econômicos.

Tenho a convicção de que o correto investimento em logística resulta em efeitos positivos exponenciais 
para o Brasil. 

Muitos de nossos entraves residem na carência de rodovias, ferrovias, portos e aeroportos adequados, 
fato que historicamente tem retardado ou inibido passos maiores em direção ao nosso desenvolvimento. 

O plano que inclui todos esses setores deve resultar em cerca de 198,4 bilhões, quase 200 bilhões em 
investimentos.
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É importante ressaltar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que esse novo pacote contém uma formatação 
mais realista do que é possível realizarmos. Da mesma maneira, traz regras mais flexíveis e mais atrativas aos 
investidores privados para que as obras não continuem sendo somente uma promessa inalcançável.

Do total de investimentos previstos, R$69,2 bilhões serão aplicados entre 2015 e 2018 e R$129,2 bilhões, 
a partir de 2019, divididos da seguinte forma: o modal rodoviário terá alocação de recursos no valor de R$66 
bilhões. Estão incluídos novos lotes, além das quatro estradas que já haviam sido anunciadas ano passado.

A utilização de regras específicas para cada trecho, como a ampliação do prazo de duplicação, trará 
maior atratividade aos negócios e conseguirá manter o modelo de pedágio sem contrapartida pública. E o 
mais importante, Sr. Presidente: os pedágios ficarão na casa de R$3,50. É um preço razoavelmente baixo, que 
não onera o contribuinte.

Felizmente o trecho da BR–364, de Comodoro a Porto Velho, cortando todo o Estado de Rondônia, está 
contemplado. 

Hoje o transporte rodoviário é a principal forma de escoamento da nossa produção. Tenho certeza de 
que deve ser fortalecido, como meio de garantir maior eficiência e competitividade à cadeia logística.

Já no que diz respeito ao transporte ferroviário, cujo aporte será no valor de 86 bilhões, ressalto a inclusão 
no pacote de trechos que farão parte da futura ferrovia Transoceânica ou Transcontinental, projeto esse que eu 
tive o prazer de relatar aqui no Senado Federal quando fui relator do Plano Ferroviário Nacional.

Ressalto também, Sr. Presidente, como já tive a oportunidade de mencionar nesta tribuna, que creio ser 
um dos principais elementos estratégicos para o desenvolvimento nacional.

Essa ferrovia que se iniciará no Rio de Janeiro, passará pelo interior do País, incluindo o meu Estado de 
Rondônia, e se encerrará no Peru trará o mercado chinês para mais próximo da nossa economia.

As oportunidades que se abrirão, tanto no curto, quanto no longo prazo, serão inúmeras. Nesse sentido, 
foi com muito entusiasmo que recebemos a notícia da inclusão do trecho de Lucas do Rio Verde, a divisa com 
o Peru, passando pelo Estado de Rondônia.

Para o meu Estado, esse novo vetor que surge estimulará a abertura de novas fronteiras econômicas, 
com o aumento da competitividade e o barateamento dos preços. A soja e a produção pecuária de Rondônia 
terão mais um incentivo para continuar prosperando.

A Ferrovia Transoceânica era um sonho que acreditava ver realizado somente daqui a décadas. Hoje, 
contudo, Sr. Presidente, com a possível participação do capital chinês, percebo que o projeto, muito em breve, 
será executado, trazendo desenvolvimento não só para Rondônia, mas também para todo o nosso País.

Nós recebemos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma comitiva chinesa no último domingo, mas 
precisamente anteontem, em Porto Velho. Desembarcou em Porto Velho, vindo de Brasília no voo da TAM, o 
Embaixador chinês – é a primeira vez que o Embaixador chinês vai a Rondônia – com uma comitiva de 20 pes-
soas da China, entre eles, presidentes de bancos, presidentes de empresas, presidentes de outras entidades, 
vice-ministros. Eles desceram em Porto Velho, almoçamos em Porto Velho, descemos de ônibus para Ji-Paraná, 
pernoitamos em Ji-Paraná e, na segunda-feira, ontem de manhã, fizemos um grande seminário com a partici-
pação da Vice-Governadora do Acre, Nazaré Araújo, com o Governador do Mato Grosso, Pedro Taques, com o 
Vice-Governador de Rondônia, Daniel Pereira. Eu e o Senador Acir Gurgacz, que liderou essa comitiva com a 
Deputada Marinha Raupp, o Deputado Marcos Rogério e outros Parlamentares estaduais e federais, recepcio-
namos os chineses em Rondônia.

Eles estão entusiasmados com as terras de Rondônia, estão entusiasmados com as terras do Mato Gros-
so e do Acre, por isso estão com vontade – com vontade política acima de tudo – de investir nessa grandiosa 
ferrovia ligando o Oceano Atlântico ao Oceano Pacífico e cortando todo o Estado de Rondônia.

É claro que eu trabalho um pouco mais focado no trecho Mato Grosso-Porto Velho, porque sei que o 
trecho de Porto Velho até a divisa do Peru poderá retardar um pouco. Mas o trecho de Lucas do Rio Verde, 
de Sapezal, região do Senador Blairo Maggi, até Porto Velho já começa a ser viável a partir do início da obra, 
quando chegar a Ji-Paraná, quando chegar a Vilhena, quando chegar a Porto Velho. Então, acredito que esse 
trecho será o mais viável e sairá num prazo um pouco mais curto.

O pacote de concessões traz ainda a inclusão dos aeroportos de Porto Alegre, Salvador, Fortaleza e Flo-
rianópolis, capitais que ainda estão aguardando as ampliações, a modernização de seus aeroportos. A estima-
tiva do Governo é de que eles recebam no total 8,5 bilhões em investimentos. Os leilões estão previstos para 
acontecer a partir do primeiro trimestre de 2016.

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Busca-se, dessa forma, melhorar a qualidade dos 
serviços aeroportuários e a ampliação da oferta de transporte aéreo. Em um país de dimensões continentais, 
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o investimento no setor aeroportuário é essencial para a inclusão de novas áreas econômicas no dinamismo 
nacional.

Já caminho para o encerramento, Sr. Presidente.
Ademais, cerca de 37 bilhões serão investidos nos terminais portuários, incluindo parte das 29 áreas 

portuárias de Santos e de Belém, que já estão autorizadas a iniciar as licitações. É fundamental, Sr. Presidente, 
que nossos ainda deficientes portos ampliem cada vez mais a capacidade de escoamento de nossa produção 
de ferro, soja, açúcar, carne e tantos outros produtos que acabam tendo seus custos...

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – ... aumentados pela dificuldade de embarcá-los para 
fora do País.

Obviamente, não basta o lançamento desse plano. O Governo Federal ainda deve buscar mais saídas à 
crise. Mas é inegável que essas novas concessões criarão condições para que as empresas voltem a produzir e 
tenham uma visão cada vez mais positiva dos rumos de nosso País.

Espero, Sr. Presidente, sinceramente, que a burocracia governamental, que a burocracia dos ministérios 
do nosso País não engula mais uma vez, não trague... Esse projeto pode ser tragado pela burocracia brasileira. 
Espero que esses projetos possam realmente sair do papel e entrar para a construção, para a execução, para 
a realidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Valdir 

Raupp. 
V. Exª sabe que essa causa da ferrovia é um sonho antigo nosso e, muito acertadamente, nosso Governo 

e o governo chinês estão agora criando uma relação estratégica que permita, através de uma concessão, quem 
sabe, a construção dessa rota tão importante para o desenvolvimento sustentável de nossa região.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Alvaro Dias, como orador inscrito. Em seguida, o Senador 
Gladson Cameli.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras. 

Brasília foi palco hoje da repetição de um espetáculo já conhecido. Assistimos ao videoteipe do espetá-
culo encenado em 2012, com o anúncio de bilhões de reais em investimentos, significando a geração de falsa 
expectativa que promove a frustração inevitável. 

Em 2012 tivemos o anúncio de um pacote de mais de R$200 bilhões. Boa parte dos recursos anuncia-
dos não foram investidos e agora há a reciclagem do pacote anunciado em 2012, com a repetição do anúncio. 

Aliás, isso consagra a tese de que temos um Governo bom de anúncio e péssimo de execução. O anúncio 
é sempre espetaculoso; a execução, lastimável do ponto de vista da competência. Se antes houve frustração, 
imaginamos que agora a frustração poderá ser maior, já que as circunstâncias são outras.

Evidentemente, as empresas alcançadas pela Operação Lava Jato, debilitadas economicamente, não te-
rão recursos suficientes para os investimentos propugnados pelo Governo nesse pacote. Num clima de reces-
são, de inflação que se eleva, de desemprego que se descortina, de taxas de juros que se elevam, certamente 
as dificuldades para os investimentos se tornam ainda maiores. Mas, mesmo que isso fosse verdade, não seria, 
obviamente, a transformação econômica do País. 

O próprio Governo anuncia que teremos investimentos da ordem de 69 bilhões nos próximos três anos. 
Isso significa que teríamos pouco mais de 20 bilhões anualmente de investimentos, 0,4% do PIB. E nós 

sabemos que a necessidade do País de investimento é de 3% do PIB para a recuperação da debilitada infraes-
trutura nacional.

A propósito, uma análise técnica da consultoria de informações econômicas Pezco Microanalysis conclui 
que este ano o investimento em infraestrutura deve recuar para 1,75% do PIB, patamar próximo do registrado 
em 2003, de 1,77% do PIB. O resultado é considerado insuficiente até mesmo para manter a atual infraestrutura 
existente no País. Segundo o estudo, apenas para manter a infraestrutura atual do País, evitando sua deprecia-
ção, seria necessário um investimento de 2,1% do PIB, apenas para a conservação da infraestrutura existente.

Na avaliação da consultoria, o pacote vem para provocar algum alento nos próximos anos, mas não deve 
mudar o nível de investimento em 2015, que, em valores absolutos, é o menor patamar em 12 anos.

Nós já fizemos referência a essa consultoria e fazemos agora alusão à opinião, que agradeço, do compe-
tente Dr. Adriano Pires. Ouvimos por telefone há pouco. O Dr. Adriano Pires é sócio fundador e diretor do Centro 
Brasileiro de Infraestrutura e gentilmente nos municiou com algumas observações sobre o pacote anunciado. 
Aliás, observação insuspeita de um técnico que conhece profundamente o setor.
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Ele destaca que o anúncio ocorre num momento de extrema falta de credibilidade, conjugada à fragili-
dade regulatória e instabilidade política e econômica.

Esses fatores somados se agravam na esteira do modelo de concessões até então adotado pelo Governo, 
qual seja, de elevada dependência das grandes construtoras e de aportes do BNDES. As grandes empreiteiras 
às voltas com as investigações em curso da Lava Jato e muitas delas com problemas de caixa, sem falar na crise 
enfrentada pelo banco de fomento, o BNDES.

Adriano Pires ressaltou que o pacote anunciado é “nada além de mais do mesmo”. Ele receia que diante 
da atual situação do País, os bons investidores internacionais, de boa reputação, mantenham a devida distân-
cia e não compareçam aos leilões. Adriano dimensiona que para o Brasil colocar sua infraestrutura nos eixos é 
necessário o investimento de 3% do Produto Interno Bruto.

É bom destacar, também, que não somos contrários a esse sistema de concessões que busca aporte 
de recursos privados para o desenvolvimento do País, sobretudo com investimentos significativos no setor 
de infraestrutura do Brasil. No entanto, o Governo sempre demonizou essa prática e utiliza-se, agora, de 
malabarismos retóricos para confundir a opinião pública tentando convencer que se trata de concessão, 
diferente de privatização. Obviamente, se há investimento privado trata-se de privatização e nós não podemos 
mistificar em relação a essa questão. 

Para concluir, Sr. Presidente, o Governo da Presidente Dilma, ciente de sua inoperância e de sua impo-
pularidade, procura, com o lançamento teatral de um plano requentado para a área de infraestrutura, garantir 
nos veículos da mídia um momento de notícia positiva para seu combalido e impopular Governo. Todavia, o 
histórico de realizações catastróficas já ofusca qualquer tentativa de tentar transformar a gestão pública em 
espetáculo midiático.

Exemplo de ineficiência foi o que ocorreu com o estabelecimento do novo marco legal para os portos. 
A Lei dos Portos, que foi recentemente revogada e substituída por outra, foi apresentada à população como 
uma lei que atrapalhava o desenvolvimento do setor portuário ao impedir o investimento privado. Nada mais 
falacioso! A antiga Lei dos Portos em nada prejudicava o investimento privado; pelo contrário, incentivava-o. 
O que impediu o investimento privado nos portos...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR) – ... foi um decreto publicado pelo então Presidente 
Lula, que regulamentou a Lei dos Portos e praticamente tornou impeditiva a construção de terminal portuário 
privativo de uso misto. Na realidade, bastaria a revogação do mencionado decreto para que o investimento 
fluísse naturalmente.

Entretanto, caso o Governo da Presidente Dilma revogasse o decreto para viabilizar o investimento pri-
vado nos portos brasileiros, deixaria claro que quem travou o investimento foi o decreto publicado pelo seu 
antecessor. Optou-se, então, por movimentar a máquina de propaganda do Governo no sentido de propalar o 
argumento de que, para destravar os investimentos no setor portuário, seria necessário mudar o marco legal.

Confiança da população é um valor que deve ser conquistado por meio de realizações e cumprimento 
de promessas. A população brasileira já atingiu um patamar de conscientização que não lhe permite ser enga-
nada por promessas que não são cumpridas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª e convido o 

Senador Gladson e, em seguida, o Senador Blairo.
O Senador Gladson, para uma comunicação inadiável.
O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Apoio Governo/PP – AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma questão que muito me inquieta, por suas pesadas reper-
cussões e consequências sociais, é a relação do jovem com as drogas e a violência que normalmente permeia 
essa interação.

Não se trata de um problema, Srªs e Srs. Senadores, que alcance especificamente um país ou uma classe 
social. É, na verdade, situação que, em nosso tempo, adquire dimensão global e afeta, de maneira indistinta, 
toda a sociedade.

Na última semana de maio, tive a honra de representar esta Casa na Conferência Mundial de Jovens Par-
lamentares, realizada em Tóquio, no Japão. A violência entre jovens foi um dos tópicos abordados na ocasião, 
quando legisladores de várias partes do mundo demonstraram clara preocupação com o tema.

O Brasil enfrenta na atualidade enormes desafios no âmbito da segurança pública, o que é evidenciado 
no cotidiano dos centros urbanos e prontamente capturados pelo Mapa da Violência 2015, recentemente di-
vulgado pela Unesco.
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A preocupação e a angústia do brasileiro com a segurança individual e a coletiva são crescentes. O tema 
desponta como o segundo maior problema do País na atualidade, superado apenas pela precariedade dos 
serviços de saúde pública, Senador Blairo Maggi.

Na verdade não se trata de uma inquietação momentânea ou transitória. A questão ganhou as ruas, 
porque compromete o cotidiano de milhões de brasileiros – no mercado, na escola, no restaurante, no caixa 
eletrônico, no sinal de trânsito, no shopping, nos parques.

A sensação constante e crescente de insegurança fez com que os brasileiros passassem a exigir do Poder 
Legislativo a redução da maioridade penal. Incluída na pauta da Câmara dos Deputados, em breve a matéria 
deverá ser objeto de análise e decisão também no Senado Federal.

Atenta aos dramas gerados pela violência no meio dos jovens em todo o Brasil, esta Casa Legislativa ins-
talou recentemente Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar o assassinato de jovens em nosso País.

Trata-se de uma CPI que conta com meu integral apoio, haja vista a importância de conhecermos deta-
lhadamente uma realidade que anualmente subtrai milhares de vidas no Brasil.

Nesse sentido, quero externar à eminente Senadora Lídice da Mata, que com extrema dedicação e com-
petência vem presidindo essa Comissão, minha especial preocupação com o meu Estado, o Estado do Acre, 
terra que tenho o privilégio de representar nesta Casa.

Nos últimos anos, a guerra por espaços e mercados para as drogas vem vitimando centenas de jovens 
acrianos. Em abril de 2014, por exemplo, foram registrados 16 homicídios em apenas 23 dias. Segundo dados 
da Segurança Pública do Estado do Acre, 75% dessas denominadas “execuções” foram em decorrência do trá-
fico de drogas.

Assim como meu Estado, diversas outras unidades têm registrado números alarmantes de mortes juve-
nis, todas permeadas pela questão das drogas ilícitas. Decididamente, Srªs e Srs. Senadores, o tráfico de dro-
gas é uma das grandes tragédias deste País. Compromete o futuro e, no presente, dissemina dor, sofrimento e 
privações em milhares de lares brasileiros.

O Acre é estatisticamente o quinto Estado menos violento do País, considerada a taxa de óbitos por ar-
mas de fogo. Ainda assim, registra média de 12 homicídios para cada 100 mil habitantes, à frente do Piauí, São 
Paulo, Santa Catarina e Roraima.

Esse dado constitui-se em um dos graves problemas enfrentados pela população, principalmente de 
Rio Branco, que registra 14,9 homicídios por arma de fogo em cada grupo de 100 mil habitantes. Contudo, é 
importante enfatizar, Sr. Presidente, que, quando observamos os homicídios envolvendo jovens, essa taxa pra-
ticamente dobra: atinge 26,6 homicídios por 100 mil habitantes.

Embora se verifique uma sensível migração da violência do interior do Estado para a capital, com Rio 
Branco – grande vitrine do tráfico de drogas – registrando 60% dos homicídios, o interior continua padecendo 
com a violência. Cidades tradicionais, como Tarauacá, encontram-se hoje marcadas pela presença do crime, 
decorrente do tráfico de drogas. A localidade tornou-se referência nos casos de lesão corporal dolosa.

Números de 2012 apontavam a existência de 3.817 prisioneiros nas penitenciárias do Estado do Acre. 
Desse total, 1.578 eram jovens, considerada a faixa dos 18 aos 34 anos, um percentual expressivo de 41,34% 
da população carcerária acriana. Não fiquem surpresos, Srªs e Srs. Senadores, mas exatos 1.258 presidiários ti-
veram sua prisão decretada por tráfico de entorpecentes.

É a vulnerabilidade de nossas fronteiras que facilita o cotidiano do crime e dos criminosos. É fácil constatar 
a urgente necessidade de equipar nossas fronteiras com pessoal e instrumentos modernos para prevenir e 
reprimir a sem-cerimônia do tráfico de drogas. Com uma divisa de aproximadamente 2 mil quilômetros de 
extensão e apenas uma dezena de policiais federais, é verdadeiramente impossível controlar a região. São 17 
cidades lindeiras em área que, da forma como vem sendo administrada pelo Governo Federal, torna-se quase 
um playground dos traficantes, que têm acesso sem embaraço por terra, ar e rios.

Nem mesmo o reiterado e reconhecido empenho da Policia Federal, da Guarda Nacional, das Polícias 
Militar e Civil do meu Estado é capaz de reduzir o tráfico e a violência. São contingentes cronicamente insufi-
cientes, em geral equipados de maneira precária.

Vamos recorrer aos números ainda uma vez para insistir no que precisa ser feito, com urgência, a fim de 
minorar os danos infligidos à sociedade.

Entre 2011 e 2012, por exemplo, o Estado do Acre reduziu em 39% os investimentos em segurança públi-
ca. Logo, faltam recursos não só para o policiamento ostensivo, mas também para a inteligência, instrumento-
-chave para reduzir a violência, como insistem os especialistas.

Ademais, há uma série de conflitos não resolvidos com policiais bolivianos, que invadem propriedades, 
assaltam e assustam agricultores brasileiros.
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Não bastasse a redução de investimentos do Governo do Estado, a Presidente Dilma Rousseff ordenou 
a desativação do 2º Batalhão de Fronteira sediado em Corixa, Cáceres, no Mato Grosso. Essa região e o Acre 
tornaram-se entrepostos de número crescente de imigrantes.

E aqui faço coro à recente intervenção do ilustre Parlamentar gaúcho Senador Paulo Paim no sentido 
de que precisamos urgentemente entender o que está acontecendo. E, assim, identificar meios eficazes para 
equacionar a violência entre os jovens brasileiros, principalmente o jovem negro e pobre, o mais afetado.

A grande verdade é que o jovem brasileiro tornou-se vítima prioritária da falta de oportunidades e de 
geração de empregos e renda. A ausência de políticas públicas que abram perspectivas aos jovens é mais do 
que evidente em meu Estado. O Acre é o quarto Estado da Federação em número de suicídios de jovens a par-
tir dos quinze anos de idade. Somente em Rio Branco, no período de dez anos, foi registrado um aumento de 
42,9% nesse tipo de ocorrência.

Parece-me francamente impossível debater a violência entre os jovens sem considerarmos a segurança 
de nossas fronteiras, sempre de porteiras abertas ao tráfico internacional de drogas – triste vocação de nossa 
América do Sul.

É importante também que a Presidente Dilma, que há pouco inaugurou seu segundo mandato cheio 
de promessas, mas hoje repleto de contingenciamentos, saiba que ainda esperamos o Centro Integrado de 
Comando e Controle. Trata-se de legado da Copa do Mundo da FIFA, que Sua Excelência prometeu transferir 
aos Estados.

Enfim, por todas as razões, parece-me absolutamente plausível reiterar aqui, Senadora Lídice da Mata, 
Senador Magno Malta e demais integrantes da CPI dos assassinatos de jovens, meu pedido para que essa im-
portante e decisiva investigação alcance também o nosso querido Estado do Acre, Senador Jorge Viana.

Antes de concluir, quero lembrar que ideias singelas podem se transformar em importantes vetores de 
mudança. A educação é uma entre tantas. Logo, por que não considerar, por exemplo, a abertura de nossas 
escolas nos finais de semana. São locais, por padrão, sadios, que oferecem aos jovens e suas famílias, sobretu-
do dos segmentos mais frágeis, convívio social, atividades culturais, esporte, lazer e formação profissional. Os 
nossos jovens devem dispensar o ilusório e destrutivo poder das armas e das drogas. Nossa juventude deve 
ser municiada de espírito familiar, comunitário, esportivo e de superação e conquista. A educação e a cultura 
são instrumentos essenciais para a redução dos índices de violência, para a construção de uma vida de paz e 
prosperidade para todos.

Sr. Presidente, eu queria só mais um minuto, para concluir e agradecer a todos os telespectadores da TV 
Senado e os ouvintes da Rádio Senado.

Nós vivemos, hoje, um momento político crítico em nosso País. Nós não podemos mais olhar para cores 
partidárias se não tentarmos amenizar a dor que sentem todos os nossos brasileiros. Nós desta Casa temos de 
responder – eu cobro mais uma vez – à altura de todos os anseios da população brasileira, especialmente da 
população do nosso Estado, o Estado do Acre.

Ultimamente, a imprensa tem agido de uma forma politiqueira sobre quaisquer situações de comporta-
mentos e de posições nossas, mas eu peço ao Ministério dos Transportes: inicie a recuperação imediata da BR-
364, o que é um sonho de todos os acrianos. Vamos deixar a politicagem de lado e vamos colocar em prática 
o dever, que é o que está na Constituição, de ir e de vir a qualquer hora e a qualquer minuto.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência cumprimenta V. Exª, Se-

nador Gladson, e convida para fazer uso da palavra o Senador Blairo Maggi.
Com a palavra V. Exª, Senador Blairo.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Obrigado, Presidente Jorge Viana.
Srªs e Srs. Senadores, eu venho à tribuna, nesta tarde, para fazer um pronunciamento sobre um assunto 

que acho extremamente importante para o nosso País. Tenho alertado, por diversas vezes, que o Brasil está 
perdendo a guerra dos papéis. Tenho sido questionado sobre essa minha visão, diga-se de passagem, bastante 
realista do País e não poderia me furtar a propor mudanças, mudanças ousadas, mas necessárias, sem as quais 
jamais seremos um País forte e desenvolvido, cujo maior patrimônio deve ser o bem-estar do cidadão. Quan-
do me refiro à guerra dos papéis, uso esse termo para chamar a atenção para um sério problema nacional: o 
excesso de burocracia.

O Brasil ainda não entendeu o novo conceito de Administração Pública, cuja sistemática deve ser clara 
e transparente, mas, acima de tudo, focada nos resultados e não nos processos. Estamos presos a um modelo 
completamente ultrapassado, em que impera a desconfiança total na relação administração e administrado, 
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que precisa, urgentemente, ser substituída pela confiança relativa, como ocorre em países mais desenvolvidos. 
E o mais grave, colegas Senadores, é que a cultura da desconfiança tem se alastrado, encontrando guarida in-
clusive nas relações privadas.

Processos administrativos, governamentais ou empresariais... Além de exigir a presença do cidadão para 
reconhecer a sua própria assinatura, muitas vezes, um cartório ainda precisa ter a sua própria firma reconhecida 
por outro cartório, quando o documento a ser utilizado, vem de uma outra cidade. Mas o reconhecimento de 
firma ou de assinatura é apenas um dos absurdos engendrados pela burocracia brasileira, é apenas um ícone 
da babel burocrática do nosso País.

Vivemos numa estrutura arcaica na qual quem deseja empreender, produzir e realizar está submetido 
às exigências, por vezes absurdas, da burocracia estatal, e o que é pior, nas três esferas diferentes da Adminis-
tração Pública: federal, estadual e municipal.

Como os burocratas do Estado não pensam na solução dos problemas do cidadão contribuinte, mas, sim, 
na sua própria segurança e comodidade, criou-se uma teia de aranha em que nos debatemos todos, na qual, 
quanto mais nos debatemos, mais nos enredamos nessa situação. É como um câncer com células defeituosas 
que se multiplicam, invadindo e destruindo tecidos adjacentes, corroendo a máquina estatal e tolhendo a ca-
pacidade de produzir e investir do cidadão e do povo. 

A cada dia útil são editadas, no Brasil, 46 normas tributárias para as empresas e para os cidadãos. Por 
ano, portanto, são 12 mil novas leis sobre impostos e taxas, segundo estudo divulgado, em 2013, pelo Instituto 
Brasileiro de Planejamento Tributário. Esse absurdo precisa ser estancado.

Srªs e Srs. Senadores, o mais impressionante é como a burocracia se reinventa todos os dias. São normas 
contrapostas, exigências estatais que não se justificam, sem contar com a disputa de órgãos governamentais 
que se antagonizam e disputam uma reserva de atuação, sem compartilhar informações, mais preocupados 
com a Instituição do que com quem deveria servir.

As conseqüências do excesso de burocracia para o País são terríveis. Uma delas reflete a situação do 
Brasil, que ocupa a vergonhosa posição de número 120 no ranking do Banco Mundial que avalia o ambiente 
de negócios em nosso País. Estamos muito atrás de países como Peru, Colômbia ou México. Essa posição é 
incompatível com o tamanho de nossa economia. Ambiente desfavorável significa desestimulo à industriali-
zação, à produção e ao crescimento econômico, desencorajando a criação de novos empregos, agravando o 
ciclo vicioso da recessão econômica que vivemos.

Ainda, segundo o Banco Mundial, estamos na posição de número 174 na obtenção de alvarás de cons-
trução e na posição de número 138 no registro de propriedades. Estudo publicado em 2014, encomendado 
pela Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias, pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção e 
pelo Movimento Brasil Competitivo, concluiu que, dos cinco anos que um imóvel financiado pelo FGTS pode 
levar para sair do papel, ou seja, do projeto até a entrega, dois anos são consumidos apenas pelos processos 
burocráticos, apenas para ilustrar o peso de uma maquina burocrática e ineficaz.

Somente isso já nos seria suficiente para demandar soluções urgentes, mas vale ressaltar outra questão 
fundamental: a satisfação do cidadão com os serviços prestados. De acordo com pesquisa CNI-Ibope de 2011, 
existe o consenso na população brasileira de que, dado o valor dos impostos, a qualidade do serviço público 
é insatisfatória. Massiva maioria acredita que a arrecadação seja suficiente para o setor público prover serviços 
de qualidade, mas nada é feito.

Pouca coisa mudou nessa percepção de 2011 pra cá, ou melhor, podemos interpretar os movimentos 
populares ocorridos recentemente como termômetro de uma sociedade ainda mais insatisfeita com o aten-
dimento dos órgãos estatais.

Não raro, o cidadão fica perdido em meio a tantos regramentos, leis, decretos, portarias, normas inter-
nas e um tratamento completamente desumanizado, que ressalta o total descaso no atendimento à principal 
razão de ser da Administração Pública: o cidadão.

São tantas idas e vindas, trabalhos sobrepostos, que o peso desmedido da burocracia nos leva a dois 
caminhos: sobrecarga do Poder Judiciário, visto como última alternativa ao cidadão que quer resultado satis-
fatório a sua demanda, ou a corrupção, pois, infelizmente, tomou-se comum criar dificuldades para vender fa-
cilidades, o que implica em disseminação da corrupção e de todas as mazelas a ela associadas, profundamente 
deletérias a nossa sociedade brasileira.

A burocracia, característica da Administração Pública, tornou-se sinônimo de algo nefasto devido a seus 
excessos. O excessivo foco nos processos de controle, que deveria prevenir a corrupção – vejam só o antago-
nismo –, acaba por promovê-lo.

Isso nos dá uma pálida ideia do quadro terrível em que vivemos, Sr. Presidente.
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Não foi por outra razão que enviei ao Presidente Renan um memorando no qual propus, a exemplo de 
outras iniciativas desta Casa, que S. Exª criasse um grupo de especialistas para estudar e propor o aperfeiçoa-
mento das leis que regem a Administração Pública brasileira... 

(Interrupção do som)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – ... e ainda sugerir outras medidas necessárias à 
desburocratização de nosso País.

O grupo deverá se debruçar sobre o arcabouço jurídico nacional, buscar uma padronização e avaliar o 
melhor caminho para eliminar os gargalos legais, visando melhorar a competitividade do País e os serviços 
prestados ao cidadão. O grupo deve propor uma simplificação da legislação brasileira.

Com base em discussões preliminares com a Confederação Nacional da Indústria (CNI), a Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e outros segmentos, sugerimos, a princípio, as seguintes áreas para 
estudo: a eficiência do Estado; inovação e produtividade; as relações de trabalho; a infraestrutura; a tributação; 
a segurança jurídica; e a segurança pública. 

E tomei a liberdade, Sr. Presidente, de propor os nomes do Ministro Mauro Campbell Marques, que é 
do Superior Tribunal de Justiça, para dirigir esse grupo, e do Sr. Eumar Roberto Novacki, para auxiliá-lo na co-
ordenação dos trabalhos. Sugeri ainda que fossem convidados a dar contribuição o Prof. João Geraldo Piquet 
Carneiro, o Dr. Mauro Roberto Gomes de Mattos e o Prof. Otavio Luiz Rodrigues Junior. Solicito ainda, Sr. Presi-
dente, que determine ao Advogado-Geral do Senado, Dr. Alberto Cascais, e ao Consultor-Geral, Dr. Paulo Mohn, 
desta Casa que proporcionem o suporte técnico necessário que esse grupo precisar.

Neste primeiro momento, pensamos, por óbvio, em privilegiar as medidas e ações que não importem 
elevar custo fiscal nem atrapalhar o esforço fiscal, dando ênfase às medidas destinadas a aperfeiçoar o arca-
bouço existente...

(Soa a campainha.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – ... no sentido de simplificá-lo, tornando a aplica-
ção da legislação mais clara e mais eficiente.

Espero, Sr. Presidente, contar com o imprescindível apoio de V. Exª e dos nossos pares desta Casa a essa 
iniciativa, para que possamos dar uma contribuição efetiva e propor soluções concretas para que o Brasil se 
torne um lugar atrativo aos investimentos. Que possamos viver e trabalhar sem ter que perder horas preciosas 
das nossas vidas em exigências burocráticas absurdas, sem sentido, sem valor prático. Que possamos verda-
deiramente receber atendimento digno dos órgãos públicos.

O momento exige atitude...

(Interrupção do som.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – Para finalizar, Presidente. (Fora do microfone.)
O momento exige atitude, ousadia e perseverança. Temos que acreditar em um País melhor e fazer com 

que isso se torne realidade.
Muito obrigado, Sr. Presidente. Obrigado pelo tempo que me excedi aqui.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Blairo.
Eu queria informar aos colegas Senadores que, hoje, às 19h, na Catedral de Brasília, haverá um ato reli-

gioso em respeito à memória do nosso colega Senador Luiz Henrique da Silveira. Então, peço aos assessores 
que estão nos ouvindo... Uma comissão, aqui, no Senado Federal, organizou esse evento. Há missa hoje, às 19h, 
na Catedral, e uma sessão solene no dia 11, aqui, no plenário do Senado Federal.

Passo a Presidência ao Senador Eduardo Amorim para que eu possa, como orador inscrito, fazer meu 
pronunciamento.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Com a palavra, o Senador Jorge 
Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, colegas Senadores, eu queria fazer dois registros neste pronunciamento. 

No primeiro deles, eu queria registrar que uma pessoa a quem tenho na melhor conta e estima, José 
Graziano da Silva, foi reeleito como diretor da FAO. Brasileiro, que muito tem feito na busca de igualdade social, 
José Graziano foi reeleito para um mandato de mais quatro anos, que exercerá até julho de 2019. O ex-Ministro 



194 Quarta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015

José Graziano foi eleito na 39ª Conferência da FAO e contou com a quase unanimidade do apoio dos diferen-
tes países. O brasileiro José Graziano da Silva é o atual Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Agricultura e Alimentação (FAO) e foi candidato único nessa eleição, sendo reconduzido com o voto de 177 
países dos 182 que estavam presentes à 39ª Conferência da entidade em Roma. Eu faço esse registro, porque 
entendo que é um dos cargos mais importantes que um brasileiro exerce no mundo. 

Graziano foi Ministro da Segurança Alimentar e Combate à Fome em 2003/2004, no primeiro mandato 
do Presidente Lula; coordenou o Programa Fome Zero; e passa a ser uma referência hoje no mundo inteiro, 
ocupando agora, pela segunda vez, a FAO, que é a entidade das Nações Unidas para agricultura e alimentação.

Esse trabalho liderado pelo Presidente Lula, que teve sequência pela Presidenta Dilma, é a experiência bra-
sileira que agora tem a possibilidade de se institucionalizar em um órgão dos mais importantes das Nações Uni-
das, que é a FAO. O Presidente Lula esteve presente em Roma, na eleição do Graziano, e ficou muito feliz, porque 
sabe o significado dessa reeleição do nosso companheiro José Graziano para seguir na Diretoria-Geral da FAO.

Eu penso que o Brasil ganha, o mundo ganha. Nós certamente vamos ter a Organização das Nações Uni-
das para Agricultura e Alimentação (FAO) em boas mãos, fazendo com que o mundo seja mais igual, mais justo.

Sr. Presidente, eu não pretendo me alongar, mas quero aproveitar e fazer o registro de um ato de que não 
pude participar hoje. Eu estava participando de um debate sobre gestão pública na OAB promovido pelo IDP, 
com o ex-Presidente do Banco Central Armínio Fraga e o Antoninho Trevisan. Eu já estava com essa agenda há 
um tempo, com esse compromisso assumido, e não pude estar presente no Palácio do Planalto, nesta terça-
-feira, quando a Presidenta Dilma fez o lançamento da nova etapa do Programa de Investimentos em Logística.

Alguns colegas já falaram, uns criticando. O meu Líder Humberto Costa fez uma referência ao programa. 
E eu venho aqui para cumprimentar a Presidenta Dilma e o Ministro Nelson Barbosa, que é o Ministro do Pla-
nejamento, e dizer que esse é o caminho que o Brasil espera que o Governo da Presidenta Dilma possa trilhar 
neste segundo mandato.

Um número grande de governadores estava presente, e a Presidenta lançou a nova etapa do Programa 
de Investimentos em Logística hoje pela manhã aqui em Brasília, dando sequência ao trabalho que – eu não 
tenho nenhuma dúvida – vai fazer com que o Brasil retome os investimentos e retome o crescimento. Nesse 
contexto, estão previstos 198 bilhões em investimentos, sendo 69,2 bilhões entre 2015 e 201, e 129,2 bilhões 
a partir de 2019. Eles estão divididos: rodovias, 66 bilhões; ferrovias, 34 bilhões; e aeroportos, 8,5 bilhões. O re-
sultado da primeira etapa vai se somar agora ao trabalho que a Presidenta Dilma anuncia. 

Eu, particularmente, não tenho nenhuma dúvida de que o Brasil tem agora um instrumento. Feito o ajus-
te fiscal, feita essa correção na economia, que ainda está em processo legislativo, todos nós tínhamos uma ex-
pectativa de que o Governo da Presidenta Dilma retomasse um instrumento que possa ser o mais forte aliado 
na geração de emprego e na melhoria da infraestrutura do País, fazendo isso através de um chamamento para 
que a iniciativa privada cumpra a sua parte. A etapa das ferrovias, por exemplo – ainda há pouco, falava aqui 
o Senador Raupp –, prevê um conjunto grande de ferrovias e um investimento que o setor privado concessio-
nário também possa fazer, ajudando para que o Brasil possa ter uma melhor infraestrutura e possa ter criada a 
infraestrutura base para o desenvolvimento do nosso País, não exclusivamente com recursos do Tesouro, com 
recursos do Governo Federal, mas com o risco, o envolvimento e o investimento da iniciativa privada.

Ficam aqui, Sr. Presidente, caros colegas Senadores, estes dois registros que estou fazendo: a reeleição 
do José Graziano para a FAO e a apresentação feita pela Presidenta Dilma. 

Mais uma vez, quero cumprimentar o Ministro do Planejamento, Nelson Barbosa. Sei que ele é um gran-
de técnico, que tem uma experiência e também um compromisso com o Brasil muito grande. Ele passa con-
fiança, passa credibilidade.

Não tenho nenhuma dúvida de que essa é a agenda que nós esperamos debater no Brasil. Essa é a agenda 
que nós esperamos que aconteça no País, com investimentos nas cinco Regiões, trazendo a iniciativa privada 
para um programa de concessões, que, como falei há pouco, envolve 66 bilhões em rodovias, 86 bilhões em 
ferrovias, 34 bilhões em portos, além de 8,5 bilhões em aeroportos.

Fica feito esse registro.
Manifesto também meus cumprimentos pela reeleição do amigo, o brasileiro José Graziano da Silva, para 

ser Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO).
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Senador Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Sem revisão do orador.) – Para uma breve comu-

nicação.
Representei o Brasil e o Parlasul em Bruxelas, no plenário da Eurolat. Fui na companhia da Senadora Lí-

dice da Mata, do Senador Lindbergh, do Deputado Heráclito Fortes e da Senadora Vanessa Grazziotin.
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Nós participamos do processo eleitoral, e, mais uma vez, eu posso, com uma satisfação enorme, acres-
centar as boas notícias que o nosso Presidente deu ao Plenário agora. O Brasil ganhou a eleição, e eu pessoal-
mente assumi a Copresidência, representando o setor latino-americano e do Caribe no Parlamento Europeu 
Latino-Americano.

Acredito que é uma posição importante para a defesa da verdadeira política externa do nosso País e de 
uma visão descompromissada com o mercado sobre a unidade e as possibilidades de relações aprofundadas 
do Brasil, do Mercado Comum Europeu e do próprio Parlamento europeu.

Era a notícia que eu queria trazer ao Plenário.

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, o Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Parabéns, caro colega Senador Ro-
berto Requião!

V. Exª havia nos apresentado, a mim e ao Presidente Renan, a possibilidade da sua eleição. Sinto-me hon-
rado – e certamente todo o conjunto do Plenário – com a sua eleição, sabendo da dedicação, da capacidade e 
da competência que V. Exª leva nessa representação.

Parabéns!
Passo a palavra, então, para uma comunicação inadiável, à Senadora Marta Suplicy.
A SRª MARTA SUPLICY (S/Partido – SP. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Eu 

gostaria de debater dois temas da Comissão que trata das finanças dos Municípios e dos Estados. Hoje tivemos 
reunião tanto das finanças municipais como das finanças do Estado.

Quanto às finanças do Estado, essa Comissão que está debatendo a revisão do Pacto Federativo teve a 
presença do Governador do Estado de São Paulo e propôs alguns itens que deveriam constar dessa revisão. 
Os itens são extremamente importantes, na minha avaliação, não só para São Paulo, mas para toda a Nação.

O primeiro foi a reforma do ICMS, que devemos finalmente encarar, de forma a resolver essa questão 
predatória. Temos de ter uma alíquota pensada num contexto mais amplo. Sabemos que o Estado de São Paulo 
é o Estado que mais produz, então é o Estado que terá mais perda. Por isso mesmo, o Governador enfatizou a 
necessidade da criação de um fundo compensatório, que vai compensar São Paulo, mas vai compensar outros 
Estados também, Senador Amorim. 

A outra questão que foi colocada como importante é a do pagamento de precatórios. Aqui eu fui rela-
tora das dívidas dos Estados e Municípios, do indexador, para diminuir esse indexador que coloca uma situa-
ção nos Estados e Municípios que realmente não permite investimento, e essa dívida já foi paga um zilhão de 
vezes. Parece prédio de apartamento da Cohab, que a pessoa fica pagando, pagando, pagando, e cada vez ela 
tem um montante mais alto do que quando começou a pagar. Então, esse desindexador vai aliviar a dívida de 
várias cidades – a cidade de São Paulo, principalmente, que é uma das grandes devedoras. 

É muito interessante que, quando fui fazer essa relatoria, aceitei uma emenda do Senador José Serra 
que é relacionada aos depósitos judiciais. Todos os Estados e Municípios têm questionamentos na Justiça, e 
os depósitos desses questionamentos são colocados em bancos que trabalham esse recurso. Mas os Estados 
e Municípios... Esses depósitos ficam lá, mas, se o Estado ou o Município ganhar, sei lá quantos anos depois, 
ele deixou de usar aquele recurso. 

Então, essa proposta do Senador de São Paulo é interessante porque vai permitir que uma porcenta-
gem... Só 30% vão ficar no banco, e o restante vai para o Estado ou para o Município, que vai poder usar para 
pagar precatório, uma parte.

Por que é importante? Porque a situação dos precatórios é um desastre no dia de hoje. Não há condi-
ções de pagar. Só para vocês terem uma ideia, a cidade de São Paulo deve 16 bilhões de precatórios. Não há 
hipótese de se pagar isso. Fica o prefeito tentando fugir para não ser preso por causa disso.

É algo que temos que pensar como situação insolúvel. Quando é insolúvel, saiu da medida, temos que 
pensar em algo realista que possa facilitar a resolver a questão. A apropriação pelos Estados e Municípios dos 
depósitos judiciários é essa solução. Inclusive, nós sabemos que, nessa proposta, parte desse dinheiro, dos 
70% que irão para o Estado ou o Município, obrigatoriamente irá para pagamento de precatório. Não é tudo, 
mas é uma parte.

Outro aspecto que o Governo de São Paulo colocou, que achei muito bom, é o financiamento de saúde. 
Na primeira reunião, todos os governadores do Brasil estiveram presentes aqui, a convite do Senador Renan 
Calheiros, para exporem os problemas que tinham. Eles achavam...

(Soa a campainha.)
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A SRª MARTA SUPLICY (S/Partido – SP) – ... que a União poderia agilizar a resolução de alguns proble-
mas que são simples, mas ficam aqui rodando, e ninguém os soluciona.

Então, nós fizemos um levantamento, a partir da orientação dos governadores e de prefeitos, de quais 
áreas seriam mais importantes. A partir desse levantamento, o financiamento da saúde foi uma das questões 
levantadas. O Governador de São Paulo também expôs esse problema, e eu até me apressei na época e fiz a lei 
propondo que, quando uma pessoa é atendida num hospital público e tem seguro de saúde, o hospital públi-
co cobre do seguro de saúde dessa pessoa.

O que acontece? O Ministério da Saúde, hoje, deveria receber esse dinheiro através da ANS. Só que o Mi-
nistério da Saúde e a ANS não cobram. Não há fiscalização, e eles não recebem esse dinheiro. Então, nós temos 
37% só desse dinheiro que foi cobrado.

O meu projeto de lei propõe que o Estado ou o Município, dependendo do hospital, se é municipal ou 
federal, cobre e já fique com o recurso, porque afinal o hospital é dele, então é justo que vá para ele, porque os 
hospitais realmente estão com muita dificuldade orçamentária. E seria muito mais ágil e correto também, de 
certa forma, que essa cobrança fosse feita.

E a última questão sobre esse assunto que eu queria falar é a desoneração de receitas estaduais, porque 
o PIS/Pasep continua sendo cobrado nos Estados, mas não é aplicado onde deveria ser, que é para o traba-
lhador. Então, esta também foi uma sugestão do Senador Serra de que fosse extinto. Acho corretíssimo isso e 
acho que nós vamos votar.

Então, Senador Jorge Viana, Senador Amorim, eu acredito que, realmente, a proposta do Presidente Re-
nan Calheiros, de votarmos questões que vão afetar... Nós estamos aqui conversando com o ex-Governador, 
eu fui Prefeita de São Paulo, e há muita coisa que podemos fazer, aqui no Legislativo, que vai ajudar. Depois 
que conseguirmos alinhavar quais os melhores projetos e que tenham mais consenso, vamos fazer um mu-
tirão aqui, nesta Casa, e votar tudo. Acho que nós vamos dar um salto e agilizar mais essa questão financeira.

A outra parte do meu discurso é uma parte mais política, pois eu tenho visto nos jornais um discurso 
muito ridículo. É um discurso ridículo que diz que o Ministro Levy não pode ser transformado em Judas. E ou-
tro discurso, também ridículo...

(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (S/Partido – SP) – ... que diz que, na verdade, ele é um Cristo. Quer dizer, ele vai 
de Judas a Cristo.

Mas o que eu quero dizer é que a Chefe de Governo é a Presidenta Dilma, e quem executou pedaladas 
fiscais que desarranjaram as contas públicas foi o então Ministro da Fazenda, Guido Mantega. O Ministro Chefe 
da Casa Civil, Aloísio Mercadante, chegou até muito próximo – está na Casa Civil agora, do lado da Presidenta 
há algum tempo – e é um dos artífices de tudo que aconteceu.

E eu acho que nós temos que registrar esta memória: quem desarticulou tudo não foi o Ministro Levy, que 
agora vira Judas; quem fez toda essa desarticulação – antes que esta história seja reescrita e o outro acabe de 
Judas – foi esse trio que eu mencionei, que levou o País à recessão e o está levando ao desemprego, como há 
tempos não tínhamos. Há maquiagem de dados oficiais, e, para falar a verdade, despistam, ficam despistando 
de como é a situação real do País.

O inevitável estouro das contas públicas não foi obra do Espírito Santo e nem de Judas...

(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (S/Partido – SP) – ... mas de pessoas de carne e osso. 
Entretanto, a mensagem que se quer passar a partir do Palácio do Planalto é a de que eles são expec-

tadores; que têm que proteger o Levy para não virar Judas ou falar que, no fundo, ele está fazendo uma coisa 
tão boa que vai virar Cristo.

Ora, a iniciativa de transferir toda a responsabilidade para o Ministro da Fazenda Levy tem por base a 
mesma desonestidade intelectual que nós estamos vivendo desde o período da eleição. Colocar agora o Levy 
– que jamais fez parte desse trio que levou o País à situação em que está – no poste de Judas ou na cruz de 
Cristo, sucessiva e alternadamente, é praticar uma clássica manobra diversionista.

O Ministro – frise-se – não tem a mínima culpa pelo pecado original do Governo. Ele apenas atendeu a 
um convite – ora, diga-se de passagem – recalcitrante da Presidenta Dilma, que levou...

(Interrupção do som.)
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A SRª MARTA SUPLICY (S/Partido – SP) – ... semanas a fio, até entender a importância de contar com 
um economista do gabarito dele, para consertar os malfeitos cometidos pela própria Presidente e seus áulicos, 
sobre a economia brasileira, para tirar o País do rumo econômico irresponsável em que foi lançado.

Levy não merece comparação a um traidor, nem a um mártir. Ele é apenas um homem realizando uma 
das tarefas mais complexas da economia global: reposicionar a oitava economia do mundo na direção da res-
ponsabilidade.

Obrigada, Presidente, pelo tempo extra.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento a Senadora Marta Su-

plicy e convido para fazer uso da palavra o Senador Eduardo Amorim, como Líder.
A Presidência comunica, mais uma vez, aos colegas que, daqui a pouco, vamos fazer a Ordem do Dia. 

Conforme entendimento com alguns Líderes, são itens que não são polêmicos. 
Mais uma vez, informo e peço a todos os gabinetes que informem aos colegas Senadores e Senadoras 

que, às 19h, haverá uma missa em homenagem à memória do Senador Luiz Henrique. São 30 dias do faleci-
mento, da perda de um colega muito especial para todos nós aqui.

Informo os colegas todos e os funcionários também, para que possam ir, às 19h, à missa na Catedral de 
Brasília. 

A família do Senador Luiz Henrique já está aqui, um grupo de amigos, os Senadores de Santa Catarina. E 
eu, como Presidente em exercício da Casa, convido todos, Senadores e Senadoras, funcionários, para estarem, 
às 19h, na Catedral de Brasília, na missa de um mês de falecimento do nosso colega Senador Luiz Henrique da 
Silveira.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, todos que nos assistem pela TV Senado, todos 
que nos acompanham pelas redes sociais, vivemos um tempo difícil; tempo em que o nosso País está vivendo 
várias crises, não só a crise econômica, não só a crise fiscal, mas também uma crise ética, moral, sobretudo no 
zelo, no cuidado com a coisa pública.

O que me traz aqui à tribuna, nesta tarde, não é falar das coisas difíceis, não é falar de coisas ruins. Ao 
contrário. O motivo é muito nobre, porque nesta semana está se realizando, no meu Estado de Sergipe, um 
dos maiores eventos, com certeza, do interior do nosso Estado. Refiro-me à 50ª Festa do Caminhoneiro, que se 
realiza em Itabaiana, considerada, por lei federal, a Capital Nacional do Caminhão, Senador Elmano. Lá, quase 
todas as famílias têm um caminhão. Tanto é que a arquitetura da cidade é feita em função do caminhão e das 
famílias, em muitas e muitas casas. É assim que nós convivemos.

Pois bem, Sr. Presidente, essa festa, que se repete por 50 anos ininterruptos, foi concebida pelo saudoso 
Francisco da Cunha, conhecido por todos nós como Rolopeu, a quem, hoje, gostaria de homenagear pela ini-
ciativa, e homenagear também toda a sua família pela semente plantada em 1966.

Ao longo de todo esse tempo a festa evoluiu, cresceu e tomou grandes proporções. Na verdade, um 
momento visionário. O que foi iniciado como uma procissão dos caminhoneiros e bênçãos das chaves dos ve-
ículos, finalizando as comemorações em homenagem a Santo Antônio, padroeiro de Itabaiana, tornou-se, sem 
sombra de dúvidas, um dos maiores eventos, não só do nosso Estado de Sergipe, mas também, com certeza, 
do nosso País, do Brasil.

Entretanto, Srªs e Srs. Senadores, este ano, além de toda a programação festiva, que já está acontecendo, 
com todo o empenho da Prefeitura de Itabaiana – aqui gostaria de registrar a competência da gestão do Pre-
feito Valmir de Francisquinho e de toda sua equipe – e da já consagrada Feira do Caminhão, verdadeiro celeiro 
de negócios para o setor, o nosso Município está recebendo uma carreta que, a meu ver, é um dos grandes 
trunfos do cinquentenário da Festa dos Caminhoneiros.

Refiro-me, Sr. Presidente, à carreta do Hospital do Câncer de Barretos, que já se encontra estacionada 
na Feira do Caminhão, onde os atendimentos serão realizados de amanhã até sexta-feira, a partir da 8 horas 
da manhã.

Apesar de anos de luta, empenho de várias emendas parlamentares e de uma campanha que, em 2011, 
recolheu 200 mil assinaturas e de inúmeras e incansáveis idas ao Ministério da saúde; apesar de tudo isso, ne-
nhum tijolo, Presidente Jorge Viana, foi colocado para a construção do Hospital do Câncer de Sergipe, lamen-
tavelmente. Recursos foram perdidos. Recursos, infelizmente, empenhados ainda estão lá, mas há anos que se 
espera a construção desse hospital. Enquanto isso, Sergipe tem apenas um aparelho de radioterapia do século 
passado – sei muito bem o que é isso. Famílias sofrem. Famílias perdem seus entes queridos com esse tipo de 
doença por, muitas vezes, não termos um hospital do câncer.

E ver chegar ao nosso Estado, durante a Festa dos Caminhoneiros, uma carreta – unidade móvel, na ver-
dade – do Hospital de Câncer de Barretos, é com enorme emoção que vejo a realização de um grande sonho. 
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É a prova de que é possível, sim, fazer a busca ativa e ir atrás das pessoas portadoras de algum tipo de câncer 
e, com certeza, aliviá-las ou, muitas vezes, tratá-las e dar-lhes uma qualidade de vida muito melhor. Levar aten-
dimento de qualidade à população que tanto sofre pela falta de diagnóstico precoce e, portanto, tratamento 
adequado para uma doença que só avança ano após ano, apesar de toda evolução da Medicina.

Essa carreta chega a Itabaiana, Senhor Presidente, trazendo consigo, além da equipe de saúde, com-
posta por médico, enfermeiros e auxiliares de enfermagem, um alento, um sopro de esperança para aqueles 
que a perderam ou não a tem mais. Durante os dias que lá permanecer, a expectativa é que sejam realizados 
270 exames de prevenção ao câncer de colo uterino e de mama. E fico feliz por ter sido neste ambiente, nesta 
Casa, que conversei com o Sr. Henrique Prata, que está, com certeza, com toda equipe do Hospital do Câncer 
de Barreto, dando realmente esse grande presente.

Levar prevenção para todas as pessoas é a especialidade e o grande objetivo dessa unidade móvel, con-
cebida pelo Instituto de Prevenção do Hospital do Câncer de Barretos, e que, somente no ano passado, per-
correu o equivalente a duas voltas ao redor da terra, isso atuando em apenas nove Estados brasileiros. Com 
certeza, Senador Hélio, um grande serviço prestado ao povo brasileiro.

É, para nós, muito especial tê-los conosco nessa festa, assim como é especial essa categoria profissional, 
pela qual tenho não apenas admiração, mas, sobretudo, muito respeito. 

São os caminhoneiros os grandes condutores das riquezas deste País, Senador Blairo Maggi, que bem 
sabe o que é isso. V. Exª defendeu com veemência e responsabilidade, como lhe é peculiar, os caminhoneiros, 
durante as manifestações que recentemente ocorreram aqui em Brasília. V. Exª, Senador Blairo Maggi, e outros 
colegas foram os portadores, perante o Governo, do pedido para que se sensibilizasse com essa categoria, 
responsável por mais de 60% do transporte de cargas nas rodovias brasileiras e pelo desenvolvimento, com 
certeza, de toda a nossa economia.

Como disse no início deste pronunciamento, sou de Itabaiana. Minha cidade possui o maior percentu-
al desse tipo de veículos, por pessoa, no País. São mais de 10 mil caminhões entre os emplacados na cidade 
e outros tantos registrados em outros Estados. E aqui vale chamar atenção, Senador Perrella: a população da 
nossa cidade não passa de cem mil habitantes, o que daria, aproximadamente, um caminhão por família. E é 
assim que, desde...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – ... a infância, estabelecemos um forte laço 
não apenas com o caminhão, mas, sobretudo, com quem o conduz.

Contudo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta é também uma categoria profissional que tem tido 
muitos problemas, como já relatei. Sofrem, ano após ano, com as más condições das rodovias estaduais e fe-
derais, com o preço altíssimo do combustível, com a falta de segurança nas estradas, com jornada exaustiva 
de trabalho, entre tantas outras mazelas – é difícil, Sr. Presidente, ser um caminhoneiro neste País –, além de 
dificuldades com financiamentos e prazos, dentre tantos outros problemas que enfrentam no dia a dia.

Entretanto, este ano, o Ministro dos Transportes, Antonio Carlos Rodrigues, de forma sensível, estará pre-
sente à festa, a quem, de antemão, quero agradecer peia disponibilidade em ir até Itabaiana – e também ao 
Governo, por ter sido sensível – para conversar com os irmãos caminhoneiros, para ouvir deles o clamor, as ne-
cessidades do setor, e que, juntamente, com a sua assessoria, não apenas participará do evento, mas também de 
uma reunião com os representantes dos caminhoneiros. Mais uma vez, agradeço ao tão capaz Ministro Antonio 
Carlos Rodrigues pela sua sensibilidade em colocar a sua agenda disponível para a festa dos caminhoneiros.

Antes de finalizar, Sr. Presidente, quero agradecer, também, ao Diretor Geral do Hospital do Câncer de 
Barretos, Sr. Henrique Duarte Prata – que tem raízes em Lagarto, Município sergipano –, por tão prontamente 
ter atendido ao nosso pedido aqui, no Senado. Agradeço em meu nome e em nome do povo sergipano, mos-
trando que é possível, sim, termos não apenas um hospital do câncer fixo, mas também fazer a busca ativa por 
aqueles que têm algum tipo de câncer.

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 50ª Festa dos Caminhoneiros será ainda mais espe-
cial, e estaremos juntos desfrutando do grandioso evento, que terminará no dia 13 com uma grande festa e a 
procissão de Santo Antônio, padroeiro da nossa cidade, Itabaiana.

Sr. Presidente, era só isso. Mas uma vez, agradeço pela sensibilidade em relação ao tempo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª.
O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco Apoio Governo/PDT – MG) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pela ordem, Senador Zeze Perrella.
O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco Apoio Governo/PDT – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu só 

queria, Sr. Presidente, denunciar uma manobra em curso, que, para mim, é uma coisa indecente.
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Nós estamos, ali, na Câmara dos Deputados, com a presença do presidente da CBF, o Marco Polo Del Nero.
É sabido que eles estão armando para quinta-feira, agora, uma assembleia geral da CBF. Senador Omar, os 

clubes votam para escolher o presidente da CBF, mas na assembleia geral os clubes não têm um voto sequer. Só 
votam os presidentes das federações. O presidente Marco Polo foi eleito dentro dessa regra do jogo e querem 
mudar o jogo com a bola rolando, Srs. Senadores. 

O estatuto diz que o mais velho assume a presidência da CBF no caso de vacância do cargo. Foi assim 
que o José Maria Marin assumiu, porque era o mais velho. O terceiro, na ordem de sucessão, seria o presidente 
da Federação de Santa Catarina, o Delfim Peixoto.

Estão querendo mudar o jogo: não é mais o mais velho, porque o Sr. Delfim parece que não faz parte dessa 
panelinha deles, que querem continuar roubando a CBF. Parece que estão armando a renúncia do Marco Polo já 
e, obviamente, querem colocar lá uma pessoa ligada a eles, mudando a regra do jogo com o jogo em andamento.

Nós estamos com uma CPI aqui na Casa, e eu queria comunicar aos presidentes das federações que 
aqueles presidentes de federações que pactuarem com isso, eu vou fazer todo o esforço possível para que es-
sas federações venham aqui ao Senado, na CPI, para explicar o porquê desse voto, querendo mudar a situação 
com a bola rolando.

O Sr. Delfim foi eleito dentro dessa regra e, no caso de vaga, ele não pode mais assumir. Vão mudar, ago-
ra, nesta quinta-feira. Quer dizer, ao invés de a CBF aproveitar essa imoralidade toda que está acontecendo 
no futebol do mundo inteiro – estão vendo os escândalos da Fifa, o vice-presidente da CBF está preso –, eles 
querem modificar as regras neste momento.

Então, fica aqui a minha denúncia e o meu aviso, não é ameaça: eu vou fazer tudo para que esses presi-
dentes que pactuarem com isso e assinarem essa mudança venham ao Senado dar explicações.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Maioria/PSD – AM) – Pela ordem.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pela ordem, Senador Omar Aziz. Em 

seguida, meu colega Paim.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Maioria/PSD – AM. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O Senador Zeze Per-

rella tem conhecimento, é uma pessoa que vive o futebol e pode contribuir muito, para que possamos escla-
recer a população brasileira sobre o que está se passando e, realmente, dar uma ordenada nisso.

Acho que ele coloca um negócio bastante grave, até porque é de conhecimento dos presidentes das fe-
derações que há uma investigação em curso, feita não só pelo Senado, com uma CPI a ser instalada, mas tam-
bém pela Justiça, pela Polícia Federal e por outros órgãos internacionais. Acredito eu que aquele presidente 
que, realmente, preza pela sua história não deve participar disso, até porque não podemos colocar todos os 
presidentes aqui como se todos fossem iguais. Não são iguais. 

Fazemos um apelo para que eles tenham discernimento neste momento, para não se contaminar. O que 
nós brasileiros – não é o Senado Federal – queremos é transparência. São milhões e milhões de reais que estão 
sendo colocados. Da mesma forma como há órgãos do Governo que estão sendo investigados e já estão até 
retornando recursos para a Petrobras, o povo brasileiro, que é o telespectador primeiro, que é o torcedor pri-
meiro, tem necessidade de saber onde estão esses recursos. Esses recursos não pertencem ao presidente da 
CBF – nem a esse, nem aos que passaram –, pertencem aos clubes, aos jogadores de futebol, e assim por diante. 

Então, Senador Zeze, sua colocação é muito pertinente. Se todos forem lá, numa assembleia, sem a 
presença dos clubes, que são aqueles que fazem o espetáculo maior, e tomarem uma decisão dessas, em um 
momento em que se está investigando; se derem um cavalo de pau e colocarem a carroça na frente dos bois, 
para que não se resolvam os problemas, achando que, com uma manobra dessas, vão resolver o problema, 
com a saída de A ou de Brasil, não. A saída dessas pessoas poderá ser até traumática para elas próprias, se não 
tomarem cuidado com o que estão fazendo neste momento.

Então, essa é a minha colocação, para que esses presidentes de federações não compactuem com isso 
– neste momento em que o Brasil quer transparência –, fazendo uma reunião de porta fechada, tomando de-
cisões para a organização do futebol, que é do Brasil. Não é de pessoas que estão ali momentaneamente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Paulo...
O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco Apoio Governo/PDT – MG) – Senador Omar, só para completar, Presiden-

te Jorge, o motivo da reunião que estão dizendo que vão fazer, na quinta-feira, é para que fique determinado 
que só pode haver uma reeleição. Isso não é vantagem nenhuma, porque isso já é determinação da FIFA. Daqui 
para frente, a FIFA não vai permitir mais do que uma reeleição. 

Estão usando esse pretexto, Senador Omar, de fazer essa assembleia geral para permitir somente uma 
reeleição, para mexer nesse ponto, que é, na verdade, caçando o primeiro vício. É bom que fique claro. Porque 
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eles vão dizer: “Não, a assembleia geral é porque nós queremos acabar com a reeleição, aliás, permitir somen-
te uma reeleição.” Não querem acabar com nada. Eles não estão trazendo nenhuma vantagem, porque já é 
determinação da FIFA. Na própria eleição do Blatter, eles já tinham determinado isso. Estão usando isso como 
se tivessem fazendo um grande favor para o futebol e, por baixo disso, armando, tirando praticamente o Presi-
dente da Federação Catarinense do direito, no caso de uma renúncia, de assumir o cargo, porque ele foi eleito 
por uma assembleia geral. 

Era o que eu gostaria de dizer, Presidente Jorge. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem revisão do orador.) – Presidente, de forma muito 

rápida. São 16h30, se V. Exª pudesse iniciar a Ordem do Dia. Estou inscrito, vou aguardar, falo depois da Ordem 
do Dia, mas apelo a V. Exª que a gente inicie a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª tem razão. Eu estava apenas ten-
tando atender às solicitações dos colegas.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – 

ORDEM DO DIA

Conforme entendimentos com os Líderes, vamos apreciar algumas matérias que estão na nossa pauta. 
Amanhã, certamente, devemos ter votação nominal.

Item 1 da pauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 33, DE 2014

Terceira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 33, de 
2014, tendo como primeiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera o art. 23 e art. 24 da Cons-
tituição Federal para inserir a segurança pública entre as competências comuns da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 
Parecer sob nº 954, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CCJ, que apresenta.

Terceira sessão de discussão da proposta e das emendas, em primeiro turno.
É só para contar mais uma sessão de discussão.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Item 2 da pauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2012 (nº 1.104/2007, na Casa de 
origem, do Deputado Leonardo Picciani), que dá nova redação aos arts. 530-C, 530-D, 530-F e 530-G 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal.
Parecer sob nº 1.298, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

Discussão do projeto da emenda, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.
Votação da Emenda nº 1, substitutiva, que tem preferência regimental. 
Como não há inscritos para encaminhamento, as Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 

como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora a fim de redigir o vencido para o turno suplementar.

É o seguinte o substitutivo aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Item 3 da pauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2013 (nº 6.332/2005, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Presidência da República, que dá nova redação aos arts. 20, 32, 123 e 127-A do 
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, 
regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências, para dispor sobre a responsabili-
dade civil dos corretores de seguros e resseguros.
Parecer sob nº 728, de 2013, da CAE, Relator: Senador Sérgio Souza, favorável ao Projeto, com a 
Emenda nº 1-CAE, de redação, que apresenta.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.
Há, sobre a mesa um requerimento que será lido. 
Peço ao Senador Elmano Férrer que faça a leitura do requerimento sobre a mesa.
O SR. ELMANO FÉRRER (Bloco União e Força/PTB – PI) – 

REQUERIMENTO Nº 654, DE 2015

Requeiro, nos termos regimentais, o adiamento da discussão para reexame do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 7, de 2013, que dá nova redação aos arts. 20, 32, 123 e 127-A do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 
novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações 
de seguros e resseguros e dá outras providências, para dispor sobre a responsabilidade civil dos cor-
retores de seguros e resseguros pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Assinado pelo Líder 
do Governo, Senador Delcídio do Amaral. 

É o seguinte o requerimento na íntegra:
REQUERIMENTO Nº 654   , DE 2015 

Requeiro, nos termos regimentais, o adiamento da discussão para 
reexame do Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2013, que "Dá nova 
redação aos arts. 20, 32, 123 e 127-A do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 
novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras 
providências, para dispor sobre a responsabilidade civil dos corretores de 
seguros e resseguros" pela Comissão de Assuntos Econômicos - CAE. 

Justificação 

A matéria necessita de adequação para que possam ser atingidos os 
objetivos iniciais na proposição encaminhada pelo Poder Executivo. Há 
negociações recentes em andamento, visando melhores ajustes na 
regulamentação e oferta de serviços à população, que poderiam ser 
interrompidas e colocariam o Sistema em situação de risco no mercado 
brasileiro. 

Sala das Sessões, em  de  junho  de 2015. 

SENADOR DELCÍDIO DO AMARAL 
Lider do Governo no Senado 

À Publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Votação do requerimento do Senador 
Delcídio do Amaral, que solicita o adiamento da discussão da matéria para reexame na CAE.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria retorna à CAE para reexame.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Item 4 da pauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013, (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob o nº 249, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: 
Senador Gim Argello, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, de redação, que apresenta.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa. 
Discussão do projeto e das emendas, em turno único. (Pausa.)
Não há oradores inscritos.
Encerrada a discussão. 
Votação do projeto, sem prejuízo das emendas.
Como não há inscritos para o encaminhamento, vamos à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas de nºs 1 e 2 da Comissão de Constituição e Justiça, de Redação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas. 
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final, que será publicada na for-

ma regimental.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
A matéria vai à sanção. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Último item, Item de nº 8:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 36, DE 2015

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 2015 (nº 1.412/2013, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica entre o Governo 
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da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bulgária, celebrado em Sófia, em 5 de 
outubro de 2011.
Parecer favorável, sob nº 263, de 2015, da CRE, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não há oradores inscritos. 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 36, DE 2015 
(Nº 1.412/2013, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre cooperação Econômica entre o governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Bulgária, celebrado em Sófia, em 5 de Outubro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica entre o governo da República Fe-

derativa do Brasil e o Governo da República da Bulgária, celebrado em Sófia, em 5 de Outubro de 2011.
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 

em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

A íntegra do texto do Acordo encontra-se publicada no DSF de 25/03/2015 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Vamos à apreciação de três requeri-
mentos de oitiva de Comissão. 

O item 6, que estava na pauta...

Item 6:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 195, DE 2010 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 195, de 2010 – Complementar, Senador 
Acir Gurgacz, que altera os arts. 18-A, §§ 1º e 2º, 26, § 1º e 68 da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, com o objetivo de reajustar os valores expressos em moeda (altera o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).
Parecer sob nº 1.845, de 2010, da CAE, Relator: Senador Adelmir Santana, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.
Há, sobre a mesa, requerimento que será lido.
Peço ao Senador que faça a leitura. 
O SR. ELMANO FÉRRER (Bloco União e Força/PTB – PI) – 

REQUERIMENTO Nº 655, DE 2015

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada de pauta do PLE nº 195, de 2010, de minha autoria, para 
reexame na Comissão de Assuntos Econômicos.
Senador Acir Gurgacz. PDT, Rondônia. 

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Votação do requerimento do Senador 
Acir Gurgacz, que solicita o adiamento da discussão da matéria para reexame na CAE.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria retorna à CAE para reexame.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Requerimentos nºs 529 e 530, de 

2015, Senador Delcídio do Amaral, solicitando sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2015, que, além 
da Comissão constante do despacho, sejam ouvidas também a Comissão de Assuntos Econômicos e a Comis-
são de Infraestrutura.

São os seguintes os itens:

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 529, DE 2015 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 529, de 2015, do Senador Delcídio Do Amaral, soli-
citando que, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2015, além da comissão constante do 
despacho, seja ouvida, também, a CAE (susta artigo da Resolução Normativa sobre responsabilidade 
municipal acerca de iluminação pública).

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada de pauta do 
PLS 195 de 2010, de minha autoria, para reexame na Comissão de 
assuntos Econômicos – CAE  

 Plenário, 02 de junho de 2015 

Senador Acir Gurgacz 

PDT/RO 

REQUERIMENTO Nº 655, DE 2015
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Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 530, DE 2015 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 530, de 2015, do Senador Delcídio Do Amaral, soli-
citando que, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2015, além da comissão constante do 
despacho, seja ouvida, também, a CI (susta artigo da Resolução Normativa sobre responsabilidade 
municipal acerca de iluminação pública).

Votação, em globo, dos requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
A matéria vai à CAE, seguindo posteriormente à Comissão de Infraestrutura e à CCJ.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Finalmente, o último item.

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 450, DE 2015 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 450, de 2015 do Senador Delcídio do Amaral, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 102, de 2007; 180 e 537, de 2013-Com-
plementares por regularem matéria correlata (uso de cartões de crédito, débito e assemelhados).

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sr. Presidente, é a solicitação da possibilidade de 

inclusão do Requerimento nº 77, após esse. Ele simplesmente quer garantir, Sr. Presidente – peço um segundo 
–, que as duas torres do Congresso, como já fizemos no passado, sejam iluminadas com a cor vermelha, no Dia 
Mundial da Conscientização da Doença Falciforme.

É um documento singelo, sem nenhuma implicação.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu peço à Mesa, se estiver disponível 

na Secretaria, que assim se faça. Senão, amanhã, certamente, faremos a apreciação desse requerimento soli-
citado pelo Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Na mesma linha, Sr. Presidente, eu queria ver a pos-
sibilidade do PL nº 113, de 2014, aprovado em todas as comissões, que trata do IGEPrev, e que estaria também 
pronto para ser apreciado no plenário. Se não puder hoje e puder amanhã também...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Hoje, eu sinto que já está prejudicada 
a iniciativa. Mas, certamente, a Presidência vai procurar incluir, na pauta, no dia de amanhã.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
As matérias passam a tramitar em conjunto e vão a exame na Comissão de Constituição e Justiça, se-

guindo, posteriormente, à Comissão de Assuntos Econômicos.
Encerrada a Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Voltamos à lista de oradores; chaman-

do, pela Liderança do PSB, a Senadora Lídice da Mata. 
Após a Ordem do Dia, obrigatoriamente tem que chamar um Líder. 
Peço desculpas a V. Exª. É regimental. Mas V. Exª é o primeiro orador inscrito da lista, que, após a Sena-

dora Lídice, fará uso da palavra.
Senadora Lídice da Mata tem a palavra. 
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA. Como Líder. Sem revisão da orado-

ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto à tribuna desta Casa após uma semana fora, porque participei 
da Comitiva de Senadores que integrou a Delegação Externa do Parlamento do Mercosul, na sessão plenária 
da Assembleia Parlamentar Euro-Latino-Americana (Eurolat), realizada em Bruxelas, juntamente com os Se-
nadores Roberto Requião, Lindbergh Farias e Vanessa Grazziotin, além do Deputado Federal, que também foi 
Senador, Heráclito Fortes. 

Ao participar daquele importante fórum parlamentar, Sr. Presidente, pude integrar também a reunião 
da Comissão de Assuntos Sociais, Educação, Cultura e Questões Migratórias. 
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A Eurolat foi criada em 2006 e atua no âmbito da União Europeia, América Latina e Caribe, na análise e 
recomendações para várias organizações, instituições e grupos ministeriais responsáveis pelo desenvolvimen-
to de parcerias estratégicas. 

Comunico a esta Casa – creio que o Senador Requião já o fez – que a reunião, que me parecia ser, Sena-
dor Romero, importante pelos debates que ali ocorreram, foi mais do que isso, foi uma reunião animada pela 
eleição do representante do Parlamento da América Latina. 

Nós, brasileiros, apresentamos a candidatura do Senador Requião. Numa primeira votação, nós empata-
mos e, como não havia no Regimento nenhuma regra que determinasse o que fazer no caso de empate, nós 
fomos a outra votação, no dia seguinte, com o quórum daquele Parlamento ampliado. Houve uma discussão 
intensa – eu diria até animada. Senadora Gleisi Hoffmann, V. Exª que é também do Estado do Senador Requião, 
nós ganhamos aquela eleição por apenas um voto, correndo o risco de empatar outra vez. Mas foi um momen-
to muito importante. Eu aprendi muito. 

A Senadora Vanessa e o Senador Lindbergh tiveram também uma participação muito intensa na Comis-
são de Economia e na Comissão de Assuntos Sociais.

Foi importante participar disso. Foi para nós uma alegria poder voltar e trazer para este Senado a vitória 
do Brasil no Eurolat, pois, agora, o Senador Roberto Requião é co-Presidente do Parlamento do Eurolat, por-
tanto, do Parlamento Europeu da América Latina e Caribe.

O Senador Romero Jucá tem o aparte.
O Sr. Romero Jucá (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Senadora Lídice, eu queria aproveitar o discurso de V. 

Exª para parabenizar, primeiro, a Bancada brasileira do Eurolat, que atuou muito bem, que se articulou e que 
conseguiu uma vitória expressiva. Quero parabenizar também o Senador Roberto Requião por ser co-Presidente 
do Eurolat. Só quero lamentar, porque, com a mudança do Regimento feita lá também durante esta semana, 
o co-Presidente do Eurolat vai ter de residir na Bélgica durante quatro anos. Então, o Senador Requião vai nos 
privar aqui da sua presença, mas, sem dúvida, fará um bem ao mundo. Exportaremos o Requião para o mun-
do, o que é um fato expressivo para o Estado do Paraná. Então, eu queria parabenizar a Bancada, parabenizar 
V. Exª e fazer esse registro.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Senador Romero Jucá, o Paraná, realmente, 
teve duas vitórias: recentemente, pôde garantir presença no Supremo Tribunal e, agora, no Eurolat, com a es-
colha para Presidente do Eurolat.

Senador Aloysio Ferreira Nunes, que é Presidente da Comissão de Relações Exteriores da Casa, eu lhe 
comunico que o Presidente do Eurolat para a parte da América Latina e do Caribe é o Presidente Roberto Re-
quião, eleito por um voto apenas de diferença, em uma eleição concorridíssima, mas também depois muito 
festejada por todo o Parlamento europeu lá representado.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Eu me associo às manifestações de júbilo 
de V. Exª. Meus cumprimentos também ao nosso colega Roberto Requião.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Muito obrigada.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Permite-me um aparte, Senadora Lídice?
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Pois não.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Quero cumprimentá-la e cumprimentar toda 

a comitiva que foi a essa reunião do Eurolat. Quero cumprimentar o Senador Requião, com quem já falei. Para 
nós, isso é muito importante, assim como para o Brasil.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sem dúvida.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Soube por ele que o desempenho brasileiro foi 

muito bom, que tanto V. Exª como o Senador Lindbergh tiveram intervenções importantes nas discussões que 
lá ocorreram. Quero só lamentar e espero que o Senador Jucá não tenha razão...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Não, não tem razão.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – ...porque precisamos do Presidente do Eurolat 

também participando dos processos e das discussões aqui, no Brasil. Então, parabéns a V. Exª! Parabéns ao Se-
nador Requião!

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – Muito obrigada.
Certamente, a brincadeira do Senador Romero não é verdadeira. Estamos muito felizes em ter aqui o 

Senador Requião, mantendo sua contribuição em todos os debates conosco. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vim ontem direto para o Senado para participar, às 19h30, da reu-

nião da CPI que investiga o assassinato de jovens. Essa reunião de ontem foi a terceira audiência pública. Todas 
elas são interativas, ou seja, contam com a participação das pessoas pelos portais de relacionamento da Casa, 
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da internet. Busca-se atrair a participação popular para essa importante Comissão que investiga o assassinato 
de jovens em nosso País.

Na rodada de ontem, a CPI continuou ouvindo organizações da sociedade civil. Participaram Fabiano Dias 
Monteiro, da ONG Viva Rio; Ivan Contente Marques, do Instituto Sou da Paz; Maria Sylvia Aparecida De Oliveira, 
do coletivo Geledés de Mulheres Negras; Maria de Nazaré Costa da Cruz, da Coordenação Nacional de Entida-
des Negras (Conen); Átila Roque, da Anistia Internacional; e Hamilton Borges dos Santos, da campanha Reaja 
ou Será Morta, Reaja ou Será Morto, da Bahia. Na verdade, cada uma dessas entidades enviou representantes 
do Rio de Janeiro, de São Paulo, do Pará, enfim, de diversos Estados brasileiros.

Recente estudo divulgado pela Unesco mostra que o Brasil registrou 42 mil mortes por armas de fogo 
em 2012, e 94% delas foram homicídios, um número assustador, que se compara ao de nações em guerra. A 
maioria das vítimas é de jovens entre 15 e 29 anos, e o número de negros mortos é mais que o dobro do nú-
mero de brancos. 

Entre os enfoques que foram dados pelos vários debatedores da audiência, tivemos como temas o de-
sarmamento, o combate às drogas, as políticas de segurança pública, o racismo, a violência desenfreada e a 
formação das estruturas policiais voltadas para uma ação mais cidadã, entre tantos temas que configuram o 
triste cenário das graves estatísticas de assassinato de jovens em nosso País.

Logo após a primeira audiência, recebi algumas mensagens, Sr. Presidente, e selecionei uma delas para 
ler aqui, no plenário. Considero de fundamental importância que o Plenário desta Casa acompanhe esta discus-
são, que é uma discussão extremamente fundamental, eu diria, para o desenvolvimento social do nosso País.

Nós recebemos, Senador Hélio José, pedidos de jovens de Luziânia para realizar lá uma audiência pú-
blica. Em meu próprio nome, solicitei essa audiência. Convido V. Exª para estar lá, ajudando-nos a realizá-la.

Nós já aprovamos audiências públicas em São Paulo, no Rio de Janeiro, no Rio Grande do Norte, no Ma-
ranhão, na Bahia, na cidade de Luziânia, para discutir a violência no entorno de Brasília. A partir da próxima 
semana, iniciaremos nosso roteiro de viagens. Quero convidar tanto os Senadores que integram a Comissão 
como também os que não a integram para nos receberem nos seus Estados e acompanharem essa discussão.

Às vezes, ficamos fora do debate e não sentimos o quanto há de tensão nessa situação da juventude 
negra nos bairros periféricos dos grandes Municípios, principalmente dos grandes Municípios urbanos, nos 
grandes Municípios do nosso País. Há a continuidade de uma política em que, na verdade, o jovem negro 
é o primeiro suspeito. Temos de observar a relação que isso tem com os anos que deixamos de investir na 
educação básica, para impedir que, aos 14 anos, boa parte desses jovens quase semi-analfabetos possa ser 
ainda cooptada pelo crime. Muitos deles que não são cooptados pelo crime são, em primeira mão, suspeitos 
por serem negros e de periferia e estão sendo barbaramente assassinados, como consequência de uma ação 
do Estado, da Polícia, muitas vezes por meio de uma bala perdida, que acaba com a vida de um jovem desses, 
ou mesmo em situações de maior conflito.

A situação é equivalente a uma verdadeira guerra! Sr. Presidente, enquanto o número de jovens bran-
cos mortos, assassinados, vem caindo, o número de jovens negros assassinados vem aumentando de forma 
absurda. É como se estivéssemos pagando um preço cruel, duríssimo, pelas políticas de inclusão social que 
nós adotamos neste País.

De um lado, damos uma política de maior inclusão, com cotas nas universidades; de outro lado, tiramos 
a vida de maneira absolutamente brutal de milhares e milhares de jovens. São jovens que deixam de ter um 
futuro, que deixam de acreditar que um negro possa chegar à idade adolescente.

Uma mãe negra, num bairro popular de uma grande cidade como a minha, a cidade de Salvador, no 
meu Estado, não tem certeza se o filho chegará à idade adulta e terá possibilidade de produzir para o nosso 
País e de se realizar como cidadão, como ela desejaria. Cada mãe dos bairros populares das grandes cidades 
brasileiras fica com o coração apertado enquanto seus filhos não chegam a casa.

É dessa triste realidade que o Senado precisa tomar conhecimento, acompanhando os depoimentos, 
acompanhando a mobilização da CPI, que vai aos Estados, acompanhando o debate nos Estados e as denúncias 
que nós estamos recebendo, podendo, dessa maneira, mais tarde, ajudar-nos a apresentar políticas reparadoras, 
políticas de prevenção, políticas que modifiquem a situação em que se encontra a juventude em nossa terra.

Dentre as mensagens que recebi, escolhi uma para ler aqui hoje. Não é uma pessoa que conheço, mas é 
uma pessoa que me conhece e que é da Bahia. O nome dele é Edmundo José Santiago, do Município baiano 
de Alagoinhas, que está entre os dez principais Municípios do nosso Estado e que é um dos que mais crescem 
no Estado neste momento. É a cidade onde me criei, próximo da cidade dos meus pais.

Ele conta que foi aluno da minha saudosa tia conhecida como Celeste da Mata, embora seu nome fosse 
Maria Claret. Ele mandou essa mensagem ao Prof. Ignácio Cano, que participou do nosso evento na primeira 
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audiência, por meio da Ouvidoria da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Na mensagem, meu conterrâneo 
declara ao Prof. Ignácio Cano:

Estive vendo o depoimento de V. Sª na CPI da violência contra jovens. Sou um negro de 70 anos, um 
pouco mais que alfabetizado, moro em Alagoinhas-BA e, na década de 70, desempenhei as funções 
de escrivão de polícia da minha obscura terra natal [não tão obscura, meu querido conterrâneo], 
também no Recôncavo Baiano.
Por uma feliz coincidência, sou eleitor da Senadora Lídice da Mata. Na minha leiga e analfabética 
opinião, para que os autos de resistência fossem legitimados, seria necessário o testemunho de pelo 
menos dois cidadãos idôneos.
A forma como age o agente policial é legal, de acordo com o CPP brasileiro. Todavia, havendo o tes-
temunho do cidadão comum, como ditei acima, ficariam os agentes públicos livres de suspeita de 
execução. Tenho a ousadia de afirmar que o depoimento apenas de componentes de uma guarnição 
envolvidos na cena da ocorrência não legitima a ação policial. Assim sendo, as autoridades policiais, 
civis e militares, deveriam orientar os seus agentes a assim procederem.
[...] 
Assisti no jornal da TV Cultura que o governo federal americano iria deixar de fornecer equipamen-
tos ditos de guerra às forças policiais, como carros blindados, lançadores de granadas, até uniformes 
camuflados, etc., após os confrontos recentes entre policiais e negros, tentando, assim, desestimular 
as ações violentas das polícias.
Imagine V. Sª que, na (relativamente) pacata cidade onde resido, até prepostos da guarda municipal 
andam garbosamente envergando fardas camufladas.
Quanto às drogas, não reconheço em mim nenhuma autoridade para tratar do assunto [diz o Sr. 
Edmundo]. Também, graças a Deus, não tenho nenhum parente viciado em entorpecentes, mas, se 
as estatísticas policiais dizem que cerca de 80% dos homicídios são por dívida ou ponto de reven-
da de drogas, acho que elas deveriam ser descriminalizadas, desde que o Governo criasse clínicas 
especializadas para tratamento dos viciados, que são doentes, e não criminosos, isso se o Estado 
não fosse falido. Assim, sumiria a figura do traficante rico e poderoso, certamente mudando as es-
tatísticas criminais.
Hoje se tira a vida de uma pessoa de forma cruel até por uma dívida de droga de dez reais. Hoje, re-
almente as pessoas têm medo da polícia, quando deveriam ter somente respeito, o que, acredito, 
seria o suficiente. Acho que viaturas que existem, em princípio, para preservar vidas não deveriam 
ter o símbolo da morte estampado nas suas portas.
Quanto aos negros, infelizmente, ainda estamos como no romance do consagrado Jorge Amado, 
Tenda dos Milagres, quando um delegado arbitrário com os seus sabujos invadiam candomblés, ba-
tendo nas pessoas e acabando com tudo que achava pela frente, história essa contada pelo grande 
escritor em fatos reais.
Parabenizo o ilustre professor pelo excelente trabalho, pois são ações dessa natureza que mitigam 
o sofrimento dos menos aquinhoados. Ao mesmo tempo, peço desculpas a V. Sª pelos erros de al-
guém que apenas cursou a quinta série primária, concluída no ano de 1960, não mais voltando aos 
bancos escolares. 
Assina a mensagem Edmundo José Santiago, de Alagoinhas (BA), em 18 de maio de 2015.

Dessa forma, Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento. Fiz questão de ler essa mensagem pela 
importância das observações de alguém que participou também, de certa forma, da polícia, que conhece 
ou conheceu a ação de segurança e que, assistindo à TV Senado, participou dos nossos debates e enviou sua 
contribuição.

Quero, portanto, convidar novas pessoas, novos ouvintes, não apenas da TV Senado e da Rádio Senado 
ou que nos acompanham no Portal e-Cidadania, para também participarem desse importante trabalho que 
discute o assassinato dos jovens em nosso País e que, portanto, trata de uma das questões mais graves da so-
ciedade brasileira. Estamos acabando com o futuro de parcela da nossa população. O Estado investe desde o 
início da vida dessas crianças para perdê-las logo que entram na adolescência, às vezes conseguindo chegar 
à juventude.

Muito obrigada.

(Soa a campainha.)
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Durante o discurso da Srª Lídice da Mata, o Sr. Jorge-Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Elmano Férrer, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Agradeço as palavras de V. Exª, ao 
tempo em que concedo a palavra ao nosso Senador Hélio José, pelo Distrito Federal.

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Pode usar a palavra, Senador.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 

tenho lido nos jornais uma série de viagens de Parlamentares ao exterior. Eu nunca viajei com dinheiro público. 
Nunca tive nenhuma passagem e nenhuma diária paga com dinheiro público.

Acho que a Casa deveria ter isso transparente no seu site na internet, até para que a população possa saber, 
até porque muitos Parlamentares, inclusive, que estão sendo citados – não é o meu caso – podem estar sendo 
injustiçados com isso, colocando valores que, às vezes, não são os efetivamente pagos. Então, defendo que isso 
seja colocado com transparência no site da Casa, assim como a frequência dos Parlamentares também deveria 
estar no site da Casa e os gastos de cada Parlamentar também deveriam ser discriminados no site na internet. 

Essa é a minha posição, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Elmano Férrer, Srªs e Srs. Senadores aqui presentes, em primeiro lugar, gostaria de registrar que 
Brasília está passando por uma séria crise com a greve dos rodoviários. A cidade está parada, as pessoas não 
conseguem se deslocar para os serviços, e isso é muito ruim.

Eu vou fazer uma breve fala. Estou indo para uma reunião com a Bancada Federal do Distrito Federal, com 
representantes do Sindicato dos Rodoviários e representantes do Governo do Distrito Federal, para tentarmos 
superar essa grave crise por que está passando o transporte público do Distrito Federal.

Sr. Presidente, hoje, pela manhã, houve o lançamento do PIL (Programa de Investimentos em Logística) 
pela Presidente Dilma. Um grande projeto, uma grande proposta. Esse programa pode trazer a redenção do 
Brasil na área de infraestrutura rodoviária, ferroviária, aeroportuária e dos portos.

Como Presidente da Frente Parlamentar Mista da Infraestrutura, quero conclamar todos para debatermos 
o PIL, para debatermos esse plano de investimento de uma forma adequada, porque acredito que a Presidente 
Dilma dá um salto para chegarmos a uma situação em que o Brasil possa, realmente, alcançar padrões, possa 
escoar sua safra e atender à sua população de forma mais adequada.

Sr. Presidente, mas não venho aqui, hoje, para falar sobre esse assunto. Só fiz questão de fazer essas duas 
notificações. Eu venho falar sobre um assunto importante: o Pentecostes, que ocorreu em Taguatinga, aqui, 
em Brasília. Não pude falar sobre isso antes porque estava viajando. Fui a Cuba participar de um seminário do 
Parlatino, um congresso do Parlatino. 

Acho que o Senador Reguffe tem razão. Todo mundo que viaja tem, sim, que publicar suas despesas. 
Eu fui a um congresso de saúde do Parlatino e foi muito proveitoso. Participei de todo o evento. Amanhã vou 
relatar aqui toda a viagem. 

Acho que é muito importante a viagem do Parlamentar, a integração, e todos devem saber para onde o 
Parlamentar viajou, como viajou e o que fez. 

O meu discurso, Sr. Presidente, ouvintes da nossa Rádio Senado, espectadores da TV Senado, é sobre 
Pentecostes, relato de participação na celebração de Pentecostes, promovida pela Paróquia São Pedro.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, subo nesta tribuna hoje com a missão de compartilhar 
mais um momento de renovação da fé, vivido no último mês de maio. Tive a honra de participar ativamente 
das celebrações de Pentecostes, organizadas pela Paróquia São Pedro, de Taguatinga, e pela Comunidade Re-
nascidos em Pentecostes. Fiz questão de estar presente aos três dias de festejos promovidos no Taguaparque, 
dias em que tive a satisfação de compartir com milhares de pessoas a alegria de crer em Deus.

Como os senhores bem sabem, Pentecostes é uma das festas mais importantes do calendário católico. 
Cinquenta dias após a Páscoa, a data rememora um momento determinante para a formação da Igreja, a des-
cida do Espírito Santo sobre os apóstolos de Jesus Cristo.

Sete dias após a ascensão de Jesus, o Espírito Santo desce dos céus para mostrar o poder de Deus. Como 
nos diz a Bíblia: “De repente veio do céu um ruído, como se soprasse um vento impetuoso, e encheu toda a 
casa onde estavam reunidos. Apareceu-lhes então uma espécie de línguas de fogo, que se repartiam e repou-
saram sobre cada um deles.”
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A Igreja nasce nesse dia, quando se apresenta publicamente aos povos e passa a difundir o Evangelho. 
Movida pelo Espírito Santo, ela passa a anunciar ao mundo a Boa Nova do Ressuscitado e, assim, dá continui-
dade à missão libertadora de Jesus Cristo.

Nobres Senadores, nobres Senadoras, nos dias de celebração em Taguatinga, tive a certeza de que a fé 
cristã está ainda hoje imbuída do mesmo vigor com que se alimentava naqueles tempos. Mais de 1,8 mil pes-
soas trabalharam com todo amor para receber quase um milhão de fiéis advindos de todos os cantos do Dis-
trito Federal e do País.

Nessa solenidade, nesse momento de Pentecostes, tive a honra e o prazer de compartilhar espaço com 
o Governador do Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg, com o Vice-Governador, Renato Santana, com o nosso 
Senador Romero Jucá, com nosso Senador Sarney, todos presentes na comemoração de Pentecostes, muito 
importante para o Distrito Federal, assim como uma série de autoridades da nossa Brasília. 

A palavra de Deus foi o que uniu essa legião de famílias. O padre Moacir Anastácio, a quem homenageio 
aqui, da Paróquia São Pedro, contribuiu mais uma vez para essa grande celebração, pregando com a sabedo-
ria que lhe é própria. Sempre me emociono ao lembrar a história desse missionário, que saiu do interior do 
Ceará aos 17 anos de idade, Sr. Presidente, sem qualquer estudo, para chegar a Brasília e formar-se um erudito, 
versado como poucos no cristianismo. Sua obra evangelizadora gerou muitos frutos. Um deles é o trabalho 
do músico Salvador Neto, que integra a Comunidade Renascidos em Pentecostes e que lançou seu mais novo 
disco no evento do mês passado.

Senhoras e senhores, o tema dos festejos este ano faz referência ao livro de Jó: meus ouvidos ouviram 
falar de ti, mas agora meus próprios olhos te viram em Pentecostes.

Quero dizer aqui que meus próprios olhos viram a força da fé cristã nesses dias de celebração. Vi o júbilo 
daqueles que encontraram a palavra de Deus e fizeram questão de comemorar essa graça.

Eu queria, faltando um parágrafo para terminar o meu discurso, relatar agora a minha indignação com 
essa questão que aconteceu na última Parada Gay. Eu acho um absurdo esse desrespeito com as famílias, esse 
desrespeito que foi feito com as religiões. Acho que todos nós temos que respeitar as religiões, seja a católica, 
seja a evangélica, seja a budista, seja a espírita, qualquer religião merece respeito. Nós moramos num País laico, 
e esse desrespeito que foi feito com a cruz numa parada que era para discutir exatamente o fim da intolerân-
cia, para discutir exatamente a irmandade entre as pessoas, não foi legal. Acho que os responsáveis devem dar 
uma explicação para essa situação. Isso não pode continuar. Nós, que defendemos a família, que defendemos 
uma sociedade mais justa, não podemos compactuar com isso.

Santo Afonso nos ensinou que o Espírito Santo é o amor de Deus derramado em todos aqueles que 
acreditamos no mistério de Cristo. Sua luz nos ilumina e sua caridade abrasa nossos corações. Pois é isso que 
eu desejo a todas as mulheres e a todos os homens de boa fé que hoje me escutam.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 
Que Deus esteja sempre conosco. 
Obrigado.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu só queria, 

mais uma vez, informar aos colegas Senadores e Senadoras, na condição de Presidente do Senado em exer-
cício, que hoje, às 7 horas da noite, na Catedral, nós teremos uma missa pela perda do nosso colega Senador 
Luiz Henrique. São 30 dias, e nós vamos ter essa celebração em homenagem à sua memória. 

Os Senadores de Santa Catarina e seus familiares vão estar presentes. Inclusive, hoje estamos adiantan-
do um pouco os trabalhos para que todos tenham a oportunidade de fazer parte dessa homenagem ao nosso 
bom Senador, bom amigo, Senador Luiz Henrique, que nos deixou há 30 dias. Hoje, na Catedral de Brasília, às 
19h, teremos essa missa em homenagem à sua memória.

O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Oportuna lembrança de V. Exª. 
Está inscrito agora, pela Liderança do PMDB, o nosso Senador Romero Jucá. Em seguida, como orador 

inscrito, o Senador Paulo Paim. Em seguida, como Líder do PT, a Senadora Gleisi Hoffmann. Por enquanto, são 
esses os oradores inscritos.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB – SC) – Sr. Presidente. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Sr. Presidente, eu fiz 

a inscrição pela Liderança do PSB. Agradeço a V. Exª.
O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB – SC) – Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem, só para 

fazer um comunicado.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Concedida.
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – O Senador Paulo Bauer pode falar, pela ordem, en-
quanto aguardo, Sr. Presidente.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB – SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Se-
nador Jucá.

Eu apenas quero registrar a presença aqui, no plenário da Casa, nesta tarde, para nossa alegria, de muitos 
catarinenses que aqui comparecem exatamente para depois também participarem da missa em memória do 
Senador Luiz Henrique. Entre tantos que aqui se fazem presentes, eu quero registrar a presença do ex-Secretário 
da Fazenda de Santa Catarina e Diretor Presidente do Complexo Costão do Santinho, um resort muito famoso 
em Santa Catarina, Fernando Marcondes de Mattos. 

Também quero registrar a presença, nas galerias e na tribuna de honra, de amigos que vieram de Jaraguá 
do Sul, a minha cidade, a cidade da minha família, para conhecer e para desfrutar um pouquinho do ambiente 
da cidade de Brasília, do acolhimento de Brasília. E, entre essas pessoas, eu também registro, com muito prazer, 
a presença da minha mãe, que hoje se faz presente aqui, no plenário da Casa, para conferir se o meu trabalho 
está de acordo. Mãe também faz isso. 

Obrigado, minha mãe, Elvira, que está aqui hoje. A minha saudação a ela e o agradecimento pela visita. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Em nome desta Casa,...
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB – CE) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) –... nós queríamos agradecer a todo 

esse grupo da terceira idade que nos visita.
Sejam bem-vindos à Capital da República.
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB – CE) – Presidente, com a licença do Senador Romero, 

também para uma comunicação.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) –Senador Tasso Jereissati.
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB – CE. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sena-

dor Romero, é um minuto apenas.
Em primeiro lugar, eu também queria me congratular com a presença da mãe do Senador Paulo Bauer 

e comunicar a ela que ele está fazendo seu trabalho muito direitinho. Se ele não estiver, ela pode passar o te-
lefone que eu enredo para ela na ocasião, como dizemos no Nordeste.

Apenas para comunicar, Senador Presidente, Senador Romero, que demos entrada em um substitutivo 
nosso na CAE, que regula, de maneira bem mais ampla, as atividades das empresas estatais, desde a defini-
ção de empresa estatal, a definição de suas funções, de quando e em que proporções ela vai ser atendida por 
esses objetivos, as normas de governanças mais modernas possíveis, contendo também todos os critérios de 
aquisição e contratação de fornecimento de serviços ou de equipamentos ou de matérias-primas, e as regras 
gerais que envolvem todas as empresas estatais.

Já que estamos vivendo um momento em que vários projetos nesse sentido têm sido apresentados, nós 
fizemos, em cima de um projeto do Senador Requião – que aqui foi lembrado, e pedimos que nos traga ao 
menos um cartão postal de uma de suas viagens –, esse substitutivo, que já está na CAE.

Muito obrigado, e peço desculpas ao Senador Jucá.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) –Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, caros ouvintes da Rádio Senado, telespectadores que nos acompanham pela TV Senado, 
antes de entrar na matéria em si, quero apenas, em cima do que falou o Senador Tasso Jereissati, registrar que 
o Congresso Nacional criou uma comissão mista de quatro Senadores – que agora serão cinco – e cinco Depu-
tados para fazer exatamente essa regulamentação, essa Lei de Responsabilidade das Estatais.

O material que será abordado nesse trabalho é exatamente o material encaminhado pela Câmara dos 
Deputados mais o projeto do Senador Requião, relatado pelo Senador Tasso Jereissati, e um projeto do Sena-
dor José Serra. Esses três pilares serão levados em conta para esse trabalho.

Como o relator dessa comissão mista é um membro da Câmara dos Deputados, o Deputado Arthur Maia, 
o Presidente Renan Calheiros definiu que aqui no Senado essa matéria será relatada por um dos membros da 
comissão do Senado, que será o Senador Tasso Jereissati, já definido pelo Presidente Renan. 

Em relação a essa matéria, como o Senador Tasso disse, já foi concedida vista ao projeto do Senador 
Requião na Comissão de Assuntos Econômicos. Eu acho, pelo menos era o que estava programado hoje. Sem 
dúvida alguma, nós vamos concluir rapidamente esse trabalho na Comissão, votar a matéria aqui no Senado, 
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sob a relatoria do Senador Tasso Jereissati, e encaminhar para a Câmara dos Deputados para que lá também 
seja votada com presteza, já que é uma matéria extremamente importante para o País.

Sr. Presidente, o assunto de que eu queria tratar hoje aqui diz respeito ao contrabando no Brasil. Eu que-
ria registrar que temos feito um esforço grande para votar aqui o ajuste fiscal. O Governo tem feito um esforço 
grande para melhorar a arrecadação, o Governo tem feito um esforço para tentar ajustar despesas, o Governo 
fez alguns cortes em determinadas ações sociais, tudo na busca efetiva de economias que pudessem equili-
brar o caixa.

Pois bem, quero aqui dizer à equipe econômica do Governo que existem outras ações complementares 
que o Governo precisa utilizar com urgência.

Apresentei hoje na Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Ronaldo Caiado, convite para uma au-
diência pública com o Dr. Rachid, Secretário-Geral da Receita Federal, e o Dr. Leandro Daiello, Diretor-Geral da 
Polícia Federal. 

Por quê? Porque estamos fazendo um esforço monstruoso para buscar R$20 bilhões e tentar ajustar o 
caixa do Governo. Em contrabando, o Brasil perde, por ano, de arrecadação, R$100 bilhões. Só em contrabando 
de cigarros do Paraguai, R$5 bilhões. 

Se nós fecharmos a fronteira, se atuarmos de forma decisiva e forte, em cima do contrabando de armas, 
de bebidas, de eletrônicos, de cigarros, enfim, de dez produtos, nós teremos condições de arrecadar, se a atu-
ação for mediana, algo em torno de R$50 bilhões, mais do que todo o ajuste que está sendo feito, discutindo 
aqui reforma da Previdência, discutindo corte de direitos sociais, discutindo aumento de imposto. Esse é um 
ponto em que precisamos nos debruçar.

O ajuste fiscal é importante? É. A animação econômica é importante? É. A ampliação de programas de 
concessão e de logística é fundamental para o futuro. Temos que fazer o dever de casa de combater o con-
trabando não só por conta da arrecadação, mas por conta do sucateamento da indústria brasileira, por conta 
dos riscos sanitários dos produtos contrabandeados, por conta dos empregos que deixam de ser criados, aqui, 
quando uma indústria fecha para entrar produto contrabandeado mais barato, por conta do risco comercial do 
empresário que paga imposto não ter competitividade daquele outro que compra produto contrabandeado 
e não recolhe imposto. Então, existe uma equação econômica, uma crise sistêmica que o contrabando desen-
rola a partir desse fato. 

Hoje, quero aqui, em rápidas palavras, Sr. Presidente, dizer que espero que o Presidente da CAE, Sena-
dor Delcídio do Amaral, marque essa audiência pública rapidamente. Nós queremos discutir e verificar com 
o Governo que tipo de ação pode ser adotada para efetivamente combater esses pontos de sangramento da 
economia, do emprego e da condição de vida da população brasileira.

Fica aqui o registro. Estaremos atentos e cobraremos providências para que a fronteira brasileira deixe 
de ser uma avenida de ingresso de produtos, de armas, de drogas, enfim, de questões que desestabilizam a 
economia, a família e a vida dos brasileiros.

Era o registro que eu queria fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer Bloco União e Força/PTB – PI) – Agradecemos o registro de V. Exª, ao 

tempo em que convidamos o Senador Paulo Paim, como orador inscrito, para usar a tribuna.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer Bloco União e Força/PTB – PI) – Pela ordem, a Senadora Gleisi Hoffmann.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada.
Na realidade, eu queria fazer um registro neste plenário.
Hoje, depois de mais de 70 dias, acabou a greve dos professores, dos trabalhadores em educação no 

Estado do Paraná. 
Numa assembleia histórica, decidiram aceitar a proposta do Governo do Estado, embora não tenha sido 

a proposta que a categoria almejava. Ficou muito aquém daquilo que a categoria havia proposto e pelo que 
lutou, mas tenho certeza de que a categoria chegou a essa decisão em razão dos pais, das mães, dos alunos e 
das alunas, para que não perdessem aulas.

Aliás, houve críticas, inclusive por parte do Governo do Estado, de que estavam comprometendo o ano 
letivo de nossos alunos e alunas. É verdade que os alunos e alunas ficaram sem aulas, mas quero registrar aqui, 
Sr. Presidente, que, nesse período, muitos alunos apoiaram a greve, estiveram juntos nas manifestações, inclu-
sive no momento em que os professores, trabalhadores na educação, apanharam da Polícia do Governo do 
Estado. Esses alunos tiveram uma verdadeira aula de cidadania. Com certeza, jamais vão esquecer o que viram 
e a forma como os mestres, os professores, os educadores, os trabalhadores na educação do Estado do Paraná 
lutaram. E lutaram não só por eles. Com certeza, lutaram por todo o Paraná, fazendo cair o véu das posturas 
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do Governador que se dizia democrático, do Governador que conversava com todos e que dizia que o Estado 
estava com boas finanças.

Portanto, termina a greve hoje, mas, com certeza, a luta continua. 
Eu queria deixar aqui registradas as palavras que o Presidente da APP disse em uma entrevista hoje, fa-

lando desse processo:

“Voltamos ao trabalho de cabeça erguida. Foi uma greve com muito envolvimento da sociedade, 
muita mídia, muito jornalismo. Uma greve com projeção mundial. Agora, vamos continuar vigilan-
tes, nesses quatro anos de governo, dia e noite. Qualquer falta de compromisso, voltamos para a 
greve.” afirmou Hermes Leão, presidente da APP-Sindicato (...) [que é o sindicato que representa os 
professores, os trabalhadores na educação].

Eu queria aproveitar também para fazer um agradecimento muito especial ao Senador Paim, que vai agora 
à tribuna, pela audiência pública realizada na Comissão de Direitos Humanos, em que recebemos professores, 
trabalhadores e repórteres para falar sobre a violência sofrida pela categoria na greve, na manifestação que 
fizeram na Assembleia Legislativa, no dia 29 de abril. E agora, no dia 19l, nós teremos, de novo no Paraná, com 
a presença do Senador Paim e de representantes da Comissão de Direitos Humanos, uma reunião para tratar 
desse caso de violação dos direitos humanos, pela violência empregada.

Então, quero deixar aqui meu abraço aos professores, trabalhadores na educação do Paraná, e agradecer 
pelo movimento que fizeram, que não foi só um movimento corporativo, foi um movimento pela educação 
paranaense, pelo desenvolvimento do nosso Estado.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Presidente.
Eu queria pedir licença ao Senador Paim, enquanto ele toma um chazinho para melhorar a garganta e 

ficar com a voz boa, melhor do que já tem, Senador Paim. 
Presidente Elmano Férrer, amanhã deve estar na pauta o PLC 28, de iniciativa do Supremo Tribunal Fe-

deral, que altera o Plano de Cargos e Salários dos servidores do Judiciário Federal. 
Eu fui procurada, o Senador Paim da mesma forma, pelos representantes do nosso Estado, cerca de vin-

te deles, servidores do Poder Judiciário Federal, que vieram nos pedir apoio para o PLC 28, que deve estar na 
pauta de amanhã.

Comprometi-me a solicitar em plenário hoje apoio a esse PLC, que vai melhorar as condições salariais 
dessa categoria tão importante, já que a iniciativa é do próprio Poder Judiciário.

Então, está feito e cumprido. O Senador Paim também apoia a manifestação dos trabalhadores do Poder 
Judiciário Federal e do Ministério Público da União, da Procuradoria-Geral da União, da mesma forma interes-
sados no PLC 28, que será apreciado amanhã.

Muito obrigada, Sr. Presidente. Grata, Senador Paulo Paim.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O Senador Paulo Paim me concede um minuto, V. Exª que é um democrata?
Mais uma vez, Sr. Presidente, para fazer um registro.
Tenho em minhas mãos um voto de repúdio promovido e produzido pelo Senador Crivella e assinado 

por todos nós, inclusive com a assinatura de V. Exª e de todos aqueles que querem ver respeito na sociedade 
– aliás, respeito é a regra da boa convivência.

O requerimento do Senador Crivella diz o seguinte:

Nós, Parlamentares abaixo assinados, com fundamento no art. 223 do RISF, manifestamos repúdio 
à demonstração de desrespeito realizada durante a 19ª Parada Gay no último domingo, na Avenida 
Paulista, em São Paulo.

Aí, seguem-se os absurdos que o Brasil já sabe. 
Sr. Presidente...
Sr. Presidente...
Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Com a palavra, V. Exª.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Sr. Presidente, peço a atenção de V. Exª porque, 

no início da sessão, eu coloquei em cima das bancadas as barbaridades, algumas delas. Espalhei 81. As atro-
cidades cometidas pelo movimento gay contra cristãos deste País. Entre essas atrocidades, até publicamente, 
nus colocando crucifixo no ânus, na frente de crianças e de qualquer pessoa, num desrespeito claro a um País 
majoritariamente cristão. 
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Agora eu cheguei aqui e as revistas que aqui estavam não estão no mesmo lugar, tudo foi recolhido. Eu 
gostaria que V. Exª identificasse se algum assessor tirou e a mando de quem, porque pode ter sido alguém que 
apoia o movimento e está tão envergonhado que recolheu. Mas eu gostaria de saber se foi algum funcionário 
da Casa, a mando ou a pedido de alguém, porque as revistas estão aqui, está tudo no mesmo lugar.

Agora, aquilo que eu coloquei, imagens chocantes, aberração, barbaridades, homossexual fingindo ser 
Cristo crucificado, beijando na boca de outro homem... É problema de cada um a sua opção sexual, mas não 
é problema de cada um tentar nos impor e tentar fazer um enfrentamento à figura daquele que nós respeita-
mos e amamos, que é Jesus.

Portanto, eu gostaria de pedir a V. Exª que fizesse a identificação, que pedisse à assessoria, porque pode 
ter sido alguém, que é tiete ou faz coro com esse movimento, que tenha mandado recolher, envergonhado 
que está.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Nobre Senador, eu me encontrava 

no meu devido lugar, e um servidor da Casa apenas, talvez por ser um atentado ao pudor, à moral, inverteu-as, 
mas estão todas no mesmo lugar. Se não estiverem é porque outros Senadores as devem ter levado.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Que coisa boa! Porque não é atentado ao pudor. 
Atentado ao pudor foi o que eles fizeram. O que está aqui é algo que não foi produzido, é a mais pura e cris-
talina de todas as verdades. Se vai ficar de cabeça para baixo, vou fazer o mesmo trabalho que fiz no começo: 
vou botar tudo de cabeça para cima, porque de cabeça para baixo deve estar esse movimento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Magno Malta, antes mesmo da minha fala, eu, que – V. Exª sabe muito bem – sempre fui contra 
qualquer posição extremista. E digo mais: essas gravuras colocadas aqui no plenário são um atentado ao bom 
senso, contra aqueles que são da comunidade LGBT. O que fizeram depõe contra eles. Por isso, foi quase que 
unanimidade aqui a assinatura dos Senadores contrária ao que eles fizeram.

Quando vi um ou outro retirando, muitos ficaram até envergonhados de ver fotos como essas, produzidas 
num movimento legítimo. O movimento LGBT é legítimo, o que não é legítimo e depõe contra o movimento é 
esse tipo de ação. Por isso, deixo aqui registrada, sim, toda a minha solidariedade ao povo cristão, independen-
te da opção religiosa de cada um, a todo o povo cristão. Muitas vezes, e V. Exª foi testemunha, lá na Comissão, 
quando vieram denúncias de assassinato, de agressão contra LGBT, fui solidário a eles.

Mas neste momento não sou solidário, acho que é um equívoco, é um erro que eles cometeram, que só 
depõe contra a sua própria organização, daqueles que lutam, brigam e querem ter a liberdade de orientação 
sexual. Liberdade de orientação sexual é uma coisa, o que nós todos estamos debatendo aqui. Mas isso aí, não. 
Isso aí é covardia, é agressão, com a qual não podemos concordar em hipótese nenhuma. Duvido que exista 
um Senador aqui dentro que tenha concordado com esse tipo de procedimento. V. Exª distribuiu aqui – e não 
tinha como ser de outro jeito – envergonhado, como vi muita gente. Eu não vou reproduzir o que V. Exª disse, 
mas eu vi aqui homens e mulheres envergonhados, colocando de lado essas gravuras. Então, minha solidarie-
dade total ao povo cristão.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, eu quero aqui registrar que nós estamos fazendo uma verdadeira 
cruzada em nível nacional, debatendo o projeto de terceirização que veio da Câmara dos Deputados e também 
exigindo o fim do fator previdenciário. Os dois temas estão ligados.

Estivemos em Minas Gerais há uma semana, e foi muito bom o ato na próxima Assembleia Legislativa.
Estivemos neste fim de semana em Santa Catarina, e o ato foi na segunda-feira, também na Assembleia 

Legislativa. Estiveram lá em torno de mil dirigentes da sociedade organizada daquele Estado, e eu aqui vou 
fazer um resumo do que é que foram esses dois eventos. Já temos outro programado para o dia 19 no Paraná, 
também na Assembleia Legislativa, no dia 25 no Rio Grande do Sul, na Assembleia Legislativa; no dia 26, no 
Rio de Janeiro, e no dia 29, em São Paulo, e aí vai, entramos por todos os Estados do País.

Faço aqui um resumo, Sr. Presidente.
Dando sequência às diligências da CDH do Senado Federal a todos os Estados brasileiros para debater 

a terceirização e o fim do fator previdenciário, faço aqui um relato desta segunda audiência pública realizada 
ontem na cidade de Florianópolis, Santa Catarina. Estivemos reunidos na Assembleia Legislativa, no Auditório 
Antonieta de Barros, lotado o auditório e os corredores de dirigentes de confederação, centrais, sindicatos, re-
presentantes do setor empresarial, enfim de toda a sociedade. Estudantes, parlamentares, representantes da 
Justiça, do Ministério Público do Trabalho, da Anamatra, da OAB. Enfim, a diligência do Senado foi em parceria 
com a Deputada Ana Paula Lima, que preside a Comissão de Direitos Humanos daquele Estado. Essas diligên-
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cias nos Estados são na verdade ciclos de debates que pretendem mostrar à sociedade o que de fato significa 
o projeto da terceirização, nos moldes que veio na Câmara dos Deputados. Ao mesmo tempo, a gente trabalha 
exaustivamente pelo fim do famigerado fator previdenciário, que eu diria que é tão inimigo do nosso povo 
como é o projeto da terceirização.

Fiz lá um apelo, mais uma vez, à Presidenta Dilma para que não vete o projeto construído pela Câmara 
e pelo Senado, por ampla maioria.

Sr. Presidente, não houve um único convidado que não se tivesse pronunciado contra o fator e também 
contra esse projeto da terceirização.

Durante a audiência, entidades como a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho, instituições como 
o Tribunal Regional do Trabalho manifestaram a sua indignação com o projeto de terceirização. Luiz Carlos Ferreira, 
representante do Ministério Público do Trabalho e delegado da ANPT, afirmou que o PLC é maléfico para o País ao 
reduzir direitos sociais tão importantes. Depois foi dito mais: A NPT já divulgou nota repudiando esse projeto que 
veio da Câmara, que vai, entre outras coisas, diminuir com certeza os empregos e os direitos dos trabalhadores.

Já o Desembargador do TRT-Santa Catarina, Sr. Amarildo Carlos de Lima, afirmou que o PLC da terceiriza-
ção, se aprovado da forma como está, vai precarizar, vai esculhambar as condições de trabalho. Os empresários, 
na sua avaliação, também notam e passam a ver que o projeto também os prejudica. Disse o Desembargador: 
”Não constitui uma boa prática você passar para um terceiro aquilo que é o filão do seu desenvolvimento em-
presarial. Essa é uma medida que pode se voltar contra o próprio empregador.”

Os Deputados Federais Décio Lima, do PT; Geovana de Sá, do PSDB; e os estaduais, Dirceu Dresch e Ne-
odi Saretta, também participaram ativamente dos debates.

Repito aqui que o próximo debate será no dia 19 de junho, na cidade de Curitiba, às 10 horas, na Assem-
bleia Legislativa.

Sr. Presidente, naquele evento, no final, por iniciativa daqueles mil líderes que estavam lá, foi apresenta-
da a Carta dos Catarinenses contra a Terceirização.

Diz a Carta, Sr. Presidente:

CARTA DOS CATARINENSES CONTRA A TERCEIRIZAÇÃO
O Movimento Sindical e Social Catarinense, reunido em Audiência Pública da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal e da Assembleia Legislativa de Santa Catarina 
(ALESC) em 08 de junho de 2015, vem por meio desta carta afirmar o repúdio ao atual texto aprova-
do pela Câmara dos Deputados relativo ao PL 4330, agora nominado no Senado como PLC 30, que 
estabelece a farra [a bagunça] das terceirizações no Brasil.
As trabalhadoras e trabalhadores terceirizados já existentes no Brasil recebem, em média, salários 
26% inferiores ao dos trabalhadores diretos; trabalham, em média, 3 horas semanais a mais; e per-
manecem menos tempo no emprego [é alta a rotatividade]: 2,5 anos, ao passo que os demais per-
manecem 6 anos, em média. [Enquanto o terceirizado fica, no máximo, 2,5 anos numa empresa, os 
demais permanecem, em média, 6 anos.] Os terceirizados estão mais expostos. [Aqui resumindo: a cada 
dez acidentes na empresa, oito são terceirizados; a cada cinco mortes, quatro são terceirizados]. (...).
Quando analisada por setor econômico, a prática da terceirização se revela ainda mais nefasta. No 
caso do setor bancário, por exemplo, a redução da remuneração é mais gritante. Os chamados cor-
respondentes bancários, que realizam as mesmas atividades dos bancários, mas estão alocados em 
outros setores (basicamente como comerciários), [e recebem 30% a menos] recebem menos de 30% 
dos trabalhadores diretos. (...).
No caso dos trabalhadores e trabalhadoras do setor público, por sua vez, a terceirização aparece não 
só como uma maneira de comprometer direitos trabalhistas. Ela também agrava a qualidade dos 
serviços prestados e o desperdício do dinheiro público. É comprovado que o gasto do Estado com 
serviços terceirizados é maior que o gasto com a contratação [imediata e direta] (...).

Em Santa Catarina – vejam alguns dados – de um total de mais de dois milhões de trabalhadores e traba-
lhadoras, 600 mil já são terceirizados. Ou seja, 28% da força de trabalho daquele Estado já vive numa situação 
precária. Com a terceirização, eles mostram aqui que o salário deles é bem menor, as condições de higiene e 
segurança no trabalho são bem menores. Sequer participam dos refeitórios, não têm o mesmo transporte, não 
têm acesso à Cipa, nem participam do mesmo sindicato.

É importante ressaltar também que a posição contra a terceirização não é exclusiva por parte das entidades 
sindicais e sociais efetivamente representantes da classe trabalhadora. Outras entidades já expressaram 
publicamente sua contrariedade a este projeto: TST, a Comissão de Assuntos Sindicais da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho, a Associação Nacional dos 
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Procuradores do Trabalho, a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o Instituto de Pesquisas e 
Estudos Avançados da Magistratura e do Ministério Público do Trabalho (Ipeatra), a Rede Nacional de Pesquisas 
e Estudos em Direito Social (Renapeds), a Associação Latino-Americana de Advogados Laboralistas (ALAL), os 
Auditores Fiscais do Ministério do Trabalho e a Rede Latino-Americana de Juizes. Enfim, não há uma entidade 
considerada séria e responsável que defenda este projeto. 

Assinam o presente documento – estou resumindo – todas as Centrais, Confederações e Federações do 
Estado de Santa Catarina, mas respondendo também pelas entidades em nível nacional.

Peço que V. Exª considere lido o texto na íntegra, porque eu ainda quero falar de outro assunto, Sr. Pre-
sidente, nos dez minutos que me restam. 

Nós vamos votar aqui, amanhã, o Estatuto da Pessoa com Deficiência. É um projeto de minha autoria, 
que apresentei há quase 20 anos. Veja bem, Presidente Elmano Férrer, depois de duas décadas, eu poderei ver 
o sonho se tornar realidade. 45 milhões de pessoas que possuem algum tipo serão contempladas amanhã com 
a aprovação do projeto.

Durante todo esse tempo de tramitação, repeti aqui, quase que semanalmente, a importância deste do-
cumento – o Estatuto, convicto ser ele o instrumento atual, mas que, ao mesmo tempo, não perdia de vista as 
conquistas alcançadas pelas pessoas com deficiência no passado, no presente. Eu até diria, apontando para 
o exterior, buscamos lá avanços que – podemos dizer – vão assegurar o futuro das pessoas com deficiência.

Como já sabem, a Comissão de Direitos Humanos, na última quinta-feira, por unanimidade, aprovou o 
relatório do nobre e amigo Senador Romário. Romário fez um belo trabalho, manteve grande parte, eu diria 
quase 100%, daquilo que foi construído na Câmara, com a Deputada Relatora do PSDB Mara Gabrilli.

É bom lembrar isto, Sr. Presidente: Mara Gabrilli, que é deficiente, é do PSDB; Romário é do PSB; eu sou 
do PT, mas trabalhamos todos com todos os partidos para que o estatuto se tornasse realidade.

Com o relatório final do Senador Romário, nós, Sr. Presidente, vamos consagrar amanhã o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, a Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência.

Repito: apresentei o projeto há quase duas décadas, ainda quando era Deputado. Reapresentei aqui no 
Senado. Foi aprovado e remetido à Câmara – então, agora, a última palavra vai ser nossa aqui, no dia de amanhã. 
Remetemos, então, o projeto para um debate amplo em todos os Estados. Lá na Câmara, além da Deputada Mara 
Gabrilli, houve também a relatoria do Celso Russomano, em outra comissão. De volta ao Senado, entregamos, 
como Presidente da Comissão de Direitos Humanos que sou, ao querido amigo Romário, que fez, então, o seu 
parecer final. O texto, mediante acordo que firmamos, será votado na Casa amanhã, quarta-feira, 10 de junho.

Meus cumprimentos aqui a todos os relatores e relatoras, mas quero também, por uma questão de justi-
ça, lembrar um outro parlamentar que, casualmente, é do PSDB, o Senador Flávio Arns, que foi presidente das 
APAEs e fez aqui um belo trabalho.

Meus parabéns, enfim, à Deputada Mara Gabrilli, ao Deputado Celso Russomano, ao Senador Flávio Arns, 
ao Senador Romário e a todos os partidos na Câmara e no Senado – PT, PDT, PSDB, DEM, PDT –, porque todos 
trabalharam nesse sentido.

Lembro-me de que o Deputado Zarattini, representando o Governo da Presidenta Dilma, foi fundamen-
tal para o acordo que firmamos, ainda lá na Câmara, para que o projeto fosse aprovado naquele momento.

Repito, Sr. Presidente: o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Brasileira da Inclusão, vai ampliar direitos 
de cerca de 45 milhões de brasileiros. São direitos que os contemplam, por exemplo, na área da saúde. Asse-
gura-se atenção integral à saúde em todos os níveis de complexidade, inclusive com atendimento domiciliar, 
oferta de órteses e próteses a pessoas com deficiência.

Na área da educação, oferece-se um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, com projeto pe-
dagógico especializado que promova condições de igualdade, oferta de ensino inclusive em libras e braile. As 
escolas devem oferecer também profissionais de apoio escolar para acompanhar as pessoas com deficiência.

Na área da moradia, deverão ser disponibilizadas, no mínimo, 3% de unidades habitacionais para pesso-
as com deficiência, com a devida acessibilidade. Nas unidades multifamiliares, as áreas comuns deverão ainda 
ser mais acessíveis.

No que tange ao trabalho, o direito à livre escolha em ambiente acessível inclusivo deve ser respeita-
do. Os programas de habilitação e reabilitação profissional devem observar habilidades, vontade e vocação 
da pessoa com deficiência. As empresas com menos de 100 empregados, até hoje, estavam desobrigadas de 
atender o percentual de vagas, que vai de 2% a 5%, mas, a partir do projeto, terão incentivos fiscais para tam-
bém contratarem pessoas com deficiência.

Já no campo da assistência social, há um benefício para as pessoas com deficiência que não tenham 
meios de se manter. O Estatuto do Idoso dizia, no ano passado, que, só quando a renda per capita da família 
não ultrapassasse um quarto do salário mínimo, ela teria o auxílio de um salário mínimo. Para o deficiente, é 
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a mesma coisa. A pessoa com deficiência só teria direito a um salário mínimo de ajuda do Governo quando a 
renda per capita não ultrapassasse um quarto do salário mínimo. Mudamos. Agora, desde que comprove que 
não tem como se manter, terá direito a um salário mínimo, assegurado pela LOAS.

Quanto ao acesso à informação, a pessoa com deficiência poderá pedir o recebimento de contas, bo-
letos, recibos, extratos e cobrança de tributos em formato acessível. As bulas, prospectos, textos ou qualquer 
outro tipo de material de divulgação devem ser fornecidos também de forma acessível quando for solicitado.

No campo da Justiça, caberá à Defensoria Pública e ao Ministério Público as medidas para garantir a lei. 
Haverá prioridade na tramitação processual e nos procedimentos judiciais e administrativos em todas as esfe-
ras, em qualquer instância, mediante requerimento das pessoas com deficiência.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – V. Exª me concede um apar-
te, Senador Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Passo em seguida a V. Exª. Só permita-me esta parte 
para concluir o pensamento. 

Nas tipificações penais, também houve avanços:
– discriminação da pessoa com deficiência: 1 a 3 anos de prisão e multa; se cometido por meios de co-

municação: 2 a 5 anos de reclusão;
– desvio de bens da pessoa com deficiência: reclusão de 1 a 4 anos;
– abandono em hospital, casa de saúde ou abrigos: reclusão de 6 meses a 3 anos;
– retenção ou utilização do cartão magnético, que é o benefício da pessoa com deficiência: prisão de 6 

meses a 2 anos e multa. 
Outra inovação importante, Sr. Presidente – e já vou passar para V. Exª, Senador Valadares –, foi um dispo-

sitivo que prevê que pessoas com deficiência mental, intelectual, mediante auxílio de terceiro de sua confiança, 
poderão exercer atos da vida civil, como casar, adquirir bens, vender imóveis, assinar documentos, contratos, 
com acompanhamento, naturalmente, de autoridades competentes.

Por favor, Senador, concedo um aparte a V. Exª, o que sempre é uma alegria para mim. V. Exª é um ho-
mem cuja história eu acompanho e que tem mostrado o compromisso com o social. E compromisso com o 
social é com todos, com os mais vulneráveis, com os que são mais discriminados, onde se incluem as pessoas 
com deficiência, Senador Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Senador Paulo Paim, eu 
acrescento à história da sua vida mais um Estatuto. Antes o Estatuto do Idoso, no qual votei; trabalhei com V. 
Exª na Comissão de Assuntos Sociais e também na Comissão de Direitos Humanos e no plenário...

(Soa a campainha.)

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – ... e, desta feita, este gran-
de benefício para os brasileiros que têm deficiência física ou alguma deficiência. V. Exª trabalhou por 11 anos 
e valeu a pena, uma vez que a matéria, saindo do Senado, foi para a Câmara dos Deputados, onde houve de-
bates e discussões para o aperfeiçoamento dela. Voltou para o Senado, numa hora em que o Brasil se consoli-
da como nação preocupada com a desigualdade social. V. Exª dá esse exemplo edificante de um parlamentar 
comprometido com esse segmento, uma vez que o Brasil ainda é um país desigual. Se não fosse um país desi-
gual, não haveria necessidade de Estatuto, não haveria necessidade de nenhuma lei para que o Poder Público 
se lembrasse de que o preconceito não pode existir, de que o atendimento a todas as classes sociais é igual 
para todos. Ora, quando um empresário ou uma pessoa física contribuem com o seu imposto, aumenta-se a 
arrecadação do nosso País, e esses contribuintes estão dando a sua contribuição para melhorar as condições 
de todos, de forma igual. E esse projeto vem confirmar essa filosofia de trabalho que V. Exª se impôs durante 
toda a sua vida pública. Meus parabéns. Amanhã estaremos aqui com alguns amigos que vêm de Sergipe, in-
clusive sob o comando do Vereador Lucas Aribé. Também o nosso Romário, que é do PSB e Relator, vai trazer 
um bom contingente de torcedores pela aprovação do seu projeto. Amanhã vai ser um dia de festa para o Bra-
sil, porque, com a aprovação desse estatuto, vamos reduzir substancialmente as injustiças sociais que ainda 
são cometidas contra seres humanos que merecem o nosso carinho, o nosso respeito, o nosso apoio e a nossa 
solidariedade. Parabéns a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Valadares. A história registra 
que V. Exª me acompanhou e trabalhou para que aprovássemos o Estatuto do Idoso. Depois, no Estatuto da 
Igualdade Racial, V. Exª também foi fundamental. Com relação à política do salário mínimo, diziam que nós 
éramos demagogos porque defendíamos mais de US$100. Hoje está em US$300. No Programa de Bolsa Per-
manência para os alunos, também V. Exª esteve conosco.
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O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Só para complementar, 
Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Enfim, devagar, os sonhos vão se tornando realidade.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Na minha cota aqui do Se-

nado, eu sempre peço à Mesa do Senado a publicação do Estatuto do Idoso. E muita gente pensa, lá em Sergi-
pe, que eu sou o autor. E eu, para desmistificar isso...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – E pensam bem. V. Exª foi fundamental para a apro-
vação.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Para desmistificar isso, in-
clusive pedi a V. Exª que desse alguns depoimentos durante a campanha eleitoral, mostrando que V. Exª era e 
foi o autor dessa grande obra do social que é o Estatuto do Idoso, que é publicado em todo o Sergipe, natural-
mente com a autoria do Senador Paulo Paim. Agradeço a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mas, se não fosse a parceria de todos os Senadores e 
Deputados, ele não existiria, e V. Exª, com justa razão, publica. E tomara que todos os parlamentares, vereadores, 
deputados, prefeitos reproduzam o Estatuto, dizendo ali “vereador tal reproduzindo o estatuto, lei tal”, porque 
aí a população mais idosa iria se empoderando, iria assumindo aquela lei como sua, obrigando a sua aplicação.

Meus parabéns a V. Exª pelo depoimento que dá.
Mas, Sr. Presidente, eu quero terminar, dizendo que uma das coisas mais importantes do Estatuto é a 

definição de deficiência.

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com uma ou mais barreiras, podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
§1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará:

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – 

I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III – a limitação no desempenho de atividades; e
IV – a restrição de participação.
§2º A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República criará instrumentos para avaliação 
da deficiência.

Quero terminar, Sr. Presidente – e peço que considere na íntegra o meu pronunciamento –, só dizendo 
que o Estatuto segue, assim, o que manda a própria Organização Mundial de Saúde (OMS), que determina o 
uso da Classificação Internacional de Funcionalidades (CIF) como instrumento classificatório de deficiência.

Quero confidenciar que eu tinha algumas metas quando vim ao Senado da República. Eu confesso que 
sim. E uma delas era o Estatuto da Pessoa com Deficiência, como foi o do Idoso, da Igualdade Racial, a política 
do salário mínimo, a Bolsa Permanência, a Lei dos Autistas e muitas outras.

Nós pensamos sempre que temos que olhar para todos, negros, brancos, índios, pobres, os mais vulne-
ráveis, e não permitir que haja nenhuma discriminação, por exemplo, religiosa – e aqui eu já contestei o que 
eu acho foi um engano muito grande: aqueles que defendiam sua orientação sexual agrediram as religiões 
cristãs, por exemplo.

Por isso, estou muito tranquilo como Presidente da Comissão de Direitos de Humanos e termino – e aqui 
não vou usar os quatro minutos – com uma felicidade antecipada, porque eu tenho certeza de que esta Casa, 
amanhã, vai aprovar o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Considere na íntegra, por gentileza, Presidente, os meus quatro pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, dando sequência as diligências da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa (CDH) do Senado Federal aos estados brasileiros para debater a terceirização e o fim 
do fator previdenciário, faço aqui, um relato da segundo incursão, realizada no dia de ontem na cidade 
de Florianópolis, Santa Catarina. 
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Estivemos reunidos na Assembleia Legislativa, no Auditório Antonieta de Barros, que estava lota-
do de dirigentes sindicais de centrais e confederações, representantes da sociedade dos movimentos 
sociais, estudantes, parlamentares, representantes da Justiça e do Ministério Público do Trabalho (MPT). 

A diligência da CDH aqui do Senado foi em parceria com a deputada Ana Paula Lima (PT), por meio 
da Comissão de Direitos Humanos da daquela Assembleia.

Essas diligências aos estados, que são ciclos de debates, pretende mostrar as sociedades locais que 
a classe trabalhadora está mobilizada contra o projeto da terceirização e pelo fim do famigerado fator 
previdenciário – o maior inimigos dos trabalhadores brasileiros. 

Durante a audiência, entidades, como a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), 
e instituições, como o Tribunal Regional do Trabalho (TRT-SC), manifestaram preocupação com o projeto 
da terceirização. Luiz Carlos Ferreira, representante do Ministério Público do Trabalho (MPT) e delegado 
da ANPT, afirmou que o PLC é maléfico para o país ao reduzir direitos sociais importantes. 

Disse ele: “A ANPT já divulgou nota repudiando esse projeto que vai, entre outras coisas, diminuir 
os empregos diretos”.

Já o desembargador do TRT-SC Amarildo Carlos de Lima afirmou que o PLC da terceirização, se 
aprovado da forma como está, vai precarizar as condições de trabalho. 

Os empresários, na sua avaliação, também podem ser prejudicados com a medida. 
Disse o desembargador “Não se constitui uma boa prática você passar para um terceiro aquilo que é 

o filão do seu desenvolvimento empresarial. Essa é uma medida que pode se voltar contra o empresário”.
Os deputados federais Décio Lima (PT) e Geovânia de Sá (PSDB) e os estaduais Dirceu Dresch (PT) 

e Neodi Saretta (PT) também participaram da audiência.
O próximo evento será dia 19 de junho na cidade Curitiba, às 10h, na Assembleia Legislativa do 

Paraná. 
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, o Estatuto da Pessoa com Deficiência estará na pauta do plenário desta quarta feira.
Esta trajetória durou quase 20 anos, mas estamos chegando perto de seu final. 
Eu venho aqui, fazer um apelo aos senadores para que aprovem o Estatuto, pois serão mais de 45 

milhões de pessoas beneficiadas em todo o Brasil.
Durante todo este tempo de tramitação, eu repeti sobre a importância desse documento, convicto 

de ser ele um instrumento atual, mas que, ao mesmo tempo, não perdia de vista as conquistas já alcan-
çadas pelas pessoas com deficiência.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como todos já sabem, a Comissão de Direitos Humanos apro-
vou, na última quinta-feira, por unanimidade, o projeto de nossa autoria, relatado pelo Senador Romário. 

Esse estatuto é uma batalha que, como eu já disse, dura praticamente 20 anos. Nesse intervalo, 
apresentamos e aprovamos o Estatuto do Idoso e o Estatuto da Igualdade Racial. 

Sr. Presidente, com o relatório do Senador Romário ao Substitutivo da Câmara nº 4/2015 ao, inicial-
mente, PL 7699/2006, institui-se o Estatuto da Pessoa com Deficiência, lei brasileira de inclusão. 

Eu apresentei esse projeto há quase duas décadas, ainda quando era Deputado. Reapresentei no 
Senado, e aqui foi aprovado. 

Remetemos, então, o projeto para a Câmara. Os deputados se debruçaram sobre a matéria, que 
foi entregue à relatoria do deputado Celso Russomano e, posteriormente da deputada Mara Gabrilli.

De volta ao Senado, e com a lavra do Senador Romário, conquistamos sua aprovação na CDH, por 
unanimidade.

O texto, mediante acordo que firmamos, será votado no plenário da Casa amanhã, quarta-feira, 
10 de junho. 

Já parabenizei as relatorias na Câmara dos Deputados, mas por uma questão de justiça, lembro, tam-
bém, o importante papel que teve como Relator o nosso amigo, e sempre Senador da República, Flávio Arns. 

Meus parabéns à Deputada Mara Gabrilli, ao deputado Celso Russomano, ao Senador Flávio Arns 
e ao senador Romário, pelo belo trabalho.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Brasileira de Inclusão, vai ampliar direitos de cerca de 
45 milhões de brasileiros. 

São direitos que contemplam, por exemplo, a área da saúde, assegurando atenção integral à saúde 
em todos os níveis de complexidade, inclusive com atendimento domiciliar, oferta de órteses e próteses.

Na área da educação, temos oferta de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis com pro-
jeto pedagógico especializado que promove condições de igualdade, oferta de ensino em LIBRAS e Braille .
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As escolas devem oferecer também profissionais de apoio escolar para acompanhar a Pessoa com 
Deficiência. 

Na área da moradia, deverão ser disponibilizadas, no mínimo, 3% de Unidades habitacionais para 
Pessoa com Deficiência. Nas unidades multifamiliares, as áreas comuns deverão ser acessíveis.

No que tange ao trabalho, o direito à livre escolha em ambiente acessível e inclusivo deve ser res-
peitado.

Os programas de habilitação e reabilitação profissional devem observar habilidades, vontade e 
vocação da Pessoa com Deficiência.

As empresas com menos de 100 empregados estão desobrigadas de atender o percentual de va-
gas destinadas às pessoas com deficiência, mas poderão receber incentivos fiscais para cumprir as cotas 
já previstas em lei.

Já no campo da assistência social, as pessoas com deficiência que não possuem meios de prover 
sua subsistência nem de tê-la provida por sua família, terão o direito ao recebimento de 1 salário mínimo 
(nos termos da LOAS) garantido.

Quanto ao acesso à informação, a pessoa com deficiência poderá pedir o recebimento de contas, 
boletos, recibos, extratos e cobrança de tributos em formato acessível.

As bulas, prospectos, textos ou qualquer outro tipo de material de divulgação devem, também, 
ser fornecidas de forma acessível quando solicitadas.

No campo da justiça caberá à Defensoria Pública e ao Ministério Público as medidas para a garan-
tia da Lei. 

Haverá prioridade na tramitação processual e nos procedimentos judiciais e administrativos em 
todas as esferas, em qualquer instância, mediante requerimento.

Nas tipificações penais, estão outros importantes avanços:
Discriminação – Reclusão de 1 a 3 anos e multa. Se cometida por meios de comunicação, o tempo 

será de 2 a 5 anos de reclusão.
Desvio de bens, proventos, pensão, benefício, etc – reclusão de 1 a 4 anos e multa, podendo a pena 

ser aumentada se cometido por tutor, curador, alguém responsável, etc.
Abandono de PCD em hospital, casa de saúde ou abrigos – reclusão de 6 meses a 3 anos e multa.
Retenção ou utilização de cartão magnético de PCD – detenção de 6 meses a 2 anos e multa.
Outra importante inovação do Estatuto é o princípio da tomada de decisão apoiada. Esse dispositivo 

prevê que pessoas com deficiência mental e intelectual, mediante auxílio de terceiros de sua confiança, po-
derão exercer atos da vida civil, como casar, adquirir e vender imóveis, assinar documentos, contratos, etc. 

Mas o que considero um dos principais avanços do Estatuto está na própria definição de deficiência. 
Diz o Art. 2º: 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com uma ou mais barreiras, podem obs-
truir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
III – a limitação no desempenho de atividades; e 
IV – a restrição de participação. 
§ 2º A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República criará instrumentos para 

avaliação da deficiência. 
Meus amigos ouvintes, entendemos que este artigo amplia o conceito de deficiência, pois não 

se limita a estabelecer em uma lista de ocorrências corporais ou funcionais o que vem a ser deficiência. 
O estatuto segue, assim, a Organização Mundial de Saúde (OMS), que determina o uso da Classifi-

cação Internacional de Funcionalidades (CIF) como instrumento classificatório de deficiências.
Quero, para finalizar, confidenciar que eu tinha algumas metas quando vim para o Senado da Re-

pública.
Uma delas era a aprovação do Estatuto do Idoso – aprovamos, é lei. Outra era a aprovação do Es-

tatuto da Igualdade Racial – aprovamos, é lei. 
Outra era garantir cotas para alunos de escola pública, negros, brancos, índios e pobres – aprova-

mos, é lei. 
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E, agora, estamos lutando muito para aprovar o Estatuto da Pessoa com Deficiência, para tornar 
realidade mais este sonho. 

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Carta dos catarinenses contra a terceirização.
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O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Agradeço a V. Exª e também me con-
gratulo, antecipadamente, com esse grande Senador e com todos aqueles que contribuíram para que, amanhã, 
tornemos realidade o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra, pela Liderança do PSB, ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
Nós gostaríamos de registrar a presença, nesta sessão, do Ministro da Defesa do Equador, Sr. Fernando 

Cordero, e de toda a sua comitiva.
Sejam bem-vindos ao Congresso Nacional, à Capital do Brasil, que é Brasília. Enfim, sejam bem-vindos 

a este País.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Sr. Presidente, V. Exª poderia me dizer qual é a 

sequência, a ordem de inscrição?
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Em seguida, o Senador Acir Gurgacz; 

depois, V. Exª, como Líder do DEM; e, em seguida, o Senador Donizeti Nogueira.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE. Como Líder. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, mais de 8 mil municipalistas de todo o País se reuniram aqui, na Capital Federal, 
no final do mês passado, para a realização de mais uma Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios, conheci-
da como “Marcha dos Prefeitos”.

Ao final do evento, foi apresentada uma pauta de reivindicações por parte do Movimento Municipalis-
ta Brasileiro, formulada após os inúmeros debates envolvendo representantes de todos os Poderes e esferas, 
notadamente os membros deste Congresso Nacional. 

Dentre as justas reivindicações manifestadas pelos prefeitos, podemos destacar, objetivamente: a ex-
tinção da incidência do Pasep nas transferências para Estados e Municípios; o aumento da parcela do IPI Ex-
portação de 10% para 12%; o aumento do Fundo de Participação de 21,5% para 22,5%; a alteração do peso do 
Valor Adicionado Fiscal (VAF) de 75% para 50% na composição do índice de retorno do ICMS; a destinação de 
recursos da União de maneira diferenciada para as Regiões Centro-Oeste e Nordeste; a liberação de depósitos 
judiciais para utilização de Estados e Municípios; e a permissão para que Estados possam cobrar das operado-
ras de planos de saúde gastos com usuários.

Tal pauta, sem entrarmos especificamente em cada caso, resume as contingências fiscais dos orçamen-
tos municipais e estaduais, dependentes de novos arranjos e repasses que possibilitem equacionar as suas 
crescentes demandas de serviços.

Pois bem, tal iniciativa reverbera, mais uma vez, a necessidade imperiosa e inadiável de reavaliarmos o 
nosso Pacto Federativo, atualizando-o para as novas condicionantes impostas pelo atual fiscalismo federal.

De fato, Sr. Presidente, torna-se insustentável a manutenção de um modelo em que os Municípios ar-
recadam diretamente apenas 5% do total dos tributos do País e participam na base de 16% a 17% do bolo da 
arrecadação feita pela União.

Ora, a municipalidade é o ente estatal mais próximo dos cidadãos, em que os serviços mais básicos e 
essenciais devem ser prestados de maneira direta, efetiva e ininterrupta. A pergunta que fica é: como fazê-lo 
com apenas um pequeno percentual da arrecadação total que lhe é destinado?

Sr. Presidente, os Municípios estão às voltas, diariamente, com problemas que se agravam a cada dia. Por 
exemplo, muito embora a segurança pública seja uma obrigação do Estado, os munícipes cobram do prefeito 
uma participação mais intensa dos Municípios na segurança da população, inclusive fortalecendo as polícias 
municipais que trabalham em conjunto com as estaduais, o fortalecimento das chamadas Guardas Municipais.

Além disso, as obras de infraestrutura dificilmente acontecem, como estradas, calçamento, esgoto, por-
que o que os Municípios arrecadam mal dá para pagar a folha ou as suas obrigações constitucionais. 

Quando a Emenda do Deputado ou do Senador é liberada, o Município só falta soltar foguete, de alegria, 
porque é o único recurso de que dispõe para fazer obra de infraestrutura. 

Quando estamos vendo aqui que o Governo Federal anuncia para obras de infraestrutura quase R$200 bilhões, 
obras que serão feitas naturalmente com a participação de empresas privadas, chegamos à conclusão de que os 
Municípios não poderão continuar com esta situação de arrecadação tão deficiente para manter a máquina e ainda 
fazer obras, se não houver uma reforma tributária que venha restabelecer a autonomia financeira dos Municípios. 

Além disso, a saúde pública, os postos de saúde são mantidos com dinheiro da prefeitura. O maior per-
centual da arrecadação do Município é para manter a merenda escolar. 

Percebam que a discussão aqui não deve tratar apenas de quanto cada ente federado deve arrecadar, 
mas se suas atribuições e funções constitucionais são proporcionais e adequadas a esse percentual. 
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Além disso, Sr. Presidente, no Estado de Sergipe, por exemplo, a merenda escolar passou a ser um instru-
mento de enriquecimento ilícito de empresários sem nenhum compromisso com a Nação, uma vez que eles 
se reúnem na calada da noite e traçam o esquema de quem vai ganhar as licitações. 

É preciso que os prefeitos intensifiquem a fiscalização, que os tribunais ajam com celeridade, que o 
Ministério Público atue com rigor e a Justiça decida quem vai pagar essa conta, em que os culpados devam ser 
punidos severamente, porque tirar dinheiro, tirar recursos do Poder Público da alimentação que vai para uma 
criança é um crime inusitado. Pois isso, infelizmente, Sr. Presidente, está acontecendo no Estado de Sergipe. 

Espero que as autoridades competentes, não só os prefeitos, como todas as autoridades que são respon-
sáveis pela fiscalização, pela punição, venham acabar com esse desvio aberto do dinheiro público em benefí-
cio de empresas e em benefício daqueles que desejam enriquecer com o dinheiro público, com o dinheiro do 
pobre, da população que necessita de assistência de saúde, de educação, de segurança pública. 

Portanto, a minha palavra aqui é de apoio a todos os órgãos do Governo Federal, do Governo do Estado, 
dos Tribunais de Contas, que vão em cima dessas pessoas que estão subtraindo o dinheiro da população, da 
merenda escolar, em seu próprio benefício.

Eu acredito que esse assunto, Sr. Presidente, deve também estar sendo objeto de preocupação das au-
toridades em outros Estados, porque, se há um desvio, no Estado de Sergipe, de empresas que entram em 
conluio para ganhar concorrência pública com preços absurdos na merenda escolar, se acontece em Sergipe, 
deve estar acontecendo em outros Estados da Federação brasileira.

Então, Tribunal de Contas da União, atenção! Ministério Público Federal, Polícia Federal, atuação, o mais 
urgente possível, em cima desse setor, que está levando o dinheiro da Nação para ralo da corrupção!

Sabemos todos, Sr. Presidente, que não é debate fácil, especialmente pelas dificuldades fiscais por que 
passamos e pela própria complexidade que naturalmente surge desse rearranjo federativo. Mas esta Casa já 
demonstrou seu caráter premente, e não vamos mais fugir desse tema fundamental para o País.

A instalação da Comissão Especial para o Aprimoramento do Pacto Federativo é a expressão maior desse 
sentimento. Dada a competência inquestionável dos seus membros e a importância institucional de sua for-
mação, estamos certos de que seus trabalhos chegarão a bom termo e teremos boas propostas apresentadas.

Um grande levantamento de todas as proposições legislativas sobre o tema já foi realizado, com o cui-
dado de separar aquelas que sequer começaram a tramitar, as que já se encontram em análise e, por fim, as 
que já estão prontas para deliberação final pelo Plenário desta Casa.

Inclusive, eu estou, Sr. Presidente, apresentando uma proposta e colocando, entre as instituições que 
podem entrar com ADI perante o Supremo, as federações nacionais ligadas aos Municípios, porque hoje quem 
pode é a OAB, são os partidos políticos. As federações ligadas aos Municípios não podem propor uma ação 
direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, porque a Constituição Federal não permi-
te. E uma das reivindicações dos Municípios – está ali o nosso Deputado do Piauí, que estava presente a esse 
encontro – era esta: a da participação das federações municipais na formulação de propostas, visando propor 
ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.

O certo, Sr. Presidente, é que do jeito que está não dá mais. A situação precária dos cofres municipais 
e estaduais, aliada às crescentes demandas sociais, compõem um quadro preocupante. Um novo arranjo 
federativo se impõe. A União, detentora maior dos recursos e capitã da nau federativa, deve aprimorar o 
seu sistema de repasses e retenções fiscais, sob pena de comprometer o funcionamento pleno dos demais 
entes federados.

Esta Casa, como símbolo maior da representação federativa, abraça essa missão, da qual todos nós, sem 
exceção, não podemos nos afastar. Aguardamos, portanto, com indisfarçável ansiedade, o andamento dos tra-
balhos da Comissão Especial para o Aprimoramento do Pacto Federativo. 

Fortalecer o Município, na sua ação diária, visando resolver os problemas em todas as áreas, em todos os 
segmentos da saúde, da educação, da infraestrutura, é um dever do cidadão brasileiro, porque um Município 
forte significa uma nação forte. Lá é onde se planta o primeiro tijolo para a construção do edifício de nossa Nação. 

Portanto, Sr. Presidente, minha palavra é de apoio aos Municípios. Com relação à fiscalização efetiva que 
deve ser feita sobre todas as ações dos governos na União, nos Estados e nos Municípios, ela deve ter o apoio 
do Senado Federal, que é a Casa da Federação que cuida do zelo na aplicação do dinheiro público, que deve 
ser utilizado, única e exclusivamente, em benefício do cidadão. Qualquer desvio deve ser coibido com a puni-
ção exemplar de todos aqueles que se aproveitam de uma situação temporária de poder para enriquecimento 
ilícito, inclusive assaltando o dinheiro da merenda escolar.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB – PI) – Agradeço o oportuno pronunciamento 
de V. Exª. Reconhecemos, Senador, a gravidade por que passa nossa Federação. Realmente, temos, concordo, 
de reconstruir o Estado Brasileiro.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela 
Rádio Senado, neste momento em que o Governo brasileiro anuncia um pacote de concessões de ferrovias, 
de rodovias, de portos e de aeroportos, com investimentos da ordem de quase R$200 bilhões, estamos reali-
zando, no Estado de Rondônia e também no Mato Grosso, juntamente com o Estado do Acre, um importante 
encontro diplomático e de negócios entre a República Popular da China e nós brasileiros.

Desde domingo, estivemos reunidos com uma comitiva liderada pelo Embaixador da China no Brasil, o 
Sr. Li Jinzhang, com um grupo de 23 empresários e investidores chineses, com os Governadores do Acre, de 
Rondônia e do Estado do Mato Grosso e também com empresários desses três Estados, principalmente com 
empresários do nosso Estado de Rondônia, para discutir a importância da construção da Ferrovia Transconti-
nental ou Ferrovia Transoceânica, como queiram dar o nome a essa importante ferrovia, e também para tratar 
de outros investimentos em logística e na infraestrutura de transporte na Região Norte do nosso País.

Começamos esse encontro em Porto Velho, no domingo, onde recepcionamos o Embaixador e toda a 
comitiva chinesa. Descemos, pela BR-364, até a cidade de Ji-Paraná, onde, na segunda-feira, ontem, realizamos 
uma importante reunião de trabalho, traçando algumas estratégias em conjunto, para que os chineses pos-
sam participar desses investimentos, de maneira que todas as partes envolvidas possam ter os seus benefícios.

Foi assinado, Sr. Presidente, um protocolo de intenções com o objetivo de estabelecer condições de co-
operação entre os Estados de Rondônia, do Acre e de Mato Grosso, para a facilitação de informações, princi-
palmente informações técnicas, e de esforços políticos pela efetivação dessa parceria entre Brasil e China para 
a construção dessa ferrovia.

Participou conosco o Governador de Rondônia em exercício, Daniel Pereira; a Governadora do Acre em 
exercício, Nazaré Araújo; nosso Governador de Mato Grosso, Governador Pedro Taques, do PDT. Agradeço tanto 
à Governadora do Acre quanto ao Governador de Mato Grosso a presença em Ji-Paraná, nessa reunião.

Também estiveram conosco o Senador Valdir Raupp; o Deputado Marcos Rogério; a Deputada Marinha; 
o Prefeito Municipal de Ji-Paraná, Jesualdo Pires; e vários outros Prefeitos. O Deputado Estadual Airton Gurgacz 
também participou do encontro conosco. Vários empresários não só de Ji-Paraná, mas de várias cidades, como 
Porto Velho, Vilhena, Ariquemes, Ouro Preto, Jaru, Guajará-Mirim, e de outros Estados participaram dessa reu-
nião e ouviram do Embaixador a importância para a China da construção dessa ferrovia que sai de Lucas do 
Rio Verde, passando por Vilhena, por Ji-Paraná, por Porto Velho, por Rio Branco, no Acre, por Cruzeiro do Sul, e 
que vai até o Peru, ligando o Pacífico.

Ontem à noite, pernoitamos em Vilhena, no Cone Sul de Rondônia, e, hoje, pela manhã, passamos o 
bastão do trabalho dessa comitiva para o Governador Pedro Taques, do Mato Grosso, na cidade de Comodoro, 
onde fomos recepcionados pela Prefeita, pelos demais Prefeitos, pelos Vereadores e Deputados Estaduais e 
pelo Vice-Governador também. Fizeram uma bela festa com a chegada da comitiva de brasileiros e de chine-
ses que atravessam a BR-364, passando pela estrada exatamente ao lado de onde futuramente, com certeza, 
haverá a construção dessa ferrovia, que é da maior importância para todos nós. Seguiram para Lucas do Rio 
Verde, onde vão pernoitar, e, amanhã, farão também uma grande reunião naquela cidade.

O roteiro que fizemos com os chineses em Rondônia e em Mato Grosso segue o provável traçado da 
Ferrovia Transcontinental. Os chineses ficaram satisfeitos com o que viram, com o potencial de nossa agrope-
cuária e também com as oportunidades de investimentos e de negócios para auxiliar o Brasil e os produtores 
brasileiros no escoamento da safra de grãos e de outros produtos de nossa agropecuária, como a carne, o pes-
cado, a soja, o algodão e tantos outros.

Esse encontro, Sr. Presidente, é resultado dos protocolos de intenções firmados entre a Presidenta Dilma 
e o Primeiro-Ministro da China, Li Keqiang, no último dia 19 de maio, que preveem investimentos de até US$53 
bilhões em infraestrutura no Brasil. Mais do que isso, é resultado de uma parceria estratégica de cooperação 
internacional que envolve outros países da América Latina, como o Peru, no caso específico para a constru-
ção dessa ferrovia. A integração entre Brasil, Peru e China é feita exatamente para criar essas condições, para 
tirarmos as diferenças entre os nossos países, para podermos executar essa obra e vermos esse sonho sair do 
papel e tornar-se realidade. Essa obra, que foi pensada há mais de 200 anos, agora começa a dar os primeiros 
passos efetivos para a sua construção.

Foi justamente por conta do interesse da China em investir na construção da Ferrovia Transcontinental, 
interesse esse que se tornou mais concreto com a assinatura de protocolos de intenções e com a expedição 
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de investidores, de empresários e de representantes do governo chinês pelo possível traçado da ferrovia, que 
o Governo brasileiro incluiu sua concessão no plano de investimentos que a Presidenta Dilma anunciou nesta 
manhã.

Esse é um pedido antigo que sempre fazemos, que sempre renovamos ao Governo, que incluímos no 
Orçamento já algumas vezes e que, finalmente, está sendo atendido neste momento. É um pedido que fizemos, 
é um pedido que o então Senador e agora Governador do Estado do Mato Grosso também fez para o Governo, 
para que este incluísse, no pacote de concessões, essa ferrovia, que é muito importante para todo o País, mas, 
principalmente, para os Estados do Acre, de Rondônia e do Mato Grosso. O mesmo acontece com a BR-364, 
que solicitamos diretamente ao Ministro dos Transportes, em uma reunião da Comissão de Infraestrutura, e 
que também foi incluída no plano de concessões para 2016.

Os investimentos projetados para as rodovias contemplam cinco leilões em 2015 e onze leilões em 2016, 
nos quais está incluída a BR-364. Estamos conversando com o Governo Federal, com o Ministro dos Transpor-
tes, Antonio Carlos Rodrigues, para que, desta vez, a BR-364 seja não apenas contemplada nas concessões, 
mas seja também completamente duplicada, pois o trânsito está muito intenso. Precisamos, urgentemente, 
da duplicação da BR-364.

O Governo, os empresários e investidores da China, por sinal, demonstraram interesse em participar de 
muitas outras obras além da ferrovia. Essa parceria é muito importante para o Brasil. Os dois países, por sinal, 
já são dois grandes parceiros comerciais. No ano passado, o Brasil exportou o equivalente a US$40 bilhões 
para a China e importou o equivalente a US$37 bilhões, o que demonstra um bom equilíbrio em nossa relação 
comercial. Esperamos que sempre estejamos com o saldo positivo dessa comercialização entre Brasil e China. 

Isso demonstra que os acordos diplomáticos e comerciais entre os dois países são pautados nos interes-
ses bilaterais, no que é bom para o Brasil, mas também no que é bom para a China. É com esse espírito, com o 
propósito de aproximar os interesses e a necessidade do Brasil de investir na produção e na comercialização de 
alimentos, bem como de ampliar sua logística, principalmente de infraestrutura de transporte, com o interesse 
e a necessidade da China de ter acesso com mais facilidade e com menor custo às commodities e alimentos, 
encurtando distâncias, é que promovemos esse encontro bilateral e trabalhamos para que essa ferrovia seja 
construída no menor prazo de tempo possível.

Esse foi o grande tema debatido nesses dias em que estivemos com os Governadores de Rondônia, do Acre 
e do Amazonas e também com a Bancada Federal, com prefeitos, com deputados estaduais e com vereadores. 

Na semana passada, aprovamos aqui, no Senado Federal, a criação do Banco do Brics, formado pelos go-
vernos do Brasil, da Rússia, da Índia, da China e da África do Sul, com capital inicial previsto de US$100 bilhões. 
A principal missão desse Banco, cuja sede será em Xangai – o acordo de criação será ratificado pelos países-
-membros até o final de 2015 –, é justamente ampliar a oferta de financiamento para infraestrutura no bloco 
e também em países pobres e emergentes.

O Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros, está na Rússia para a primeira reunião legislativa dos 
BRICS e também terá um encontro bilateral com a China.

Portanto, tudo indica que, neste momento, neste novo mundo que se desenha na economia global, o 
Brasil e a China estarão lado a lado por muito tempo. Neste contexto, a construção da Ferrovia Transcontinen-
tal ou Bioceânica, da qual estamos tratando nesse encontro em Rondônia e no Mato Grosso, não é a primeira 
nem será a última grande obra de infraestrutura a ser tocada de forma conjunta pelos dois países.

Senador Paim, que preside esta sessão, é uma decisão política a construção dessa ferrovia ligando o Bra-
sil ao Peru, que, com certeza, nos ligará à China também.

É bom lembrar que 16 turbinas do total de 44 da Usina Hidrelétrica de Jirau, no Rio Madeira, em nossa 
capital, Porto Velho, são de fabricação chinesa, assim como diversos componentes usados na Usina de Santo 
Antônio, também no Rio Madeira, e na Usina de Belo Monte, no Pará.

Essa é mais uma parceria boa para os dois países, uma vez que vai dotar o Brasil da infraestrutura fer-
roviária necessária para o escoamento de sua produção agropecuária, em especial da soja e da carne bovina, 
abrindo de forma vantajosa o mercado andino e asiático para os produtos de Rondônia, do Acre, do Mato Gros-
so e de toda a Região Centro-Oeste.

Por outro lado, esse empreendimento também vai facilitar o acesso das empresas chinesas ao mercado 
nacional, encurtando distância e reduzindo custos.

Os estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental da ferrovia já começaram. O projeto básico do 
trecho entre Campinorte e Vilhena já foi concluído. Os estudos do trecho até Porto Velho estão em andamento, e 
agora foi assinado um tratado entre os três países, Brasil, China e Peru, para que o projeto de todo o traçado, de 
Porto de lIo, no sul do Peru, ao Porto do Açu, no Rio de Janeiro, seja concluído até o primeiro trimestre de 2016.
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De todo modo, essa ferrovia será de grande importância para o Brasil e, particularmente, para o nosso 
Estado de Rondônia, uma vez que colocará o nosso Estado no centro das conexões intermodais do chamado 
Arco Norte. A integração do transporte rodoviário, ferroviário, aéreo e hidroviário poderá transformar Porto 
Velho no principal polo logístico da Região Norte e abrir novos mercados para a produção agropecuária e in-
dustrial de todo o nosso Estado.

É por isso que defendemos que as obras da ferrovia comecem em Porto Velho e sigam na direção de 
Vilhena, depois Lucas do Rio Verde. Depois, inicie-se a construção para o Acre, chegando até o Peru. O importante 
é termos essa ligação de Porto Velho a toda a malha ferroviária brasileira, mas é importante que se inicie em 
Porto Velho, porque, a cada cem quilômetros, vindo de Porto Velho em direção ao sul, poderemos utilizar essa 
ferrovia. 

Como eu já disse, a consolidação do Arco Norte como rota de escoamento do agronegócio brasileiro de-
pende da integração de todos os modais. Por isso, vamos continuar trabalhando e buscando parcerias para a 
modernização e ampliação dos portos fluviais de Rondônia e da Amazônia; para a duplicação da BR-364; para 
a reconstrução da BR-319, que liga Porto Velho a Manaus; para a restauração da BR-425; a construção da Pon-
te do Abunã e da ponte binacional em Guajará-Mirim; bem como para a implantação de três novas rodovias 
federais integrando Rondônia ao Mato Grosso, criando a chamada Rota da Soja e da Agropecuária. A primei-
ra rodovia deve conectar Guajará-Mirim a Ariquemes e Machadinho do Oeste, com extensão até Colniza, no 
Mato Grosso. É um prolongamento da atual BR-421, que passará a se chamar BR-080; a outra rodovia deverá 
ligar Ji-Paraná até Aripuanã, com prolongamento até Colniza; e a terceira rodovia deverá conectar Vilhena até 
Juína, com extensão até Castanheira, Juruena e Aripuanã, também no Mato Grosso. Vamos trazer para a BR-
364 e para essa ferrovia toda a produção do grande, do nortão de Mato Grosso, que é um dos grandes futuros 
de crescimento, desenvolvimento e produção agrícola e pecuária daquela região, que será escoada através do 
Estado de Rondônia. Por isso, a importância dessas ligações entre nossos Estados, o Estado de Rondônia e o 
Estado de Mato Grosso.

Não somos nem queremos ser apenas rota de passagem da produção nacional. E, para consolidarmos 
a economia, que cresce em média 8% ao ano, nos últimos sete anos, alavancada pelo crescimento do agrone-
gócio, precisamos construir a infraestrutura necessária para tornar nossos produtos competitivos no mercado 
internacional. Esse é o nosso principal interesse na parceria com a China para a construção da Ferrovia Trans-
continental – ou interoceânica, como queiram –, e vamos trabalhar para que essa parceria se estenda também 
para outras obras de infraestrutura e para outros setores de economia brasileira, em especial, a economia da 
Amazônia, em especial, do nosso Estado de Rondônia.

Ficam aqui, Sr. Presidente, os meus cumprimentos, os meus agradecimentos a todos aqueles que par-
ticiparam desse encontro, não só ao Embaixador Li, da China, e todos os empresários chineses, mas também 
ao Governo do Estado de Rondônia, muito bem representado pelo Vice-Governador, Daniel Pereira; pelo Go-
verno do Acre, muito bem representado pela Vice-Governadora, Nazareth; e principalmente pelo Governo do 
Mato Grosso, que esteve sempre presente junto conosco, desde Ji-Paraná. Tivemos reuniões, transladando até 
Vilhena, pela estrada, pela BR-364, pernoitamos em Vilhena e chegamos hoje de manhã a Comodoro, onde re-
almente tivemos uma grande recepção feita pelo Governo do Estado do Mato Grosso. Meus cumprimentos a 
todos. Muito obrigado aos Governadores, a toda a equipe dos Governos que nos acompanharam e, principal-
mente, aos técnicos e empresários que participaram e participarão desta obra, que é muito importante para 
todo o País, mas, principalmente, para o nosso Estado de Rondônia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o Sr. Elmano Férrer, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador.
Próximo Senador inscrito, Senador Ronaldo Caiado; na sequência, Senador Donizeti. 
Enquanto o Senador Caiado vai à tribuna, a Presidência lembra que, hoje, às 19 horas, na Catedral de 

Brasília, missa em memória do nosso inesquecível amigo e Senador Luiz Henrique, falecido recentemente.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, quero cumprimentar também, neste momento, duas lideranças políticas do meu Estado. 
São Vereadores da cidade de Chapadão do Céu. Refiro-me a Marquinhos e Paulinho, que se fazem presentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sejam bem-vindos à Casa.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Agora, quero discutir um pouco sobre aquilo 

que foi noticiado hoje como sendo o grande programa de investimento em logística. 
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Eu tenho que reconhecer que este Governo, realmente, é pós-graduado, com mestrado e doutorado em 
marketing. É o maior Governo que já vi que faz sua base cem por cento na marquetagem. 

Fizeram todo um evento no Palácio do Planalto, assessorados por todos os Ministros de Estado, e fizeram 
uma projeção de investimentos em infraestrutura no valor de R$196 bilhões. Impressionante! Os problemas 
acabaram hoje! A Presidente disse, é página virada, que não há mais problema a partir da agora: novos portos, 
novas rodovias, novos aeroportos. No entanto, rapidamente, a assessoria começou a trabalhar sobre os dados. 

No Governo da Presidente Dilma, de 2015 a 2018, nós teremos, se tudo correr bem e se tudo acontecer – 
normalmente não acontece –, um investimento na ordem de R$69 bilhões. Ora, o que isso significa em termos 
de investimento? Significa que qualquer país, para poder voltar a crescer, precisa ter em torno de 20% a 25% 
do PIB investidos. Isso dá que percentual? Dá 0,3%. Ou seja, todo esse alarde de hoje, toda essa marquetagem 
tem um significado, se tudo acontecer, de 0,3% a mais. É o que vamos poder crescer no PIB.

Sr. Presidente, a pergunta que fica: nós, brasileiros, será que já nos esquecemos do trem-bala? Será que 
nós não assistimos a Presidente fazer todo aquele alarde com o PAC 1, com o PAC 2? E o que realmente ocor-
reu durante todo esse período? Obras inacabadas que nem sequer foram iniciadas: a Transnordestina, a Fer-
rovia de Integração Centro-Oeste e tantas outras que foram também aqui mencionadas. Ouvi o Senador que 
me antecedeu falar da Ferrovia Transcontinental, ou agora apelidada de Bioceânica, como se fosse acontecer, 
sendo que não conseguimos nem duplicar as nossas rodovias no Brasil, nem dar acesso principalmente aos 
produtores da Região Norte do País. Agora, desenham mais uma miragem, que é exatamente a Bioceânica ou 
a Transcontinental.

Sr. Presidente, se não bastasse isso, a que estamos assistindo? A uma guinada, a uma virada de 180º no 
discurso da Presidente. É lógico que a Presidente deixou que o cargo ficasse sem ação durante esses últimos 
cinco meses, quando houve uma substituição, na parte política, pelo Vice-Presidente, Michel Temer; na área 
econômica, pelo Ministro Joaquim Levy; e agora ela volta à cena, apresentando esse projeto para o Brasil, como 
se, a partir de agora, não houvesse problemas, estivesse tudo resolvido, e a crise estivesse passado.

O Governo copiou qual modelo? Qual foi o modelo da Presidente Dilma? O Governo implantou o mo-
delo FHC, mas, no mínimo, a Presidente Dilma deveria ter pago os direitos autorais ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. O que eles criticaram, durante todos esses anos, duramente? Que as privatizações foram 
feitas entregando o patrimônio do Governo. O que a Presidente apresentou hoje e apelidou de programa de 
investimento em logística? Nada mais do que um grande plano de privatizações no País, em que o modelo é 
de outorga, como foi o modelo Fernando Henrique. Quem vai ganhar? Quem pagar mais!

Essa é a modalidade tão criticada pelo atual Governo durante todos esses doze anos em que esteve à 
frente. Agora, nós estamos vendo o Governo assumir esse lado de reconhecer o quanto errou, o quanto cor-
rompeu, o quanto destruiu a máquina pública, o quanto deixou de atender aos setores fundamentais, como 
saúde, economia, segurança, direitos trabalhistas, os aposentados, dos quais V. Exª sempre foi defensor. E vem, 
ao lado da Presidente, o Ministro Levy, dizendo: “As privatizações vão ocorrer tranquilamente.” Dirigiu-se ao 
Presidente do BNDES e lhe disse: “O senhor garanta que todas as privatizações terão a garantia de que o BNDES 
vai arcar com 90% para as ferrovias, 70% para rodovias e portos. Enfim, não há problema financeiro hoje. Nós 
já estamos resolvidos, e o projeto vai ser atingido pelo BNDES.”

Eu estava numa audiência, pela manhã, com o Ministro da Educação, aqui, na comissão do Senado. Ao 
abrir a internet, estava lá esse discurso do Ministro da Fazenda. Imediatamente, sugeri ao Ministro da Educação 
que a Presidente, num plano de marketing também, rotulou o Governo dela como sendo um plano projetado 
para priorizar a educação no País, Pátria Educadora. Eu disse: “Sr. Ministro, eu estou vendo as declarações do 
Ministro Levy. Eu vou sugerir a V. Exª que corra lá para ver se recupera o orçamento da educação, que foi cor-
tado em R$9,4 bilhões, e, para as privatizações, não há limite. O BNDES e o Tesouro estão abertos para arcar e 
garantir todos esses empréstimos. Nada mais justo do que, para os 178 mil estudantes do Fies, que não têm 
hoje condições de continuar seus estudos, fosse lhes dada essa condição. A saúde, na situação caótica em que 
se encontra, poderia também resgatar esse seu orçamento.” Então, nada mais correto do que termos, por parte 
do Ministro Joaquim Levy, esse gesto benevolente de atender às necessidades maiores da sociedade brasileira.

Concedo um aparte ao nobre Senador Aécio Neves. 
O Sr. Aécio Neves (Bloco Oposição/PSDB – MG) – Agradeço a V. Exª, Senador Caiado. Mais uma vez, de 

forma extremamente oportuna, V. Exª traz luzes àquilo que, efetivamente, vem acontecendo no Brasil, e, ob-
viamente, com esse contorno, com essa moldura do tão festejado e ao mesmo tempo tão pífio anúncio feito 
hoje pela Presidente da República. Eu acho, Líder Caiado, que talvez o último dos dogmas do PT hoje foi por 
terra, ao ouvir alguns discursos naquela solenidade, exatamente na direção oposta à pregação histórica e tra-
dicional do PT, que, na verdade, impediu o Brasil de avançar em obras de infraestrutura, porque se negavam a 
aceitar as privatizações. Aqueles que as propunham e executavam eram chamados de vendilhões. E, hoje, pela 
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gravidade da situação econômica em que mergulharam o Brasil, cedem àquilo que já deveriam ter cedido lá 
atrás. Mas o triste, meu caro Senador e amigo Ronaldo Caiado, é que a coisa é feita com tamanho improviso 
que aquele conjunto de boas intenções hoje alardeado, cantado em verso e prosa em todo o País, certamente 
nos frustrará mais uma vez, como ocorreu em 2012. Anunciou-se um volume expressivo de R$194 bilhões, in-
vestimentos de concessões; apenas R$60 bilhões para este atual mandato; R$20 bilhões, desses R$60 bilhões, 
contando com promessas do governo chinês. Mas sem levar em conta, Senador Ronaldo Caiado, aquilo que 
é essencial e que, na minha avaliação, infelizmente – e hoje as bolsas já registram negativamente o anúncio 
porque já percebem isso –, este Governo carece daquilo que é essencial para alavancar um projeto dessa di-
mensão: credibilidade, confiança. Além da crise econômica de proporções gravíssimas que hoje vem punindo, 
principalmente os brasileiros mais pobres, além da crise moral sem precedentes conduzida por este Governo, 
há uma crise de confiança a impedir que os agentes econômicos, os investidores em especial, venham a ser 
parceiros de um governo no qual confiam. Infelizmente, propostas requentadas, como – permita-me, Presiden-
te Paim – o conjunto de obras de ferrovias que não saíram do papel, outras de portos que também não saíram 
do papel, na verdade, permitiram ao Brasil tomar conhecimento de um aglomerado de intenções, obras, algu-
mas sem sequer o projeto básico ainda consolidado, uma ferrovia transoceânica que, na verdade, vem ocupar 
o lugar do trem-bala, mais uma vertigem, mais uma ilusão de um governo que perdeu o chão, de um governo 
que perdeu a capacidade de apresentar para o Brasil um projeto de desenvolvimento econômico com a am-
pliação também dos direitos sociais. Ao contrário, é este o governo que propaga, durante o processo eleitoral, 
a ampliação dos direitos que quando governa suprime e apresenta aos brasileiros, na verdade, um País cor-
-de-rosa que agora se mostra com um horizonte cinzento pela frente. Na verdade, a montanha pariu um rato, 
caríssimo Senador Ronaldo Caiado. 

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Agradeço o aparte de V. Exª e incluo também 
no meu pronunciamento.

Para concluir, Sr. Presidente, o que foi dito aqui pelo Senador Aécio Neves é exatamente o sentimento 
do empresário brasileiro depois que o Governo quebrou a área de energia do País.

Há pouco, recebi uma comitiva de dezenas de produtores do Nordeste brasileiro, que, de maneira triste, 
diziam: “Este Governo quebrou o programa do Pró-Álcool. Este governo fecha, em média, duas a três usinas 
por mês no Nordeste. Nós hoje, plantadores de cana, estamos tentando recuperar algumas para poder conti-
nuar com nossas áreas plantadas”. Homens forjados no trabalho, pessoas que vieram aqui já desoladas, sem 
esperança alguma, mostrando o quanto se usou realmente, para ganhar a eleição, o tabelamento do preço da 
gasolina e, com isso, a destruição de um projeto que sempre foi referência e orgulho para todos nós brasileiros, 
exatamente a energia limpa produzida pelo álcool. Com isso, o Brasil foi, durante um período, uma referência 
nessa alternativa energética no mundo.

Sr. Presidente, além de tudo isso, vimos também, para se ganhar a eleição, as desonerações feitas para 
estimular os empresários. E agora todas elas estão com ameaça de serem canceladas. Anunciam aumento da 
carga tributária e até dizem, no encontro de Salvador, onde o Partido dos Trabalhadores vai fazer a sua grande 
convenção, que vão impor o retorno da CPMF e o aumento da carga tributária. 

Eu gostaria, realmente, de assistir à Presidente Dilma Rousseff em Salvador, na plenária do PT, dizer: “Agora, 
o meu Governo governa com a metodologia FHC. Nós implantamos de volta as privatizações, nós trouxemos 
para o Ministério da Fazenda um ministro da linha do sistema financeiro, do Banco Central e do FMI. Agora, as 
nossas propostas são aquelas que, infelizmente, nós negamos durante todos esses anos. Quero comunicar ao 
PT que essa é a nossa intenção agora, e não admito, não aceito que tentem transformar ou que tentem dene-
grir a imagem do meu Ministro da Fazenda, tentando transformá-lo em Judas”.

E para finalizar essa triste comparação, vem o Vice-Presidente da República e diz: “Não, ele não se parece 
com Judas, ele se parece mais com Jesus Cristo”.

Olha, realmente, este Governo perdeu totalmente a capacidade de governar, a credibilidade e a mínima 
condição de resgatar aquilo que é fundamental no presidencialismo: a credibilidade do Presidente. Quando 
ela é arranhada, comprometida, não há alternativa que não a convocação de novas eleições para que o Brasil 
volte a crescer e não receba, a conta-gotas, as notícias ruins que vêm a cada dia recaindo sobre os ombros de 
quem trabalha e produz neste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo espaço que V. Exª me concedeu.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Ronaldo Caiado, que 

fez suas considerações sobre o anúncio da Presidenta hoje à tarde.
Senador Garibaldi Alves, pela ordem. Em seguida, Senador Donizeti, como orador inscrito.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (Bloco Maioria/PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Senador Paulo Paim, pedi a compreensão do Senador Donizeti para fazer uma breve comunicação, 
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de que amanhã nós teremos, na Comissão de Infraestrutura do Senado, a presença do Ministro do Planeja-
mento, Nelson Barbosa. 

A presença do Ministro do Planejamento já seria importante em qualquer momento, mas ela se faz muito 
mais importante agora, quando acaba de ser lançado um novo programa de natureza logística no País.

Hoje mesmo, o Ministro esteve, ao lado da Presidenta Dilma Rousseff, anunciando essa nova fase do Pro-
grama de Investimento em Logística, que vai transferir para a iniciativa privada a administração de aeroportos, 
rodovias, ferrovias e portos.

Estão previstos investimentos da ordem de R$198,4 bilhões nos próximos anos. Desse total, cerca de 
R$69 bilhões devem ser aplicados entre 2015 e 2018.

Ora, Presidente Paulo Paim, ora, Senador Donizeti, é diante desse fato que eu queria convidar não apenas 
os Senadores da Comissão de Infraestrutura, mas os demais Senadores para que se façam presentes amanhã, 
às 8h30 da manhã ou da madrugada, como quiserem, quando estará presente o Ministro do Planejamento, 
para fazer uma exposição mais ampla, mais abrangente do que propriamente esse plano. Estou chamando a 
atenção para o plano porque é um fato novo que está sendo colocado, claro.

Os oposicionistas já divergem, já se mostram naturalmente desconfiados diante da magnitude do plano, 
mas isso faz parte do debate. E o Ministro do Planejamento, estando presente amanhã à Comissão, vai trazer 
uma nova contribuição para isso. 

Agradeço, Senador Donizeti, a paciência. E agradeço ao Ministro... Olhem, já estou nomeando o Senador 
Paulo Paim Ministro. Quem sabe?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Vai falando, vai falando, se a moda pega, 
de repente... Eu continuo Senador.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (Bloco Maioria/PMDB – RN) – O importante é que o senhor continua 
Senador. E já há quem diga Ministro do Trabalho.

Peço, portanto, a todos que nos prestigiem amanhã, Senador Paulo Paim, na Comissão de Infraestrutura.
E agora, após a palavra do Senador Donizeti, creio que iremos acorrer à Catedral de Brasília para home-

nagear o nosso Senador Luiz Henrique, cujo desaparecimento tanto abalou esta Casa e nos trouxe, realmente, 
uma imensa tristeza.

Obrigado, Senador Donizeti.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Donizeti, com a palavra. 
O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT – TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sras e Srs. Senadores, fui hoje ao lançamento do Programa de Investimento em Logística 2015/2018. 
E ouvi aqui os Senadores da oposição falando agora daquilo que eles não davam conta de fazer e duvidam que 
a Presidenta Dilma vá fazer. Ouvi Senador falando que, mais uma vez, vai haver frustração. 

Senador Paulo Paim, quero dizer que, realmente, os Senadores da oposição ficarão frustrados com as 
ferrovias que serão construídas, com as rodovias que serão construídas, com rodovias que serão modernizadas, 
com portos que serão modernizados, com aeroportos que serão modernizados, para dar conta do desenvol-
vimento do Brasil, da circulação de sua riqueza.

Mas a história é assim: os cães ladram e a caravana passa. A caravana do desenvolvimento vai passar e 
nós vamos continuar ouvindo a oposição falando de frustração. A frustração de um Governo que gerou mais 
de 20 milhões de empregos, que colocou milhões e milhões de filhos dos trabalhadores e das trabalhadoras 
para estudar na universidade. 

Essas pessoas reclamam, xingam, criticam de forma, às vezes, até odiosa. E aqui não estou falando dos 
Senadores, mas do que vemos nas redes sociais e, às vezes, nos bares e restaurantes, agredindo cidadãos livres. 
É de ódio! É de ódio, porque o filho do vaqueiro, agora, estuda na mesma universidade, Senador Paim, do filho 
do fazendeiro. O filho do operário da construção estuda, lá no exterior, nas melhores faculdades, universidades 
do mundo, junto com o filho dos grandes industriais. Isso eles não toleram. Trabalhar para que todos possam 
ter, um dia, igualdade de oportunidades, isso essas pessoas não toleram. Elas não toleram! Não toleram que os 
aeroportos estejam lotados, que os pobres possam viajar de avião. Não toleram porque, durante muitos sécu-
los, esses espaços eram reservados, Senador Garibaldi, apenas para esses poucos que hoje criticam.

Mas a Presidenta Dilma, com a sua equipe, vai dando rumo ao Governo. E este não é um Governo de 
quatro meses, como disse a Presidente, mas um Governo de quatro anos. E as coisas vão acontecendo. Este 
Governo não suprime direitos.

Mas eu, às vezes, até imagino o que estaríamos discutindo nesta Casa hoje, Senador Paim, segundo o 
que dizia quem seria o então ministro do candidato que concorreu com a Presidenta Dilma, que precisava tirar 
o poder de compra do salário mínimo, se esses, provavelmente, estivessem aqui hoje defendendo acabar com 
o décimo terceiro, com o direito às férias, coisa que, no último governo tucano, foi cogitada e apresentada por 



Junho de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 10 235

aquele governo, essas possibilidades. Mas não. O Governo da Presidenta Dilma é um governo que garante di-
reito, corrige os malfeitos e aponta para o País um conjunto de obras de infraestrutura que prepara o País para 
um novo momento do desenvolvimento. E isso, para alguns, é intolerável. Pensar o País para o futuro, pensar 
o País para dar resposta à capacidade de trabalho, de geração de riqueza do povo brasileiro incomoda.

Mas nós, da Base do Governo, vamos apoiar a Presidenta Dilma e o Governo que está aí, para continuar 
conduzindo o País no rumo de ser protagonista no mundo. Não é pouco a aprovação do Banco do BRICS, que 
contraria os interesses norte-americanos e contraria os interesses daqueles que defendem os interesses norte-
-americanos aqui, porque a construção de um novo polo econômico vai polarizar com a hegemonia econômica 
dos Estados Unidos.

Há setores no Brasil que pretendem é que o Brasil se desestruture, que o Brasil quebre, que o Brasil não 
avance, para que ele não tenha condição de permanecer no BRICS e, desta forma, tentar destruir o BRICS, que 
vai polarizar contra os interesses neoliberais, capitaneados, principalmente, pelos Estados Unidos.

Hoje, a Presidenta Dilma, ousada, disse que, apesar das dificuldades, apesar de ainda não termos su-
perado todos os problemas, mas nós precisamos superar os problemas e desenvolver o País. Nós precisamos 
superar os problemas e preparar o País para o novo ciclo de desenvolvimento. E virão outros programas de 
investimentos, para a área de energia, para petróleo, gás e energia. Virão outros programas, outros programas 
de investimento, para continuar o Minha Casa, Minha Vida.

Há aqueles que pensam ou que dizem, por desconhecimento, por ignorância ou por má-fé, que o Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida acabou, que está parado; está mentindo para si e para a sociedade brasileira, 
porque o Governo tem o comando.

Quem rege o Governo é a Presidenta Dilma. Aí, não dá para vir aqui e dizer “Não, a Presidenta tercerizou 
o Governo”.

Isso só na cabeça de quem defende terceirização mesmo, porque aqueles que compreendem, conhecem 
a competência e as qualidades da Presidenta Dilma sabem que ela tem o comando e que articula junto com o 
Vice-Presidente da República a base de apoio de para tocar o desenvolvimento brasileiro.

Não me tinha inscrito hoje, Senador Paim, para falar dessas coisas, mas fui provocado e quis responder. 
Temo que os doze minutos que me restam não sejam suficientes para falar sobre o tema para o qual me ins-
crevi hoje, a terceirização, o tal 4330 na Câmara e 30 aqui no Senado.

Mas Srªs e Srs. Senadores, a tecnologia, a ciência, a produção material e tudo que diz respeito à atividade 
humana sobre a terra tem no trabalho sua raiz mais profunda. A centralidade do trabalho determinou nossa 
sociedade e modo de vida. Assim é que o trabalho modelou nossa cultura e nossa economia, ditou um dado 
percurso daquilo que chamamos progresso. Com o trabalho, matamos nossa fome, vestimos nossos corpos, 
construímos nossos abrigos e mantemos nossas famílias, mas ele também permite que a sociedade humana 
possa extrapolar esse conjunto de necessidades mais imediatas. Não se trata apenas de construirmos um ín-
dice ótimo de riqueza material, mas também de construirmos índices que permitam a existência da arte e da 
matemática. Além disso, trabalho pressupõe lazer, como sua necessária contrapartida.

O vínculo do trabalho com a escravidão é histórico. Encontramos, com variações, nas mais diversas cul-
turas, o emprego de mão de obra escrava. Os gregos, inventores da ocidentalidade e da razão que utilizamos, 
foram escravocratas. As pessoas capturadas faziam parte do butim de guerra. A escravidão era algo, em prin-
cípio, não questionado.

A guerra, pai de todas as coisas, na dicção de Heráclito [c. 535 a.C. – c. 475 a.C], fornecia mão de obra 
escrava ao vencedor. Somente 2,5 mil anos depois do filósofo, o dramaturgo e poeta alemão Bertolt Brecht 
[1898 – 1956] nos pergunta, em um poema: “quem construiu a Tebas de sete portas? Nos livros vêm os nomes 
dos reis, mas foram os reis que carregaram as pedras? No dia em que ficou pronta a Muralha da China, onde 
foram seus pedreiros?”.

Sr. Presidente, a crônica transformou todos esses trabalhadores em anônimos. Seu trabalho desapareceu 
magicamente nos escaninhos do tempo. A nossa leitura da história ainda é muito restrita, e pouco sabemos 
das vidas privadas ou das mentalidades de tais personagens, embora a impressão que nos domine seja a de 
apagamento dos papéis “menores” da história.

O poeta José Chagas [1924 – 2014] tem dois versos seminais que dizem: “Se o que nos consome fosse 
apenas fome / cantaria o pão”. Interpreto esses versos como a necessidade íntima que todos temos de ultra-
passar a fome mais elementar que sentimos. Vou me consumindo por não saber responder, com a certeza que 
gostaria de ter, se o trabalho dignifica ou avilta o homem. Ao mesmo tempo reconheço que “cantar o pão” ainda 
é uma necessidade maior, fisiológica. A fome física nos consome tanto quanto a fome de justiça, e o trabalho 
mantêm-se numa zona de claro-escuro: dignifica uns, avilta outros.
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Srªs e Srs. Senadores, um marco para entendermos o trabalho na nossa cultura está na primeira Revolu-
ção Industrial. O avanço do mercantilismo e a criação de mercados internacionais, num contexto colonialista, 
implicam mudanças de escala na produção. Além desse fato, por si só preocupante, a Revolução Industrial co-
meçou a explorar o trabalho humano ininterruptamente, pouco importando se era trabalho de homens, de 
mulheres ou de crianças. Também pouco importando a duração da jornada de trabalho, que frequentemente 
ultrapassava 16 horas/dia.

A Revolução Industrial, que começou na Inglaterra e depois se espalhou pelo mundo, retomou a escra-
vidão sob uma nova perspectiva e um novo conceito. Tolstói, o grande autor russo, chamou-a de escravidão 
branca. Seus grilhões são invisíveis, mas bastante funcionais. Entre seus elementos básicos contam-se os bai-
xos salários, a jornada extenuante e os acidentes de trabalho, além do sentido genérico da precariedade que 
perpassa toda a época pós-Revolução Industrial, atingindo, em cheio, a contemporaneidade.

Sr. Presidente, imagine como não foi árduo conquistar direitos trabalhistas nesse velho cenário. No en-
tanto, eles foram reivindicados e, paulatinamente, foram sendo incorporados à esfera de ganhos legais dos 
trabalhadores. A própria ideia de trabalho veio mudando. O mundo passou a olhar para o trabalho fabril, algo 
totalmente diverso da produção artesanal, ou da agricultura, ou da pecuária então praticadas.

O trabalho trouxe algo ainda mais importante, a multiplicação das horas trabalhadas. Em um dia de 24 
horas, bastam três trabalhadores em regime de oito horas para completar o dia de trabalho. Se forem 50 mi-
lhões de trabalhadores formais, caso similar ao do Brasil de hoje, em um único dia, 24 horas, são trabalhadas 
1,2 bilhão de horas. Esse número equivale a mais de 135 mil anos embutidos em um único dia.

É impressionante pensar no poder do trabalho, o poder que atua alongando o tempo, alterando 
radicalmente a face do Planeta. Resta lembrar que hoje, no Brasil, 25% desses empregos formais são ocupados 
por contratos de empresas terceirizadas.

Não é, portanto, à toa que o trabalho é fundamento constitucional. Seu poder transformador é imenso. 
O artigo 1º da Constituição Federal o caracteriza como possuindo valor social, ombreado à dignidade da pes-
soa humana.

Ele se reveste de um valor intrínseco e é um direito social, no art. 6º da Constituição Federal. A Constitui-
ção Federal também reconhece um sem-número de ganhos específicos, entre os quais a igualdade de direitos 
entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Hoje, aqui no Senado, recebemos para um debate público, com o intuito de compartilhar nossas inquie-
tações e para pensar soluções, sindicalistas, empresários, procuradores, juízes. O debate, pleno de mediações, 
foi sobre o famigerado projeto de terceirização. Não queremos nem devemos aprovar projetos de tal magni-
tude a toque de caixa. Consultemos também a sociedade civil.

O viés da globalização é, sem dúvida, um dos assuntos da pauta de discussões que o Senado Federal de-
baterá nesse tema. Dentro do cenário econômico mundial, como entender a questão chinesa ou asiática, lato 
sensu, do trabalho? A organização do trabalho em alguns países sinoasiáticos se assemelha, para nosso ponto 
de vista social e para nossa legislação, à escravidão branca. A quase total ausência de direitos trabalhistas para 
a remuneração nesses países tem sido vetor de deslocamento da produção de escala para essas áreas de fron-
teiras desguarnecidas. Mas isso não pode, de maneira alguma, levar-nos a transigir em defesa dos direitos dos 
trabalhadores. Podemos e faremos valer outros diferenciais para a atração de investimentos.

Sr. Presidente José Medeiros, o trabalhismo brasileiro joga suas raízes no populismo de Getúlio Vargas, 
que reconheceu os direitos dos trabalhadores e elaborou regras benéficas para os trabalhadores brasileiros. 
Nossas leis trabalhistas são favoráveis aos trabalhadores, mas, ainda assim, sabemos da instabilidade pela qual 
passa o trabalhador brasileiro. Ele permanece, se não for terceirizado, menos de seis anos no mesmo emprego. 
Esse número cai para 2,7 anos para o terceirizado. Pergunto se queremos piorar ainda mais esses números. Já 
vivemos na precariedade, meus amigos e amigas.

Não é possível aceitar a imposição de um projeto que relativize completamente o trabalho e a vida dos 
nossos trabalhadores. Tenho certeza de que todo trabalhador brasileiro deseja viver com dignidade. Como 
consegui-lo? Espero que, na tramitação do projeto, aqui no Senado, possamos apontar soluções adequadas 
para tal questão.

Nossa defesa do trabalhador terceirizado deve ser intransigente. 

(Soa a campainha.)

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Certamente não é aproximando as condi-
ções brasileiras de produção das condições asiáticas de produção que resolveremos os problemas da economia 
brasileira. Há outras questões que subjazem ao crescimento, como a questão tributária, que torna a concor-
rência, por parte do mercado brasileiro, menos justa.
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Para terminar, os empregados de empresas prestadoras, terceirizados, trabalham até três horas semanais 
a mais do que os trabalhadores contratados diretamente. Nessas empresas, o calote não é incomum. As em-
presas que oferecem serviços de terceirização não passam por controle rigoroso, e frequentemente ouvimos 
falar de empresas que faliram, que simplesmente desapareceram, sem pagar as verbas rescisórias, por exemplo.

Por fim, a apropriação do trabalho no modelo escolhido de terceirização do PLC n° 30, de 2015, é mais 
uma afronta ao trabalhador brasileiro. Se precisamos melhorar o desempenho econômico do País, então que 
as políticas públicas visem outros caminhos. Não é possível retirar direitos dos trabalhadores, terceirizados ou 
não, direitos assegurados por cláusulas pétreas em nossa Constituição.

Finalmente, quero agradecer pela oportunidade e dizer que esse debate da terceirização, até hoje, não 
sei a quem interessa. Penso que ele desconstrói a cultura das empresas, penso que ele precariza as condições 
de trabalho e penso...

(Soa a campainha.)

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT – TO) – ... que ele vai baixar a qualidade da pro-
dução brasileira, com essa questão da terceirização.

Obrigado, e uma boa noite aos Senadores e Senadoras.

Durante o discurso do Sr. Donizeti Nogueira, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. José Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, a Sena-
dora Rose.

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, hoje é um dia diferente dos demais em que, por diver-
sas vezes, assumi esta tribuna para fazer reflexões oportunas sobre algumas questões que me preocupavam, 
como, por exemplo, a questão da saúde, os ajustes que o Governo fazia, os cortes em cada área específica, que 
tanto sacrificaram a população brasileira e sacrificam ainda. Hoje, com todas essas nossas preocupações, par-
ticipamos de uma solenidade no Palácio do Planalto. 

Sr. Presidente, fui ao Palácio do Planalto para participar do anúncio do Plano de Infraestrutura e Logísti-
ca do Governo. Meu sentimento era um pouco de recalque por todas as outras ocasiões em que lá estive e saí 
cheia de esperança, sobre todos os assuntos, as demandas, as esperanças que nós tínhamos para superar os 
problemas do nosso Estado tão pequenininho, espremido na Região Sudeste, entre Minas Gerais, São Paulo e 
Rio de Janeiro. Estados fortes politicamente, mas Estados que dão, como nós, a nossa contribuição para este 
País. O Espírito Santo envia uma receita para a União, e nós sempre esperamos, de volta, obter um nível de de-
senvolvimento que precisamos para o bem-estar e melhor qualidade de vida da nossa população.

Então, hoje eu vim destacar aqui o plano anunciado pelo Governo para construção de uma agenda de 
investimento capaz de permitir a retomada do crescimento econômico brasileiro.

O que me coloca nesta tribuna? É a Senadora esperançosa, ansiosa, cheia de dúvidas? Eu vou deixar aqui 
a Senadora esperançosa.

Digo que foi um plano ousado, diante da crise que estamos vivendo, um plano voltado a estimular a 
economia, a fazer com que os setores produtivos voltem a acreditar no Brasil. Os ajustes estão sendo feitos, 
por um lado, e, por outro lado, o Governo tem tomado decisões, e tomou hoje, objetivamente, lançando um 
projeto de infraestrutura e logística para o desenvolvimento do Brasil, com um apelo muito forte da vontade 
de que todos se envolvessem com esse plano e acreditassem nele. 

E, do total lançado, que eram R$128 bilhões em investimentos, R$66 bilhões foram destinados às rodo-
vias. E aí, nesse trecho, eu enquadro o meu Estado, o Espírito Santo, que há muitos anos espera pela duplicação 
da BR-262, Essa duplicação não foi anunciada, mesmo tendo a Bancada se manifestado a favor, porque, como 
coordenadora, consultei membro a membro da Bancada – somente um dos parlamentares, que se encontrava 
no exterior, não foi consultado. Eu saí com um pouco de desilusão, mas eu gosto sempre de lutar pelo que acre-
dito. Então, entre esses recursos, os R$66 bilhões destinados às rodovias, não estava lá a Rodovia 262, aquela 
que eu procurei discutir com o Governador, e tivemos o seu consentimento, e não estava também ali a espe-
rança e a certeza de que meus colegas, todos eles, Deputados e Senadores, mais a população do meu Estado, 
teriam a notícia que nós aguardávamos ansiosamente.

O Governo anunciou também que R$86,4 bilhões irão para as rodovias – rodovias essas importantes 
para se construir, para escoar a produção, para melhorar o transporte no País, a logística, que há muito tempo 
deveria existir e não existe –, R$37 bilhões serão destinados aos portos, e R$8,5 bilhões para os aeroportos.
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E, nesse processo todo, Senador Presidente, enquadro o Espírito Santo. Veja bem, nós esperávamos pela 
Rodovia 262; nós temos a ferrovia, que finalmente foi anunciada, ansiosamente aguardada por todos e que 
deverá cortar o Espírito Santo, da região do Rio de Janeiro até a região serrana; e outros recursos destinados 
para os portos. Nós conseguimos até, em outras épocas, recursos para a derrocagem do Porto das Pedras, do 
porto que poderia aumentar o trânsito dos navios, que tem um calado muito pequeno. São navios que são car-
regados com muito menos mercadorias e, portanto, não trazem mais evolução, mais produção e uma receita 
melhor para o Estado do Espírito Santo.

Muito bem. E o aeroporto nem vou citar, porque não há uma só vez em que eu não suba nesta tribuna 
com uma cantilena, falando sobre o aeroporto do Estado do Espírito Santo. Vejam o aeroporto do Estado do 
Espírito Santo, esse aeroporto que estrategicamente é o símbolo do nosso desenvolvimento, que foi anunciado 
lá atrás pelo Presidente Lula, que foi anunciado pela Presidente Dilma e pelo qual agora também estamos na 
peleja, para que ele realmente saia da imaginação e vá, finalmente, para a ordem de serviço do início das obras.

Mas eu quero ressaltar que eu estou novamente acreditando. É possível a gente renovar as esperanças, 
como é possível renovar a fé e acreditar todo dia, toda hora, novamente.

Então, eu tenho que dizer que esse plano contempla obras que são muito esperadas pelos capixabas, 
mas também – no final do que eu quero dizer aqui, estou dizendo agora, por motivações muito políticas – que-
ro dizer que eu acreditei tanto que, ao final da entrevista coletiva, eu perguntava pelo aeroporto, pela BR, pela 
duplicação da nossa 262. Veio uma proposta que era “ou vocês ficam com a obra feita com recursos públicos, 
que é um trecho até Victor Hugo, mais ou menos de 70 quilômetros, ou vocês abrem mão disso e aceitam a 
concessão que o Governo vai fazer, entram no pacote da privatização”. 

Sem dúvida, aí nós teríamos a obra feita de Vitória até a divisa de Minas Gerais com o Espírito Santo, uma 
obra completa, porque, na verdade, com essa duplicação, eliminar-se-ia o maior gargalo para o nosso desen-
volvimento, o encontro com o desenvolvimento que Minas Gerais tem além da fronteira. Aceitamos, mas o 
anúncio não veio, e, no final, fui eu parar numa entrevista coletiva, com o coração na mão, o meu Governador 
chateado, a minha Bancada frustrada, quando alguém disse assim: “Não, vai ser anunciada a 262, numa entre-
vista coletiva.” Imaginem, como mineira que sou também, capixaba e mineira, saí dali muito entusiasmada e 
fui saber, diretamente com o Ministro dos Transportes, se aquele fato poderia ser verídico. E era. 

Então, o tão esperado anúncio da 262 saiu no undécimo minuto, último, que estava lá esperando que 
tivesse alguém a cobrar: “Por favor, onde está a nossa BR-262, que tanto poderia alinhavar e sustentar o nosso 
desenvolvimento?”. 

Então, nesse trecho que cito para V. Exªs aqui, dessas obras tão esperadas, está a duplicação da BR-262, 
que foi anunciada no final da entrevista. Não me importa até que tenha sido assim, contanto que seja verdadeiro. 

No trecho que liga o Município de Viana, não sei se V. Exª conhece o Espírito Santo – há a região metro-
politana, onde estão Cariacica, Vila Velha, Serra, Vitória, Viana, que já é a saída da BR-262 –, é exatamente ali 
que começa a obra, deveria ou deverá começar essa obra que vai nos divisar com Minas Gerais mais adiante.

E também a confirmação que tivemos antes, durante o anúncio, da licitação da ferrovia que vai unir Vi-
tória ao Rio de Janeiro. Com tantos anos esperando, nós nos considerávamos até o patinho feio da Região Su-
deste, mas estamos vendo, nesse momento, o anúncio da inclusão, que não foi anunciada durante o evento. 
Lamentamos o fato, mas não desistimos de lutar por essa importante obra.

Então, destaco o que o Ministro Antonio Carlos Rodrigues, falando do pacote, pessoalmente, para nós, 
seus assessores, seus secretários, que lá estavam, confirmou o que foi dito na coletiva. Então, está decidido: a 
BR-262 foi concedida. Portanto, entrará nesse trecho de concessão, até a divisa de Belo Horizonte, terá a exten-
são, de ponta a ponta, de 485km e será um investimento de cerca de R$2,5 bilhões. 

De todo esse conjunto de atitudes, evidentemente, que ainda falta para ela, porque só temos projeto até 
Vitor Hugo, está também o estudo que deverá ser feito, que é o “procedimento de manifestação de interesses”, 
como chamam, que será lançado nos próximos dias. 

Já a duplicação da pista, essa será a partir do Município de Viana, e não de dentro da capital, no Espírito 
Santo, e vai até a divisa de Minas. Vai ter uma extensão de 180km e investimento em torno de R$600 milhões. 

E eu queria, finalmente, ressaltar que esse trecho de Belo Horizonte até a divisa do Espírito Santo tem 
extensão de 305km e investimento de R$1,9 bilhão. 

Nessa oportunidade também, foram anunciados investimentos de R$7,8 bilhões para a concessão de 
construção e operação de 572km de ferrovia ligando o Rio de Janeiro a Vitória. Por isso eu quero registrar que 
é de muita importância essa obra e integrará o Porto do Rio de Janeiro e os terminais de ambos os Estados aos 
Portos de Vitória e Tubarão. E vai criar aí novas possibilidades de logística de escoamento de cargas, o que vai, 
com certeza, trazer e alavancar o desenvolvimento do Estado do Espírito Santo. 
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Os estudos, eu quero registrar também, foram realizados pelos Governos estaduais do Rio de Janeiro, 
por meio do governador anterior, e do Espírito Santo, por meio do Governador Paulo Hartung, e passarão por 
uma audiência pública. Audiência essa que será realizada – a primeira audiência do Brasil sobre a questão de 
ferrovias, sobre o assunto que envolve as ferrovias – no dia 3 no Espírito Santo. Agradeço muito ao Dr. Jorge 
Bastos, que, inclusive, se importou com o nosso sentimento, um certo sentimento até, em dado momento, de 
inferioridade diante de outros atos e outras atitudes tomadas pelo governo em relação aos outros Estados, e 
nos colocou como o primeiro Estado a ter uma audiência pública para discussão da ferrovia. 

Nós queríamos dizer também que a modernização dessa ferrovia era um plano tão antigo, tão antigo, 
que já se falava nela nas escolas. Esta é uma estrutura que nós julgamos muito importante e que precisa ser 
ampliada. 

Eu gostaria ainda de ressaltar que, na cerimônia realizada hoje, no lançamento do plano, estivemos com 
o Presidente da Codesa (Companhia Docas do Espírito Santo), Dr. Clóvis Lascosque, que anunciou um outro 
benefício importante e que os capixabas precisam saber, conquistado pelo Espírito Santo, conquistado pelo 
trabalho desse diretor e pelo apoio da Bancada: é a ampliação da Poligonal do Porto de Barra do Riacho. 

Esses terminais, que são de uso privado, que estariam dentro da Poligonal, não ficarão mais de fora como 
ficavam antes. Significa que, a partir desse momento, não teremos mais problemas de regulamentação para 
investir na ampliação da área pública. 

Era isso o que eu queria dizer. Nós vamos, por exemplo, com esse ato relativo à Poligonal duplicar a mo-
vimentação da carga de celulose. O pacote anunciado hoje é bem mais extenso. Esse item sobre a Poligonal 
não constava do pacote, mas resultou de uma ação decisiva da Bancada junto ao Ministério, junto à Casa Civil. 
Contamos com o apoio do Ministro Mercadante, que sempre se interessou por esse assunto, entendeu a im-
portância que ele tinha para o Estado e que isso iria aumentar a movimentação de cargas e trazer receitas para 
o nosso Estado, para o nosso porto. 

Então, o pacote que foi anunciado hoje é bem mais extenso do que eu estou colocando aqui, mas quero 
ressaltar o que é importante para o meu Estado. Além de 11 novos trechos de ferrovias, de rodovias, de áre-
as em portos, serão concedidos ainda ao setor privado quatro aeroportos: Fortaleza, Salvador, Porto Alegre e 
Florianópolis. 

Com relação a esse ponto, eu queria ressaltar, Sr. Presidente, que o Espírito Santo amanhã conhecerá a 
data do início das obras do aeroporto. Isso seria, agora, neste momento, se eu não estivesse nesta tribuna. E 
quero dizer que essa obra, se V. Exªs soubessem a sua história, chorariam, como chora o povo do Espírito San-
to, que, amanhã, deixará de chorar, porque conhecerá a data do início de uma obra que há 12 anos é aguarda-
da. Quantos investimentos perdidos! Mas eu já quebrei o retrovisor: não olho para trás. Eu só olho para frente, 
porque é a esperança que eu tenho de que, lá adiante, daqui a pouquinho, outras obras importantes possam 
sustentar o desenvolvimento do nosso Estado e alegrar a nossa população.

Aliás, é por isso que eu estou aqui. Eu não vim para cá com nenhum grupo econômico me apoiando, 
com nenhum grupo político me apoiando; eu vim com o apoio da população. E parecia que, cada vez que os 
votos eram somados e que nós nos aproximávamos da vitória... Só para V. Exª ter uma ideia, há um Município 
no Estado do Espírito Santo em que nós tivemos 93% dos votos. E não foi só em um; foi em dezenas. Então, 
quando o povo decidiu fazer isso – e eu ainda quebrei o pé durante a campanha; não podia andar para pedir 
voto –, fez como se me dissesse assim: “Olha, você, Rose de Freitas, vai para lá, para o Senado Federal, mas vai 
continuar trabalhando como Deputada – só não me disseram que eu iria trabalhar três vezes mais! – pelo nos-
so Estado, pelos nossos Municípios.” 

Por isso, eu quero dizer agora, aqui, para todos que estejam nos ouvindo: amanhã, nós vamos conhecer 
a data, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do início das obras do nosso tão sonhado aeroporto.

E um jornal, que até costumava colocar uma setinha para baixo para mim, dizendo aquilo que crescia 
e que baixava na opinião pública, dizia assim: “desinformada”. O Jornal A Gazeta sempre dizia que eu era de-
sinformada, porque eu dizia que o aeroporto ia sair. Então, no dia, lá, estarei com a plaquinha, dizendo: desin-
formada. Desinformada sobre a desesperança, sobre a mentira, sobre o engodo, sobre aqueles que não têm 
coragem de acreditar, porque eu acredito sempre e luto. Ao lado da minha crença e da minha esperança, eu 
luto. Eu não fico esperando que caia do céu.

Portanto, estamos aqui colocando a questão do aeroporto, que não faz parte mais de um plano, de um 
sonho, de uma miragem; faz parte de uma realidade. E ele vai ter as suas obras realizadas, modernizadas e exe-
cutadas, a partir desta data que amanhã definiremos.

Assim, lembramos aí que essa primeira fase do programa de investimento que foi anunciada não foi 
inteiramente cumprida pelo Governo. Acho que todos sabem a motivação disso. A motivação disso é a crise 
que nós estamos vivendo hoje. Lá atrás, quando eu vi aquele Plano, o PIL (Plano de Infraestrutura e Logística), 
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eu disse: meu Deus, se o País tiver tudo isso, ninguém segura o Brasil. Mas o Brasil foi contido pela crise, pelos 
desajustes na nossa economia.

E agora lançam a nós novamente a expectativa e a esperança desses R$133 bilhões apenas em rodovias 
e ferrovias. 

Portanto, eu quero dizer que esperamos que todos os projetos saiam do papel e que essa fase nova deve 
ser para atrair investidores, para aumentar as nossas chances e não as nossas frustrações. 

Tivemos lá também palavras sobre a possibilidade de concessão, por meio de outorga, em que vence 
quem paga ao Governo o maior bônus pelo direito de explorar o serviço. E isso é importante. Está prevista 
também – e eu queria registrar isso aqui – uma forte participação do BNDES no financiamento a grandes em-
preendimentos por meio de concessão de linhas de crédito para as empresas vencedoras de alguns leilões. 
Somado a isso, o Plano Safra, que já foi anunciado em outra ocasião.

Nós avaliamos que esse novo plano de investimentos em infraestrutura será um forte aliado e incentivo 
no crescimento da nossa economia. Evidentemente que os percalços não acabam aí. Nós teremos de superá-
-los, de nos ajustar à realidade, superar essa crise com algumas decisões e alguns remédios amargos. 

Ressalto que investimentos em infraestrutura, em transporte...

(Soa a campainha.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – ... são capazes de atrair realmente o setor produ-
tivo e impulsionar a criação de novos parques industriais. Isso é importante.

Gostaria de deixar registrado que eu acredito que investimentos em logística significam mais emprego, 
e nós precisamos falar essa linguagem para um país que hoje está completamente desnutrido de iniciativas 
perspicazes fortemente voltadas à melhoria da economia do Brasil: mais emprego, produtos mais baratos para 
consumo, mais arrecadação, mais recursos para o Estado executar a sua política pública, que hoje faz muita 
falta com todos esses cortes bárbaros que foram realizados. 

Finalizo dizendo que, além da esperança que tenho, que trago aqui, que renasceu em mim, eu estou 
muito ansiosa pelos resultados...

(Soa a campainha.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – ... das atitudes desse plano de investimentos que 
o Governo lançou hoje. 

É preciso acreditar e, ao lado disso, lutar, como V. Exª tem feito, Sr. Presidente, com dedicação, em todas 
essas sessões desta Casa; acreditar que nós todos, juntos, e todos os brasileiros também, seremos capazes de 
criticar, confrontar, empurrar para frente o Brasil, fazendo cada dia nosso dever de casa.

Hoje, creio que o Governo lançou esse plano de investimentos para dizer que o País não está parado. 
Então, vamos fazer com que ele não pare! Vamos cobrar que tudo isso que foi dito seja efetivamente executa-
do para que o povo brasileiro volte a acreditar no seu País e a ter esperança de que este País grandioso, de um 
povo tão aguerrido, possa viver dias melhores do que até hoje!

Muito obrigada! 

Durante o discurso da Srª Rose de Freitas, o Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Douglas Cinta, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – Senadora, eu, escutando as palavras 
de V. Exª, escutei-a falar algumas vezes em esperança. Eu acredito que a esperança, quando está acompanhada 
da perseverança, faz com que consigamos melhores resultados. 

Nesta Casa, eu percebo que aqueles que se dedicam, que trabalham, que buscam realmente conseguem 
não só honrar o mandato diante da população que os elegeu, mas, sobretudo, ter a satisfação de poder dar 
uma contribuição diferenciada, de encontrar soluções como a que eu vi V. Exª buscando com relação ao pla-
no de investimentos, a mais alternativas para o seu Estado. E a resposta não é só para a população; a resposta 
é para o País, não para quem está morando hoje, mas para quem vai morar amanhã, para os nossos netos, os 
nossos filhos.

Então, fico feliz de ver o seu trabalho de V. Exª e registro, aqui, a dedicação que faz diferença no orçamen-
to, no plenário, no dia a dia desta Casa.

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Muito obrigada, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – Com a palavra, o Senador José Me-

deiros.
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O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos acompanham pela Rádio Senado, pela 
TV Senado e também pelas mídias sociais, há muitos anos, os Estados que compõem a Federação brasileira 
vêm se debatendo com recorrentes problemas econômico-financeiros. Em muitos casos, trata-se de decorrên-
cia direta do modelo de partição da carga tributária suportada pelos brasileiros.

Estas questões, que afetam forte e diretamente a qualidade dos serviços públicos prestados à população 
de nossos 26 Estados-membros e do Distrito Federal, reclamam um equacionamento adequado e perene. Não 
é razoável suportar, ano após ano, o evidente improviso que vem ditando vários aspectos do relacionamento 
da União com as unidades federadas. É fórmula amadora e, por evidente, insustentável e francamente preju-
dicial aos Estados e, logo, aos cidadãos, razão inaugural, precípua e permanente do setor público.

Não por acaso, o Presidente desta Casa Legislativa, Senador Renan Calheiros, esteve reunido na semana 
que passou com nada menos que 23 Governadores de Estado. A tônica da reunião foi o Pacto Federativo, mas 
os convidados expressaram suas angústias e centraram suas críticas na escassez de recursos para gerir seus 
Estados, criticando a União por reter a maior parte dos tributos.

Ainda recentemente, houve aqui a Marcha dos Prefeitos. Quase todos os Prefeitos do País estiveram em 
Brasília, todos eles de pires na mão.

O Governador do Estado do Pará, Simão Jatene, registrou que, desde o início da vigência da Lei Kandir, 
há quase duas décadas, a União teria deixado de repassar aos Estados recursos da ordem de R$345 bilhões. 
Vou repetir a cifra: R$345 bilhões. Senador Douglas Cintra, esse é o montante que a União deixou de repassar 
aos Estados-membros desta Federação. Este volume deveria ter ingressado nos cofres estaduais como forma 
de compensação por perdas decorrentes da desoneração de produtos exportados, primários e semielabora-
dos, e das aquisições destinadas ao ativo permanente de empresas.

Já falei aqui por várias vezes desse tema e volto a dele falar. Esclareço isso para alguns que, talvez, não 
saibam o quão prejudicial a Lei kandir tem sido para os Estados. Acontece que, para incentivar as exportações, 
a Lei Kandir reza que os Estados não podem cobrar nenhuma espécie de tributo sobre aqueles produtos. Cito 
o caso de Mato Grosso, por exemplo: toda a sua economia, Senador Douglas Cintra, é baseada na produção, e 
quase toda essa produção é exportada, e, portanto, o Estado praticamente nada arrecada. Para compensar essas 
perdas oriundas da Lei Kandir, foi criado o Fundo de Compensação, que é justamente esse que, como o Gover-
nador disse, desde que foi criado, os governos que passaram pelo Planalto deixaram de repassar aos Estados. 

O Governador paraense, vocalizando provavelmente o sentimento, senão de todos, pelo menos da maio-
ria de seus colegas Governadores, avaliou que a compensação promovida pela União, que nos primeiros anos 
de vigência da Lei Kandir alcançava 90% das perdas dos Estados, está na atualidade reduzida a menos de 5%. 
Portanto, aquele fundo que foi criado, que, na época, já não compensava a perda na sua totalidade, mas que 
compensava 90% dessas perdas, agora não passa de 5%.

É uma situação, vê-se desde logo, francamente insustentável por implicar a deterioração de todo um 
conjunto de serviços públicos atribuídos constitucionalmente aos Estados e essenciais para a sociedade e os 
contribuintes.

Reforçando as observações do Governador Jatene, estudo que encomendei à Consultoria Legislativa do 
Senado revela que, desde 1997, a compensação nunca se deu em montante compatível com as perdas verifica-
das. Portanto, desde a criação da Lei Kandir, as perdas nunca foram compensadas na sua totalidade. Deveriam 
ser feitos os pagamentos através de medidas provisórias, mas, de lá para cá, anualmente, têm sido precarizados 
esses pagamentos, Senador Douglas Cintra. No ano de 2014, por exemplo, nenhum Estado conseguiu receber, 
não foi mandada para cá nenhuma medida, e, neste ano, os Senadores solicitaram que o Relator do Orçamen-
to inserisse no bojo do Orçamento a compensação dessas perdas. Mas, infelizmente, tivemos uma surpresa 
desagradável: a Presidente da República vetou esse item.

Então, ano a ano, os recursos transferidos pela União foram minguando relativamente ao tamanho das 
crescentes exportações. Nem preciso mencionar o expressivo volume de nossas exportações na primeira dé-
cada do corrente século. Dessa forma, a cada novo ano, é estabelecida uma verdadeira batalha entre Estados 
e União para definir os montantes a serem transferidos. 

No corrente exercício, ainda enfrentamos um problema adicional gravíssimo para a saúde das finanças 
estaduais, que já relatei aqui. A Presidente Dilma Rousseff, em busca de solução para os problemas e armadi-
lhas que o Governo Dilma 1 preparou para o Governo Dilma 2, vetou o Fundo de Apoio às Exportações (FEX). 
A malsã iniciativa caiu como uma ducha fria, essencialmente em meu Estado, Mato Grosso, que terá subtraídos 
R$450 milhões, ansiosamente esperados pelo nosso operoso setor produtivo, que contribui de forma decisiva 
para o desenvolvimento regional e nacional. O veto presidencial repercute também em outros Estados, como 
Minas Gerais, Pará e Rio Grande do Sul. 
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Por todas essas razões, Srªs e Srs. Senadores, entendo que é imperioso superarmos a improvisação e a 
verdadeira mendicância que têm dado o tom das relações da União com os Estados-membros. É preciso fixar 
parâmetros claros e inequívocos para a compensação devida, que não é absolutamente um favor, uma gene-
rosidade da União, mas uma obrigação.

Por outras vezes, eu já disse aqui, Senador Douglas Cintra, que a retenção desses recursos se assemelha 
a uma apropriação indébita, porque esses recursos não são da União, esses recursos são dos Estados, mas a 
União os tem retido. É ridículo imaginar que todo ano Governadores de Estado precisam recorrer a Brasília, de 
pires na mão, implorando recursos legalmente devidos pelo Governo Federal.

Dessa forma, creio que essa obrigação da União deve, sim, ser constitucionalizada, isto é, inserida no 
próprio corpo da Carta Constitucional de 1988.

Assim, nos próximos dias, vou apresentar à Casa uma proposta de emenda à Constituição para a qual 
espero contar com o imprescindível apoio de V. Exªs. Parece-me a forma mais óbvia, transparente e efetiva de 
superarmos um imbróglio nocivo que já dura perto de 20 anos, de 25 anos.

Na PEC, destina-se 10,5% da arrecadação do IPI e do Imposto de Renda para os Estados, a título de com-
pensação pelas perdas e desonerações de ICMS. Se considerarmos os números relativos ao ano passado, o ano 
de 2014, esse percentual resultaria em cerca de R$38 bilhões para os Estados, volume de recursos próximo 
às perdas estimadas com as desonerações de ICMS em vigor. A distribuição deverá ocorrer em observância 
à participação de cada Estado nas exportações de bens primários e semielaborados e na concessão e efetivo 
aproveitamento de créditos na aquisição de bens de capital.

A proposta de emenda à Constituição estabelece um teto de 20% do total para a transferência a um úni-
co Estado, com o excedente distribuído entre os outros entes federados.

Registre-se, ainda, que a proposta que tenho a honra de apresentar a esta Casa favorece igualmente os 
Municípios, que haverão de receber 25% da compensação, divididos com base em idêntico critério usado na 
distribuição da partilha do ICMS.

Como ficou explícito, mais uma vez, na reunião dos Governadores da ultima quarta-feira, os Estados não 
podem continuar sendo lesados pela União indefinidamente.

A PEC que proponho, mais do que mitigar o problema, pretende equacioná-lo de forma definitiva, im-
pondo ao Governo Federal, por via constitucional, o mero cumprimento de suas obrigações.

Senador Douglas Cintra, isso é de imperiosa necessidade para os Estados da Federação. Se somos uma 
Federação, não podemos admitir que um ente seja mais igual do que os outros, porque, senão, esse equilíbrio 
se destrói, e o próprio Pacto Federativo fica em risco. 

Às vezes, falamos aqui desses números todos, e não se tem a ideia do quão perniciosa é a não resolução 
desse problema lá na ponta, nos Municípios, por exemplo.

Ontem, relatei um fato aqui e dele torno a falar. A cidade de Sinop, cidade no norte de Mato Grosso, Se-
nador Douglas Cintra, é uma cidade expoente na fronteira agrícola nacional, é um Município que produz muito 
para este País. Mas pasmem: por falta de repasse do SUS, um dos hospitais que tinha dez UTIs parou, fechou 
as UTIs. E, para infortúnio, há 11 dias, nasceu ali uma criança com um tumor. A criança precisava passar por 
uma cirurgia de urgência e precisava urgentemente de uma UTI neonatal. Pois bem, a criança não foi atendida. 
Os pais, desesperados, entraram na Justiça, mas, como sabemos, isso demora, e se passaram dez dias. O juiz, 
provocado, concedeu a liminar. Mas, quando a criança foi levada, já não havia mais tempo. Ontem, a criança 
faleceu. E faleceu por quê? Porque não havia recurso, não chegou o aporte de recursos ali, e essas UTIs foram 
fechadas. Foi-se uma vida, como tantas!

Estou citando aqui esse exemplo, mas, com certeza, no Estado do Senador Douglas Cintra, isso não é 
diferente. Em todas as unidades da Federação, a realidade é a mesma. Sem querer ser profeta do caos, a nossa 
saúde está no buraco. Essa é que é a grande realidade.

Para não me estender, só vou citar aqui o caso dos remédios de alto custo, por exemplo. Ontem, recebi 
um apelo desesperado de uma moradora do meu Estado que está com câncer. E há essa demora, essa dificul-
dade de conseguir remédio em todos os Estados.

Quero louvar aqui a atuação do ex-Senador e agora Governador do Estado de Mato Grosso, Senador 
Pedro Taques, que hoje anunciou que vai reabrir esses dez leitos de UTI na cidade de Sinop. Isso mitiga aquele 
problema, mas fica aqui o registro de que precisamos mudar essa relação entre Estado e União, para que coisas 
dessa natureza não continuem acontecendo todos os dias pelo nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – Senador Medeiros, realmente, é de 

suma importância não só debater os assuntos, mas também buscar soluções. V. Exª, além de Senador, é um 
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cidadão que contribui com seu pensamento para que o Governador e as outras autoridades possam entender 
seu discurso e acompanhar a questão, para que essas resoluções aconteçam. Fico feliz com isso.

O Sr. Douglas Cinta, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, o Sena-
dor Douglas Cintra. 

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, primeiro, quero, mais uma vez, dizer que V. Exª tem sensibilidade não apenas para falar 
sobre os problemas, mas para fazer uma análise dando o devido valor a cada vida humana.

Sr. Presidente, estou aqui para falar de um assunto que será debatido, na próxima semana, com mais ên-
fase nesta Casa. Quero falar que, no próximo dia 17, o Congresso Nacional instalará a Frente Parlamentar Mista 
de Defesa e Valorização do Artesanato. O requerimento, de autoria do nobre Deputado Givaldo Vieira, conta 
com a chancela de 207 Parlamentares: 13 Senadores e 194 Deputados.

A coleta das assinaturas teve início na audiência pública da Comissão de Educação, realizada em 22 de 
abril último, a requerimento meu e da nossa ilustre colega, a Senadora potiguar Fátima Bezerra. 

O evento contou com a participação de representantes do Sebrae e da grande categoria dos artesãos 
brasileiros, unindo todos no ideal de fazer justiça a milhões de criadores e criadoras do País, que, com seu ta-
lento e seu suor, preservam, promovem e enriquecem as raízes culturais do nosso povo perante o conjunto da 
sociedade brasileira e do mercado internacional. 

Para tanto, o mais importante e imediato compromisso da nossa Frente Parlamentar é com a transforma-
ção em lei do PL nº 7.755, de 2010, originário desta Casa e, agora, em tramitação na Câmara dos Deputados, o 
qual reconhece legalmente a profissão de artesão.

Nesse ponto, registro, Sr. Presidente – acho que poucos brasileiros sabem –, que a profissão do artesão 
não é reconhecida legalmente. Realmente, é inusitado chegarmos a 2015 ainda sem essa regulamentação.

Na Câmara, a matéria já foi aprovada nas Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comér-
cio, Cultura e, neste momento, está na Comissão de Finanças e Tributação. Uma vez apreciado na Comissão 
de Constituição, Justiça e de Cidadania, o projeto retornará a esta Casa, antes do seu envio à Presidente Dilma 
Rousseff para a devida sanção.

Sr. Presidente, o reconhecimento profissional é indispensável para que artesãs e artesãos de todo o País 
superem a informalidade e, assim, tenham amplo acesso aos recursos do Sebrae e de outros órgãos destinados 
ao fortalecimento financeiro e organizacional do setor e à melhoria das condições de vida, trabalho e cidada-
nia dos cerca de 10 milhões de brasileiros que nele labutam, sustentando suas famílias e movimentando mais 
de R$60 bilhões por ano, de acordo com os dados do Sebrae.

Como bem lembrou a nossa estimada colega piauiense, Senadora Regina Sousa, durante aquela audi-
ência, outro importante passo a ser dado consequentemente ao reconhecimento e em prol desse fortaleci-
mento consiste na unificação do foco do atual Plano Nacional do Artesanato, cujas ações estão dispersas por 
diversos segmentos do Governo. 

Tivemos a oportunidade de visitar o Ministério da microempresa, em companhia da nossa Senadora 
Maria de Fátima e com a Presidente da Associação dos Artesãos do Brasil. Naquele momento, dedicamo-nos 
a entender o que poderia ser mudado na lei, o que poderíamos agregar e fazer um consenso para que a sua 
tramitação pudesse ocorrer de forma mais tranquila tanto na Câmara como nesta Casa.

Quero registrar, Sr. Presidente, que sou de uma cidade em que o artesanato não apenas é vivo, mas é 
extremamente indicador da criatividade da nossa cidade. Caruaru tem o Alto do Moura, berço da arte de bar-
ro, tão conhecida pelo nosso Mestre Vitalino, e culturalmente reforça que tudo o que acontece naquela trans-
formação com o barro é uma demonstração de como aquele povo tem na sua criatividade a capacidade de 
transformação das suas vidas.

Caruaru também, nesse momento, recebe as festividades juninas, que, em toda a Região Nordeste, são 
muito importantes, porque expressam a nossa religiosidade, expressam como o povo nordestino sabe rece-
ber aqueles que querem ir para lá para poder aproveitar esse momento de tanta alegria, de tantas festas em 
nossas cidades. 

Por isso, também aproveito este momento para convidar todos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para conhe-
cer São João de Caruaru, para conhecer São João, de Pernambuco, para que essa cultura possa ser fortalecida, 
para que todos nós possamos dar o valor devido a quem tanto trabalha para valorizar o nosso ambiente cultural.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, se admiramos tanto o engenho e a arte dos artesãos brasi-
leiros, nada é mais relevante e urgente do que colaborarmos, sem descanso, até a obtenção de condições que 
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dignifiquem seu trabalho e o tornem um negócio organizado, justo e sustentável. Antes de tudo, isso passa 
pela aprovação e sanção da Lei nº 7.755, de 2010, compromisso prioritário da nova Frente Parlamentar Mista 
de Defesa e Valorização do Artesanato.

Sr. Presidente, Senador José Medeiros, reitero o convite para V. Exª visitar Caruaru. Com a sensibilidade 
que demonstra com os temas humanos, V. Exª perceberá que aquele povo gosta de se divertir, gosta de festas, 
mas, sobretudo, é um povo ordeiro, que quer contribuir cada vez mais para que tenhamos um país mais orga-
nizado e com a cidadania mais evidentemente verificada.

Também quero deixar registrada aqui a importância do dia de hoje com relação ao anúncio das medidas 
que visam a fortalecer os investimentos em nosso País. Tenho certeza de que, a partir de agora, deixaremos 
de falar em ajuste fiscal, porque já está resolvido: vamos falar agora em desenvolvimento, em investimentos, 
vamos falar em oportunidades. 

Pude ver, no evento em que foi lançado o programa, o quanto o Estado de Mato Grosso receberá de in-
vestimentos; também o nosso Estado de Pernambuco, que terá importantes BRs, não só duplicadas, mas res-
tauradas. Uma nova, que é o Arco Metropolitano, terá também a oportunidade de ser construída.

Como eu dizia a nossa Senadora Rose de Freitas, a esperança está firme, e estamos confiantes de que 
essas ações possam realmente ajudar nosso Brasil a encontrar seu caminho, merecido, que é o caminho do 
desenvolvimento econômico e social.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senador Douglas Cintra, 

meus parabéns por trazer esse tema de tamanha relevância. 
Sou suspeito para falar sobre o Nordeste, porque tenho um pezinho lá. Nasci em Caicó, no Rio Grande 

do Norte. Fui ainda criança para o Estado de Mato Grosso, mas tenho o berço cultural, a família toda, até o so-
taque permaneceu, desde a literatura de cordel. Minha avó era uma artesã. 

O tema que V. Exª traz, primeiro, faz justiça a esse importante setor, que é inclusive parte significativa da 
economia nacional. Artesanatos nordestinos são exportados para outros países. São conhecidos internacio-
nalmente, como V. Exª citou as obras do Mestre Vitalino e tantas outras. 

Então, V. Exª trouxe um assunto muito importante. É necessário trazer esse debate para a Casa e é im-
portante que esse projeto, exposto por V. Exª aqui, seja colocado em prática o mais rápido possível, para que 
essa carreira seja reconhecida. 

Sobre o tema dos anúncios das obras, hoje, não quero ser profeta do caos. Sou de um Partido de oposi-
ção. Estou torcendo que dê certo. Eu tenho cobrado cotidianamente. Todas as vezes que venho a esta tribuna, 
é a mesma cantilena, para usar o termo que a Senadora Rose colocou aqui, porque o Estado de Mato Grosso 
possui apenas um corredor rodoviário, praticamente um, que é a BR-163 e a BR-364 que se sobrepõem. Na 
verdade, é uma cintura do País, porque quem sai do Norte para ir para o Sul do País tem que passar naquele 
corredor ali. Não há alternativa.

Há tempos, o Estado tem uma necessidade imensa de que a parte de logística, de infraestrutura, possa 
ser mudada, porque ali, todos os anos, verdadeiras tragédias humanas ocorrem, Senador Douglas Cintra. Na BR-
364, na BR-163, naquelas rodovias federais, todo ano eu digo que é uma Boate Kiss o que acontece ali de mor-
tes. Segundo dados oficiais, fornecidos pelo próprio Governo, em torno de 280 pessoas morrem em acidentes.

A Senadora Rose falava aqui sobre a duplicação da BR-262, porque essa BR também vai para lá. Só que 
vai para o Estado vizinho. Mas, no caso da BR-364, ela falava, e eu estava aqui justamente imaginando a im-
portância que tem uma duplicação não só para melhorar o fluxo, mas para salvar vidas, porque boa parte dos 
acidentes que ocorrem com mortes é por causa das ultrapassagem, da colisão frontal, o que já deixaria de 
existir, se houvesse a duplicação.

No caso de Mato Grosso, em que toda a produção é retirada no lombo de caminhão, porque agora é que 
estão falando que as ferrovias vão chegar lá, formam-se verdadeiros gargalos no trânsito, devido à quantida-
de de caminhões que há ali. Então, o conflito entre o carro pequeno e o caminhão é constante, e aí já imagine 
quem leva a pior!

Quando V. Exª e a Senadora Rose trazem aqui essa notícia de que esse plano de desenvolvimento está aí 
como meta do Governo, eu torço com todas as forças para que saia e não tenho aquele pensamento de quan-
to pior, melhor, não. Por exemplo, nesse momento, as obras do outro programa estão paradas, mas estou tor-
cendo que saia. Sobre as construtoras que estavam lá, o que se fala é que pararam as obras porque até faliram. 
Não conseguiram receber. Mas tomara que essas obras sejam retomadas.

O programa de aeroportos, também falado aqui pela Senadora Rose de Freitas, é o mesmo problema lá 
no Estado de Mato Grosso, porque as distâncias são imensas, e dependemos da aviação regional, mas faltam 
os aeroportos. Há toda essa dificuldade. O próprio aeroporto da capital também está em frangalhos. 
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Então, noto que as nossas realidades não são muito diferentes, e estou na mesma torcida, porque, inde-
pendentemente de partido, independentemente de oposição ou situação, nós temos que pensar é no Estado 
que representamos.

Estou torcendo para que esse programa dê certo e para que possamos realmente, como V. Exª citou 
aqui, Senador Douglas Cintra, parar de falar de crise e possamos falar de desenvolvimento. Tomara que este 
País possa tomar um rumo.

Muito obrigado.
O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB – PE) Sr. Presidente, eu tenho certeza de que o se-

nhor, conhecedor que é das necessidades do Estado, também concorda que o desenvolvimento não pode ser 
pensado com um viés somente social ou somente econômico. O desenvolvimento tem que ser pensado como 
um conjunto. Nós sabemos que, no momento em que estamos vivendo no nosso País, o Governo não tem a 
capacidade de fazer os investimentos mínimos necessários para que a nossa infraestrutura possa alcançar pa-
drões medianamente internacionais.

Tenho esperança nesse programa de hoje, porque ele é de concessão. Ele dá responsabilidade para quem 
tem a capacidade de investimento, que são as empresas. Eu acredito que, através dessa capacidade de inves-
timento, nós teremos celeridade muito maior nas obras.

Eu conversava com o Senador Blairo Maggi, e ele falava de uma obra, lá no Mato Grosso, cuja constru-
ção está sendo feita metade sob concessão e metade do Poder Público. A metade da concessão já está com as 
obras bem adiantadas; para a metade pública, não existe dinheiro suficiente para terminar.

Então, nossa esperança parte exatamente do princípio de que haverá o capital necessário, de que haverá 
o interesse das empresas de investir, porque são obras que têm rentabilidade assegurada pelo crescimento do 
Brasil, não a curto nem a médio prazo, mas a longo prazo. Eu tenho certeza de que são obras que vêm contri-
buir não só com o desenvolvimento econômico do Mato Grosso, mas sobretudo com o lado social e humano, 
como bem V. Exª falou, de respeitar a vida, de ver que uma BR que não é duplicada permite, deixa muito mais 
espaço para os acidentes fatais.

No nosso Estado de Pernambuco, Senador, nós tivemos a duplicação da BR-232, mas ela já se encontra 
bastante deteriorada. Então, eu tenho certeza de que esse programa vai permitir não só a recuperação, mas 
também, de acordo com o planejamento, a extensão da sua duplicação até a cidade de Arcoverde. Assim, to-
dos os pernambucanos, todos os nordestinos, todos nós, brasileiros, teremos a oportunidade realmente de 
ter uma infraestrutura mais adequada. Essa é a esperança, de que possamos cada vez mais pensar para frente, 
pensar como desenvolvimento. 

Respeito a posição de V. Exª com relação à oposição, mas reitero e fico feliz de que o senhor quer o Brasil 
dando certo. Eu sei que algumas pessoas não pensam assim, pensam apenas no quanto pior melhor. Precisa-
mos de pessoas, de Senadores, de lideranças como o senhor, que, apesar de sabermos que fazem oposição, 
querem o bem do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Muito obrigado pelas 
palavras, Senador Douglas. Parabéns, mais uma vez, pelo seu pronunciamento.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO.

A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, mulheres brasileiras.

Doze Casas da Mulher Brasileira estão agendadas para serem entregues à sociedade até o final deste 
ano, e entre elas está a de Boa Vista, no meu Estado de Roraima. Pelo menos esta foi a notícia mais importante 
com que a presidente Dilma Rousseff presenteou as mulheres de Roraima, que são vítimas diárias da violência 
doméstica e sexual.

O anúncio foi feito na semana passada, aqui em Brasília, na solenidade de inauguração da segunda Casa 
da Mulher Brasileira; uma obra que contou com R$ 8,4 milhões, sendo R$ 7,9 milhões do Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC). 

A ação estratégica de instalar uma casa de atendimento, acolhimento e proteção às vítimas de violência 
doméstica e sexual, em cada uma das capitais do país e no Distrito Federal, faz parte do ‘Programa Mulher Viver 
sem Violência’, da Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) da Presidência da República. 

Trata-se de um equipamento público com serviços especializados, voltados a oferecer à mulher vítima de 
violência, atendimento integral e humanizado, por meio de delegacia, juizado, defensoria, promotoria, equipes 
psicossocial e de orientação para emprego e renda, e até brinquedoteca e área de convivência, para acolher, 
também, os filhos das mulheres vitimadas.
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É um atendimento acolhedor que vai desde o apoio psicossocial e a proteção de sua integridade física, 
até o encaminhamento de sua causa aos serviços de capacitação profissional e de acesso ao sistema de Justiça.

Este sistema é representado pela Defensoria Pública, para a prestação de assistência jurídica; o Ministé-
rio Público, que se responsabiliza pela ação penal; e um Juizado e Vara especializados em causas de violência 
doméstica e familiar.

A Casa da Mulher Brasileira é, Srs. senadores, a mais importante medida estratégica já adotada pelo go-
verno brasileiro, para enfrentar a violência doméstica e de gênero e proteger às mulheres vítimas desse tipo 
de crime. Faço esta afirmação, baseada em dados da primeira Casa da Mulher Brasileira inaugurada em Campo 
Grande, no Mato Grosso do Sul, em fevereiro deste ano. 

De acordo com registros oficiais, de fevereiro até agora, já foram feitos quase 10 mil atendimentos, com 
336 prisões de agressores e a expedição de 943 medidas protetivas. 

Por isso considero da maior relevância a realização desta audiência pública, chamada pela Comissão 
Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher (CMCVM) para discutir a implantação das Casas da 
Mulher Brasileira no território nacional e avaliar os avanços provocados pela criação da Lei Maria da Penha.

No meu entendimento, estas duas ações – a Lei Maria da Penha e a Casa da Mulher Brasileira – vão de 
encontro à compreensão patriarcal de que os homens exercem poder e controle sobre as mulheres, o que, na 
maioria das vezes, propicia a prática dos casos de violência – doméstica, sexual, psicológica e emocional con-
tra as mulheres.

Era o que tinha a dizer! Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Não havendo mais ne-

nhum orador inscrito, damos esta sessão por encerrada.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 15 minutos.)
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